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RESUMO 

Atualmente, um dos temas mais trabalhados na academia vem a ser o compliance. 

Entretanto, o direito do trabalho, apesar ser considerando um ramo autônomo, não 

dispensou maiores atenções ao tema. Diante desta abstração doutrinária, este 

trabalho tem como objetivo central identificar quais os fundamentos normativos que 

viabilizam e condicionam o compliance laboral. Visando responder ao reclamo 

suscitado, utiliza-se uma bibliografia interdisciplinar que permite: a. analisar com 

profundidade o surgimento do instituto do compliance; b. conceituar o instituto no 

âmbito laboral; c. dissecar o poder diretivo do empregador, relacionando-o com os 

pilares do compliance; bem como, d. contrapor os direitos inespecíficos do 

empregado, a saber: direito à informação; direito à intimidade; e direito ao 

contraditório e à ampla defesa, com os pilares do compliance.  

Palavras-chave: Compliance. Direito do trabalho. Poder diretivo do empregador. 

Direitos inespecíficos do empregado.  

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

Currently, one of the most worked themes in academia is compliance. However, 

labor law, despite being considered independent, did not pay more attention to the 

subject. Faced with this doctrinal omission, this work has as its central objective to 

identify the normative foundations that make feasible and condition labor compliance. 

Aiming to respond to the claim raised, an interdisciplinary bibliography is used that 

allows: a) analyze in depth the emergence of the compliance institute; b) 

conceptualize the institute in the labor law scope; c) dissecting directive power of the 

employer, relating it to the pillars of compliance; as well as d) confront the 

nonspecific labor rights, namely: the right to information; right to privacy; and right to 

the adversary and the wide defense, with the pillars of compliance. 

Keywords: Compliance. Labor law. Directive power of the employer. nonspecific labor 

rights. 
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1 INTRODUÇÃO 

Em sentido lato, o compliance, como cumprimento ou fiscalização da lei, pode 

ser visto, se não em todas, em boa parte das nossas relações. Poder-se-ia pensar, 

nesse sentido, na existência de um compliance cidadão, por meio do qual todas as 

pessoas estariam legitimadas a exigir o cumprimento das normas por meio de um 

poder de polícia residual. Ou poderíamos pensar num compliance acadêmico, tendo 

como exemplo a própria cerimônia de defesa do mestrado em que se verifica o 

cumprimento de padrões e pré-requisitos para a concessão da titulação, e assim por 

diante. 

Ocorre que, “se tudo é compliance”, corre-se o risco de nada ser compliance, 

quer dizer, sua falta de delimitação pode ser consequência de sua falta de 

compreensão, e com isso o instituto deixa de fazer sentido. 

O presente estudo, por conseguinte, tem como tema central a análise do 

instituto do compliance na estrutura das relações laborais subordinadas. Ressalta-se 

que este trabalho não se ocupa com as causas da inadimplência da lei, pesquisa 

mais afeita à sociologia ou psicologia social do que ao Direito. O que lhe interessa é 

que esta inobservância de normas jurídicas pertence ao ambiente jurídico, 

constituindo-se o compliance numa ferramenta jurídica para verificação do 

cumprimento de deveres legais nos limites laborais. 

O interesse pelo tema e, portanto, o espaço que esta pesquisa ocupa, decorre 

de duas constatações: a primeira é o fato de que o Brasil poder ser considerado 

deficitário no cumprimento das leis; o segundo é a inexistência de uma pesquisa que 

explique detalhadamente a conexão entre o Direito do Trabalho e o compliance. 

Etimologicamente, compliance detém uma origem latina1, sendo composta 

pela preposição “com” (junto) e o verbo “plicare” (dobrar)2, de forma que seu 

significado pode ser compreendido por “atender, submeter-se”, passando a ser 

identificada como a prática de obedecer a regras e a ordens evocadas por pessoas 

de autoridade: procedimentos que devem ser seguidos a fim de assegurar o estrito 

                                                      
1  Alguns autores sustentam que a expressão compliance vem da expressão inglesa to comply. 

Assim: PÜTZ, Lasse. Compliance. Eine Einführung in die Thematik. Düsseldorf: Hans-Böckler-
Stiftung, 2011. (Hans Böckler Stiftung, 15), p. 5. 

2  LEWIS, Charlton; SHORT, Charles. A Latin Dictionary. New York: Charles Short, 1879. 
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compliance com a lei3. Em português é traduzido para “conformidade”, embora 

“compliance” tenha se consagrado para indicar o instituto aqui estudado. 

Em um aspecto mais amplo, o compliance deve ser entendido como um 

estado de conformidade com as normas jurídicas, dentre as quais se destacam as 

leis e regulamentos internos e externos das organizações, visando à ética, à moral, 

à honestidade e à transparência não apenas na condução dos negócios, mas em 

todas as atitudes dos atores que movem uma empresa, agindo tal qual uma flecha 

direcionada para este calcanhar de Aquiles do não cumprimento das leis.  

Considerando, então, que o tema sempre perpassa as empresas, surge a 

necessidade de estudar a relação de emprego, caracterizada pela pessoalidade, 

subordinação, não-eventualidade e continuidade, que, via de regra, está presente 

nas organizações empresariais, até porque, por mais que seja possível a 

responsabilização da pessoa jurídica, esta é uma ficção jurídica cujos verdadeiros 

atores são os indivíduos ali presentes, no caso, e sob o nosso recorte da relação de 

emprego, os empregadores e os trabalhadores. Enfim, questionam-se quais os 

fundamentos normativos do compliance laboral, ou seja, qual o elemento normativo 

que permite que o empregador, e.g., crie um código de conduta, fiscalize o seu 

cumprimento e ainda possa aplicar punições em caso de descumprimento; vasculhe 

e-mails coorporativos, instale câmeras de vigilância, etc. 

O desenvolvimento do tema central permeia temas secundários, os quais 

comportam a definição dos códigos de ética, dos canais de denúncia, da ferramenta 

de monitoramento, do poder diretivo do empregador e a análise dos direitos laborais 

inespecíficos do empregado como ferramenta de limitação dos poderes de gestão, 

dentre outros. 

Frisa-se que a abordagem terá como foco as empresas privadas e a relação 

de emprego clássica, valendo-se de elementos direcionados às empresas estatais 

(empresas das quais o governo detém parte ou todo o capital social) ou às 

empresas governamentais apenas quando compatível e pertinente. 

O primeiro capítulo abordará a conceituação do compliance e sua aplicação 

no âmbito laboral. Para tanto, far-se-á uma digressão histórica sobre os fatos que 

contribuíram à sua formação e que imprimiram sentido à própria cultura do 
                                                      
3  Tradução livre: “the practice of obeying rules or requests made by people in authority: procedures 

tha must be followed to ensure full compliance with the law.” (OXFORD Dictionary: Advanced 
Learner´s dictionary: International Student´s edition. 6th ed. Oxford: Oxford University Press, 
2000).  
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compliance, no sentido de padronização de regras, perpassando sobre temas 

relativos à ética, à responsabilidade social corporativa, como valores a ser seguidos 

como compromissos por governantes, empresários e trabalhadores nos mais 

diversos cenários (ambiental, social, econômico). Posteriormente, elencar-se-ão 

alguns conceitos de compliance para então estudar e defender o conceito de 

compliance laboral e demonstrar o porquê de o Direito do Trabalho, por estar 

alicerçado numa relação jurídica em que uma das partes possui poder diretivo e a 

outra um dever de subordinação, ser um dos campos mais férteis do Direito para a 

implementação de políticas de compliance. 

Justifica-se essa abordagem, na medida em que o estudo diacrônico permite 

a compreensão das similitudes e das diferenças existentes entre as doutrinas 

internacionais e a nacional e, consequentemente, viabiliza o entendimento do 

desenvolvimento do compliance, ultrapassando, dessa forma, uma compreensão 

apenas semântica da palavra compliance. 

Uma vez identificado que o compliance caracteriza-se pela adoção de 

práticas que promovem um comportamento empresarial (e de todos os elementos da 

complexa atividade) em conformidade com as normas internas e externas, e com um 

comportamento ético que não pode ficar alheio ao ramo do Direito do Trabalho, é 

possível afastar-se do entendimento comum de que compliance estaria vinculado 

apenas ao Direito Penal. 

Para desenvolver a questão principal – que se resume em avaliar de que 

forma o compliance, originalmente uma ferramenta afeta à administração, pode ser 

analisada e identificada ao ramo laboral -, faz-se necessário desmembrá-la em 

questões secundárias. 

Assim, no segundo momento, a abordagem encaminha-se para o estudo das 

três ramificações relativas ao poder diretivo patronal e de sua identificação com os 

pilares do compliance, demonstrando o caráter da tripartição inequívoca do 

compliance na figura do empregador. Para tanto, analisar-se-á cada um dos poderes 

embutidos no poder diretivo (poder de organização e regulamentação; poder de 

fiscalização e poder disciplinar), sua vinculação com cada pilar do compliance (pilar 

da prevenção, da detecção e da punição), juntamente com aspectos práticos para a 

perfectibilização do compliance. Igualmente, será analisada a nuance do poder 

diretivo, o jus variandi (faculdade que o empregador detém de produzir alterações 

em aspectos relevantes da relação de emprego para melhor adequar a energia 
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laboral às exigências da atividade desenvolvida) que reflete esta interconexão entre 

a área do Direito laboral e da Administração de forma que a doutrina a ser 

examinada também deverá compreender questões específicas da governança 

coorporativa. 

Em linhas gerais, surge então a seguinte hipótese: de que o compliance é 

instituído, no âmbito empresarial, por meio do poder diretivo, sendo possível 

encontrar uma correspondência simétrica entre os pilares do compliance e as 

ramificações do poder diretivo. Com efeito, os pilares do compliance consistem na 

prevenção, detecção e punição. Já o poder diretivo do empregador organiza-se 

sobre o tripé do (i) poder de organização e regulamentação, (ii) poder de 

monitoramento e (iii) poder disciplinar. Sem muito esforço, percebe-se a 

correspondência que há entre prevenção (primeiro elemento do compliance) e poder 

de organização e regulamentação (primeiro poder diretivo do empregador), entre 

detecção (segundo elemento do compliance) e poder de monitoramento (segundo 

poder diretivo do empregador) e entre punição (terceiro elemento do compliance) e 

poder disciplinar (terceiro poder diretivo do empregador). Então, a análise dar-se-á 

pelo viés do empregador, através dos pilares e ramificações do poder diretivo, com a 

alocação de questões envolvendo o código de ética, a política de compliance e 

outros elementos orientadores e regulamentadores do regime das relações ali 

presentes, e assim sucessivamente com o poder de controle e poder disciplinar. 

Por último, propõe-se uma análise do mesmo instituto sob a perspectiva do 

empregado, observando alguns direitos laborais inespecíficos elencados 

especialmente como contrapontos aos pilares do compliance e às ramificações do 

poder diretivo, quais sejam: direito à informação, à intimidade e, por fim, à ampla 

defesa e ao contraditório. Para tanto, serão analisados dez (10) instrumentos e 

decisões acerca do tema, sem limitação territorial, muito embora, com relação às 

decisões, o enfoque foi a jurisprudência laboral pátria. 

Neste ponto será investigado de que forma os direitos laborais inespecíficos 

podem impor limites ao compliance. Esclarece-se que a escolha pelos deveres 

inespecíficos do empregado como limite do compliance justifica-se na medida em 

que o objetivo não é estudar os direitos específicos, tais quais os direitos às férias, 

ao pagamento de 13º, etc., mas sim, aqueles direitos fundamentais de primeira 

geração/dimensão, relacionados à cidadania. 
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A efetivação dos direitos de cidadania, no que tange aos trabalhadores, deve 

ser perseguida no contexto da sociedade política e no âmbito das relações de 

trabalho. Dessa forma, quando se fala em compliance laboral, permite-se eventual 

punição, sobressaindo à necessidade de atenção aos direitos laborais, inespecíficos, 

e.g., ao contraditório e à ampla defesa, à presunção da inocência; à intimidade. 

O desenvolvimento das questões propostas pressupõe a noção de 

interdisciplinaridade, pois o compliance é um tema naturalmente interdisciplinar, 

gestado nas áreas do direito penal e da administração empresarial, que passa a ser 

de alta relevância na esfera trabalhista. 

A pesquisa tem caráter documental (análise de casos judiciais nacionais 

internacionais e instrumentos de compliance) e bibliográfico. Esse critério faz-se 

necessário para fins de visualizar o debate do compliance em âmbito transnacional, 

bem como prático. 

O método de pesquisa centrou-se na revisão crítica da doutrina relativa ao 

tema, na consulta a fontes primárias (pesquisa documental: tratados internacionais, 

instrumentos de compliance, legislações nacionais e internacionais, sentenças 

judiciais, etc.) e a fontes secundárias (pesquisa bibliográfica).  
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2 ASPECTOS GERAIS DO COMPLIANCE  

O objetivo deste capítulo é esclarecer a origem e o conceito de compliance. A 

partir deste ponto é possível desenvolver o raciocínio acerca da ferramenta de 

compliance no âmbito da gestão empresarial e, portanto, no poder diretivo, e as 

possíveis consequências de sua não adesão. 

A abordagem histórica vai percorrer o direito estadunidense, por ser o berço 

do instituto, o direito internacional e o nacional. A necessidade deste estudo é que, 

assim como em outras áreas do Direito, as leis devem organizar e regulamentar a 

sociedade a partir de sua realidade ou, nas palavras de Franz Wieacker4, a partir da 

sua própria existência (ponto de vista da experiência humana do direito). Nesse 

aspecto, observa-se que o compliance surge com uma resposta às práticas 

negociais antiéticas baseada na criação de normas que visam impedir ou minimizar 

as consequências econômico-sociais desta prática.  

2.1 APONTAMENTOS HISTÓRICOS 

Para compreender o sentido diacrônico do compliance, faz-se imprescindível 

a análise dos fatos econômico-sociais5 que originaram o seu “novo” significado, 

dispensando-se especial atenção aos ocorridos nos Estados Unidos6, pelo seu 

caráter originário. 

Os principais marcos normativos do compliance, cronologicamente7, são: a 

criação do Interstate Commerce Comission (ICC) um organismo regulador 

administrativo federal nos EUA, criado pelo Interstate Commerce Act de 18878 e 

identificado como ponto de partida para regular as tarifas de transporte; o Movimento 

Progressista de 1890-1920, período da história americana que demonstrou uma 

                                                      
4  Nesse sentido: WIEACKER, Franz. História do Direito Privado Moderno. 3. ed. Göttingen: 

Vandenhoeck & Ruprecht, 1967, p. 4-5. 
5  Ressalta-se que os fatos arrolados no presente trabalho como possível embrião ao nascimento do 

instituto do compliance podem sofrer variáveis de acordo com o autor estudado. Utilizou-se em 
especial as contribuições da doutrina americana de Geoffrey Parsons Miller e a doutrina nacional 
de Célia Negrão, Juliana Pontelo e Walter Giovanini, referenciados na bibliografia. 

6  Carla Benedetti menciona não ser conhecido o impulso inicial do termo compliance, se com as 
instituições financeiras, farmacêuticas ou médicas (BENEDETTI, Carla Rahal. Criminal 
Compliance: Instrumento de Prevenção Criminal Corporativa e Transferência de 
Responsabilidade Penal. São Paulo: Quartier Latin do Brasil, 2014, p. 75). 

7  MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk Management and Compliance. New 
York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014, p. 138. 

8  Lei criada para regulamentar a Indústria ferroviária. 
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preocupação com a eliminação da corrupção e eficiência governamental, servindo 

como exemplos desse período a publicação do “Pure Food and Drug Act”9 (1906), 

do “Federal Reserve Act”10 (1913), e do “Clayton Anti-trust Law11 (1914)”; a era 

marcada pela Depressão e o “New Deal” dos anos de 1930, com o colapso do 

mercado financeiro e a sua crise econômica, a qual implicou em reformas 

fundamentais no sistema financeiro americano. Entre outras leis importantes que 

emergiram desse período, cita-se o “The Banking Act of 1933” e o “The Securities 

Acts de 1933 e 1934”12. 

O ano de 1950 é visto como um importante marco, denominado de “era do 

compliance”, por haver a contratação de advogados pela Prudential Securities, nos 

Estados Unidos, para o correto acompanhamento da legislação e monitoramento 

das atividades de valores mobiliários.13 

Por volta de 196014, surge um crescente interesse no tema da 

sustentabilidade, o que é percebido pela edição de leis federais como a “The Clean 

Water Act”15 e a “The Clean Air Act”16, e pela criação a Agência de Proteção 

Ambiental Americana. 

Na área de prevenção de delitos econômicos17 houve a promulgação da 

Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (FCPA)18, cuja finalidade foi tipificar como 

ilegal os pagamentos realizados a funcionários públicos no exterior, destinados a 

obtenção ou manutenção dos negócios. O contexto histórico em que surgiu a lei gira 

em torno do escândalo de Watergate, no qual o 37º Presidente dos Estados Unidos, 
                                                      
9  Lei da Pureza de Alimentos e Medicamentos. 
10  Lei que regulamentou o sistema bancário federal dos Estados Unidos da América. 
11  Lei criada para remediar as deficiências na lei Sherman Antitrust, no sentido de proteger os 

consumidores das práticas de monopólio. 
12  Legislações referentes à regulamentação do comércio de valores mobiliários. 
13  Conforme NEGRÃO, Célia Lima; PONTELO, Juliana de Fátima. Compliance, controles internos 

e riscos: a importância da área de gestão de pessoas. Brasília: SENAC, 2014, p. 23. 
14  MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk Management, and Compliance. New 

York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014, p. 139. 
15  Lei cujo objetivo era restaurar e manter a integridade química, física e biológica das águas da 

nação, atuando na prevenção da poluição. 
16  Lei criada para proteção da saúde humana e o meio ambiente dos efeitos da poluição aérea. 
17  A relevância das normas relativas à prevenção de delitos econômicos é tão grande que são 

descritas inclusive como a própria origem dos “compliance programs” por Renato Silveira na obra 
Compliance, direito penal e Lei Anticorrupção, 1ª parte. (SAAD-DINIZ, Eduardo; SILVEIRA, 
Renato de Mello Jorge. Compliance, Direito Penal e Lei anticorrupção. São Paulo: Saraiva, 
2015, p.114). 

18  A UK Bribery Act que entrou em vigor em 1º de julho de 2011 pode ser considerada uma 
legislação corresponde a FCPA (Foreign Corrupt Practices Act), uma vez que também visa o 
combate de práticas corruptivas, havendo algumas pequenas e importantes diferenças. Para 
complementar o estudo comparativo, indica-se a leitura do livro de Compliance: a excelência na 
prática (GIOVANINI, Wagner. Compliance: a excelência na prática. São Paulo: Atlas, 2014). 



16 

Richard Nixon19, cuja administração restou marcada por atividades clandestinas e 

ilegais. Esse fato isoladamente não resultou na elaboração da lei, mas, nas palavras 

de Hartmut Berghoff, “Watergate, no entanto, provocou um movimento que evoluiu 

para uma ‘revolução de compliance’ na virada do século XXI, alterando 

fundamentalmente os parâmetros de ação corporativa”20. Verificou-se um gradual 

processo ético nas instituições públicas com o combate à corrupção e, no âmbito 

empresarial, a adoção de políticas de compliance, afastando-se do método anterior 

que visava o lucro a qualquer preço.21 

Interessante mencionar que essa nova cultura trazida pela Foreign Corrupt 

Practices Act de 1977 (FCPA) destina-se apenas às empresas atuantes na bolsa de 

valores norte-americanas e subsidiárias. De forma que para as demais, surge 

apenas uma recomendação de “bestpractice” (boas práticas), tanto aos setores 

contábeis quanto aos controles internos. As consequências jurídicas decorrentes da 

aplicação da FCPA (Foreign Corrupt Practices Act) são a imposição de vultosas 

multas, a pena de prisão e a obrigação de indenizar empresas e empregados, com 

possível bloqueio na participação de operações de crédito nos Estados Unidos22. 

Em razão de escândalos coorporativos, nos anos 2000, envolvendo as 

empresas Enron - uma das maiores companhias americanas de energia -, 

WordCom, Global Crossing and Adelphia, tem-se a promulgação da Sarbanes-Oxley 

Act de 2002 (SOX), uma das mais importantes leis de governança e compliance na 

história americana23. Essa lei determina que as empresas cujas ações são 

comercializadas na Bolsa Americana ou que sejam comprometidas com informações 

da SEC (Securities and Exchange Comission)24 devem adotar as melhores práticas 

                                                      
19  Ficou na presidência desde o ano 1969 até 1974, quando renunciou. 
20  Tradução livre de: “[...] Watergate, however, sparked a movement that evolved into a "compliance 

revolution" at the turn of the twenty-first century, fundamentally changing the parameters of 
corporate action […].” (BERGHOFF, Hartmut. From The Watergate Scandal to The Compliance 
Revolution: The Fight Against Corporate Corruption in The United States And Germany, 1972-
2012. Translated by Patrícia C. Sutcliffe. Bulletin of the GHI News, Washington, n. 53, p. 7-30, 
2013. Disponível em: <https://www.ghi-dc.org/fileadmin/user_upload/GHI_Washington/ 
Publications/Bulletin53/bu53_007.pdf>. Acesso em: 04 set. 2017). 

21  COIMBRA, Marcelo de Aguiar; BINDER, Vanessa Alessi Manzi (coord.). Manual de Compliance: 
preservando a boa governança e a integridade das organizações. São Paulo: Atlas, 2010, p. 12. 

22  Nesse sentido: MENGEL, Anja. Compliance und Arbeitsrecht: Implementierung, Durchsetzung 
Organisation. München: Verlag C.H.Beck, 2009, p. 2. 

23  Conforme MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk Management, and 
Compliance. New York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014, p. 139. 

24  Organismo equivalente americano da Comissão de Valores Mobiliários – CVM- brasileira. 
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contábeis, recomendando a contratação de compliance officers25, com o objetivo de 

estabelecer procedimentos internos de controle, treinamento de pessoas e 

monitoramento do cumprimento dos procedimentos estabelecidos. 

A crise financeira americana de 2007/200926, marcada por um longo período de 

baixa taxa de juros, que resultou em uma “bolha” no mercado financeiro, com 

consequente despejo de milhares de pessoas, juntamente com a desvalorização de 

diversas financiadoras pelo mundo, gerou em uma preocupação com o gerenciamento, 

regulamentação e monitoramento do sistema financeiro como um todo. 

Tais fatos históricos, sob a ótica da Common Law, resultaram 

[...] no desenvolvimento de uma mais abrangente e profunda legislação 
americana: o crescimento de um Estado Administrativo. Fornecendo 
autoridade para o governo para regulamentar organizações privadas no sec. 
XIX seguido do que pode ser denominado de um modelo judicial de 
regulamentação. Fundamentando este modelo, o governo e a organização 
regulamentada eram vistos como partes em pé de igualdade.27 

Observa-se, de forma paralela, a existência de uma transição na própria 

gestão empresarial, antes centralizada na figura do proprietário, agora na de 

acionistas, elevando-se a necessidade de controlar o gerenciamento coorporativo. 

Essa necessidade é tida, inclusive, como um dos motivos da criação do Banco 

Central dos Estados Unidos.28 

                                                      
25  O empregado de conformidade é aquele cujas responsabilidades inclui assegurar que a 

empresa cumpra com suas responsabilidades legais externas e internas. Um oficial de 
conformidade pode revisar e estabelecer padrões para comunicação externa, exigindo 
documentação relativa a e-mails ou examinar as instalações assegurando a segurança e 
acessibilidade. O profissional também poderá estabelecer ou atualizar as políticas internas para 
fins de mitigar os riscos com a quebra das leis ou regulamentos, e realizar procedimentos de 
auditoria interna. Tradução livre de: “A compliance officer is an employee whose responsibilities 
include ensuring the company complies with its outside regulatory requirements and internal 
policies. A compliance officer may review and set standards for outside communications by 
requiring disclaimers in emails or may examine facilities to ensure they are accessible and safe. 
Compliance officers may also design or update internal policies to mitigate the risk of the 
company breaking laws and regulations, and lead internal audits of procedures.” (COMPLIANCE 
OFFICER. Disponível em: <http://www.investopedia.com/terms/c/compliance-officer.asp>. Acesso 
em: 13 set. 2017). 

26  MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk Management, and Compliance. New 
York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014, p. 139. 

27  Tradução livre de: “[...] a much broader, deeper, and more fundamental development in American 
law: the rise of the administrative state. The authority of government to regulate private 
organizations in the nineteenth century followed what might be termed a judicial model of 
regulation. Under this essentially equal footing.” (MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of 
Governance, Risk Management, and Compliance. New York: Wolters Kluwer Law & Business, 
2014, p. 140). 

28  NEGRÃO, Célia Lima; PONTELO, Juliana de Fátima. Compliance, controles internos e riscos: 
a importância da área de gestão de pessoas. Brasília: SENAC, 2014, p. 23. 
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Sob o enfoque internacional, o sistema monetário demonstra uma constante 

preocupação com o estabelecimento de práticas de saneamento, havendo a criação, 

em 1975, do Comitê de Regulamentação Bancária e Práticas de Supervisão - BCBS 

(Basel Committee on Banking), com sede no Banco de Compensações Internacionais – 

BIS29, na Suíça. Esse Comitê foi uma resposta à intensa volatilidade no sistema 

financeiro mundial no ano de 1973, além de promover a discussão de assuntos relativos 

à indústria bancária, iniciando um processo de saneamento do Sistema Financeiro 

Internacional30, expede recomendações importantes, merecendo destaque a publicação 

dos 25 princípios31 para uma Supervisão Bancária Eficaz (“Core principles for effective 

banking supervision”), no ano de 1987.  

O Princípio 1432 é o que dispensa maior atenção ao tema de compliance33, 

pois salienta a importância da implementação do compliance, ao prever que os 

supervisores da atividade bancária devem certificar-se de que os bancos tenham 

controles internos adequados para a natureza e escala de seus negócios e que tais 

ferramentas de controles englobem, e.g., questões de estratégia, de estrutura 

organizacional, controle sobre o ambiente, com a consequente responsabilização 

dos acionistas e diretores. Leia-se na íntegra: 

Princípio 14 – Risco de Liquidez: Os supervisores devem se assegurar de que 
os bancos adotam uma estratégia de gerenciamento de liquidez que leva em 
conta o perfil de risco da instituição, com políticas e processos prudentes para 
identificar, medir, monitorar e controlar o risco de liquidez, e para gerenciar a 
liquidez diariamente. Os supervisores devem exigir que os bancos possuam 
planos de contingência para resolver problemas de liquidez.34 

                                                      
29  Informações disponíveis em: BANCO CENTRAL DO BRASIL. Recomendações de Basiléia. 

<https://www.bcb.gov.br/fis/supervisao/basileia.asp>. Acesso em: 03 set. 2017. 
30  Vide: UBALDO, Flávia Safadi. Lei Anticorrupção: a importância do programa de compliance no 

cenário atual. In: PORTO, Vinicius; MARQUES, Jade (coord.). O compliance como instrumento 
de prevenção e combate à corrupção. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2017, p. 119. 

31  Considerando-se que o Comitê visou criar princípios que orientam toda a atividade bancária, 
poder-se-ia arriscar em falar na existência de um Direito Bancário Global de compliance. Para 
melhor compreensão da discussão acerca da existência de um Direito Global Penal, ver: SAAD-
DINIZ, Eduardo; SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Compliance, Direito Penal e Lei 
anticorrupção. São Paulo: Saraiva, 2015, p.32. 

32  Conteúdo extraído do site oficial do Banco de Compensações Internacionais. (BANK FOR 
INTERNATIONAL SETTLEMENTS. Core principles for effective banking supervision. Sept. 
2012. Disponível em:<http://www.bis.org/publ/bcbs230.htm>. Acesso em: 02 maio 2017). 

33  NEGRÃO, Célia Lima; PONTELO, Juliana de Fátima. Compliance, controles internos e riscos: 
a importância da área de gestão de pessoas. Brasília: SENAC, 2014, p. 23. 

34  Principle 14 – Corporate governance: The supervisor determines that banks and banking groups 
have robust corporate governance policies and processes covering, for example, strategic 
direction, group and organisational structure, control environment, responsibilities of the banks’ 
Boards and senior management, and compensation. These policies and processes are 
commensurate with the risk profile and systemic importance of the bank. 
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No sentido de um movimento internacional favorável à criação e ao 

desenvolvimento do compliance, tem-se a Convenção Interamericana contra a 

Corrupção (Convenção da OEA) cujo objetivo é a prevenção, detecção e punição da 

corrupção no exercício das funções públicas, bem como os atos de corrupção 

vinculados ao seu exercício35, firmada em 1996 e aprovada e promulgada no Brasil, 

em 2002. E a Convenção sobre o Combate da Corrupção de funcionários Públicos 

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE), 

assinada em 1997 e ratificada em 2000.  

No âmbito das Nações Unidas, merecem destaque: a) a Convenção Contra a 

Corrupção (CNUCC), adotada pela Resolução das Nações Unidas nº 58/4, de 31 de 

outubro de 2003, focada na prevenção, no monitoramento e na repreensão de 

condutas em desacordo, consistindo em um dos maiores textos juridicamente 

vinculativos na área do combate à corrupção36; e b) o encontro da Cúpula do 

Milênio, em Nova Iorque, no qual 189 países e 23 organizações internacionais 

pactuaram com uma série de metas e objetivos37 visando o combate da pobreza, da 

fome e de outros males da sociedade. Esse encontro foi considerado singular, na 

medida em que conseguiu: 

[...] envolver governos, acadêmicos, agências da ONU, a sociedade civil e o 
setor privado a serviço de uma grande causa global. Esses esforços 
concertados, de acordo com o relatório da ONU, produziram resultados em 
todo o mundo.38 

Essa linha de comprometimento mundial renovou-se e aprimorou-se em 2015, 

quando da aprovação da resolução acerca dos “Objetivos de Desenvolvimento 

                                                      
35  GIOVANINI, Wagner. Compliance: a excelência na prática. São Paulo: Atlas, 2014, p. 35. 
36  UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME. United Nations Convention against 

Corruption. New York, 2004. Disponível em: <https://www.unodc.org/documents/treaties/UNCAC/ 
Publications/Convention/04-56163_S.pdf>. Acesso em: 11 maio 2017. 

37  Os oito objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) são: 1 - Acabar com a fome e a miséria; 2 
- Oferecer educação básica de qualidade para todos; 3 - Promover a igualdade entre os sexos e a 
autonomia das mulheres; 4 - Reduzir a mortalidade infantil; 5 - Melhorar a saúde das gestantes; 6 
- Combater a Aids, a malária e outras doenças; 7 - Garantir qualidade de vida e respeito ao meio 
ambiente; 8 - Estabelecer parcerias para o desenvolvimento. (BRASIL. Os Objetivos do 
Desenvolvimento do Milênio. Brasília, 2000. Disponível em: <http://www.odmbrasil.gov.br/os-
objetivos-de-desenvolvimento-do-milenio>. Acesso em: 11 maio 2017). 

38  Conforme informação disponibilizada pela Secretaria do Governo. (BRASIL. Secretaria do 
Governo. Dos objetivos de desenvolvimento do milênio aos objetivos de desenvolvimento 
sustentáveis. Brasília, jan. 2016. Disponível em: <http://www.secretariadegoverno.gov.br/ 
noticias/2016/janeiro/dos-objetivos-de-desenvolvimento-do-milenio-aos-objetivos-de-
desenvolvimento-sustentaveis>. Acesso em: 11 maio 2017). 
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Sustentáveis”, agora com o estabelecimento de 17 objetivos e 169 metas39, com o 

ousado título “Transformar Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável”. Trata-se de objetivos que devem ser atingidos por toda a sociedade, 

consistindo em um movimento de ação global para as pessoas e o planeta40, e, 

portanto, direita e indiretamente devem ser objeto de realização pelas empresas, 

sejam de âmbito nacional ou internacional. 

O comprometimento mundial está em afinidade com a Declaração Tripartite 

de Princípios sobre Empresas Multinacionais e Política Social (Declaração EMN)41 

adotada pelo Conselho de Administração da OIT em 1977 e revista nos anos de 

2000 e 2006, porque foi um dos primeiros documentos da OIT42 a produzir 

obrigações às empresas ainda nos anos 70. Consequência das atividades 

multinacionais e da necessidade de criação de normas visando à regulamentação 

das condutas e definições que devem reger as relações com os países em que se 

instalam. O cerne do documento diz respeito a questões sociais e laborais, 

englobando políticas gerais, o emprego, a formação profissional, as condições de 

trabalho e as relações de trabalho. 

Destaca-se o item 8 da Política Geral43 da referida Declaração por falar 

expressamente no dever de respeito aos direitos dos Estados soberanos, de 

observância das leis e regulamentos nacionais, das práticas locais e do respeito as 

normas internacionais aplicáveis, demonstrando o fortalecimento da cultura 

compliance e que o papel das empresas ultrapassa o objetivo de geração de 

                                                      
39  Os objetivos abrangeram as mais diversas áreas, sublinhando-se: a criação de emprego digno; a 

garantia do acesso a saúde de qualidade com a promoção do bem-estar para todos e em todas as 
idades; o alcance da igualdade de gênero e empoderamento de todas as mulheres; a promoção 
do crescimento econômico inclusivo e sustentável, o emprego pelo e produtivo e o trabalho digno 
para todos; a redução das desigualdades no interior dos países e entre países; a promoção de 
sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionando acesso à 
justiça para todos e a construção de instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os 
níveis; etc. O documento com a totalidade dos objetivos e metas encontra-se disponibilizado no 
site das Nações Unidas (NAÇÕES UNIDAS BRASIL. 17 objetivos para transformar nosso 
mundo. 2015. Disponível em: <https://nacoesunidas.org/pos2015/>. Acesso em: 11 maio 2017). 

40  Para mais informações, ver: https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/. 
41  ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Declaração tripartite de princípios sobre 

empresas multinacionais e política social. Brasília, DF, 2002. Disponível em: 
<http://www.oit.org.br/sites/default/files/topic/employment/doc/decl_tripartite_multi_754.pdf> 
Acesso em: 25 jun. 2017. 

42  Importante recordar que a OIT é marcada por uma estrutura tripartite de representação (governos, 
empregadores e trabalhadores). 

43  ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Declaração tripartite de princípios sobre 
empresas multinacionais e política social. Brasília, DF, 2002. Disponível em: 
<http://www.oit.org.br/sites/default/files/topic/employment/doc/decl_tripartite_multi_754.pdf> 
Acesso em: 25 jun. 2017. 
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riqueza, direcionando-se a distribuição harmoniosa de prosperidade, com a 

sensibilidade do coletivo e dos valores éticos.44 

No Brasil, escândalos corporativos abalaram o sistema financeiro interno e, 

com maior ou menor impacto, contribuíram para que fossem elaboradas 

regulamentações e implementados os programas de compliance. Para melhor 

compreensão, lista-se: o caso Papa-Tudo (1994-1995), administrado pela corretora 

Interunion, que lesou milhares de investidores, em razão da ausência de reservas 

técnicas para garantir o reembolso aos comprovadores dos títulos, cuja fraude 

resultou em um desfalque de R$ 218 milhões45; o caso Nacional (1995) relativo à 

fraude do banco Nacional em que empresários de Minas Gerais divulgaram falsos 

lucros, distribuição de dividendos com a captação de capital para uma organização 

praticamente falida; o caso do Banco Panamericano (2010), onde houve fraude da 

contabilidade e a manipulação de pequenos valores por meio de relatórios 

divulgados pelo Banco Central, resultando em um dano de 4,3 bilhões46; dentre 

outros.47 

Em termos normativos vinculados à auditoria, merecem destaque a 

publicação da “Declaração de responsabilidade do auditor interno” em 1947, pelo 

Instituto dos Auditores Internos do Brasil, que tratou de definir a função do auditor 

dentro outros regulamentos envolvendo a profissão e, em 1976, a criação da 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM), cuja responsabilidade era de normatizar os 

procedimentos contábeis e os trabalhos de auditoria das organizações de capital 

aberto, por meio da Lei 6.385/76.48 

No âmbito criminal nacional, tem-se a promulgação da Lei 9.613/98, a 

respeito do crime de lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, e da Resolução n. 
                                                      
44  Em apertada síntese, a Declaração vislumbra que as empresas multinacionais devem focar: a) na 

geração de oportunidades de emprego, com elevação dos padrões destes empregos; b) na 
formação profissional, por meio de políticas de treinamento, cooperação entre empresas e outros 
atores sociais etc.; e c) focar no desenvolvimento das condições de trabalho e de vida. 

45  TREVISAN, Cláudia. Papa-tudo dá calote de R$ 218 milhões. Folha de São Paulo, São Paulo, 7 
dez. 1998. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc07129812.htm>. Acesso em: 
25 jun. 2017. 

46  Em fevereiro de 2018, a Justiça Federal condenou os ex-diretores a penas restritivas de liberdade 
e multa. (GOEKING, Weruska. Ex-diretores do Banco Panamericano são condenados por crimes 
cont4ra o sistema financeiro. InfoMoney, São Paulo, 4 fev. 2018. Disponível em: 
<http://www.infomoney.com.br/negocios/grandes-empresas/noticia/7271225/diretores-banco-panamericano 
-sao-condenados-por-crimes-contra-sistema-financeiro?utm_source=newsletter&utm_medium=email& 
utm_campaign=nlmercados>. Acesso em: 19 mar. 2018). 

47  NEGRÃO, Célia Lima; PONTELO, Juliana de Fátima. Compliance, controles internos e riscos: 
a importância da área de gestão de pessoas. Brasília: SENAC, 2014, p. 34. 

48  NEGRÃO, Célia Lima; PONTELO, Juliana de Fátima. Compliance, controles internos e riscos: 
a importância da área de gestão de pessoas. Brasília: SENAC, 2014, p. 22. 
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2.554 do Conselho Monetário Nacional49 do mesmo ano, que dispõe sobre a 

implementação e implantação do Sistema de Controles Internos, legislações 

marcadas pelo estabelecimento dos “deveres de compliance” e pela criação de 

sistemas internos preventivos à prática corruptiva, lavagem de dinheiro e outras 

condutas que colocam ou possam colocar em risco a integridade do sistema 

financeiro.50 

Ainda, tida como importante marco51, a Lei de lavagem de capitais – Lei 

9.613/98, alterada pela 12.683/12, tornando mais eficiente à persecução penal dos 

crimes de lavagem de dinheiro, já que criou o Conselho de Controle de Atividades 

financeiras com a finalidade de identificar, disciplinar e aplicar penas administrativas 

às atividades ilícitas praticadas, bem como abarcou “verdadeiros deveres de 

compliance” ao introduzir obrigações (arts. 10 e 11) que devem ser cumpridas pelas 

pessoas físicas ou jurídicas indicadas na lei.52 

No ano de 2013, houve a aprovação da Lei alcunhada de Anticorrupção ou 

Lei da empresa limpa (Lei nº 12.846)53, regulamentada, posteriormente, pelo 

Decreto n.º 8.420/201554, repleta de avanços na identificação de atos lesivos à 

administração pública e na punição administrativa e civil das pessoas jurídicas 

infratoras, uma vez que essas ultrapassam questões de meras perdas econômicas. 

Certo é que muitas empresas já detinham programas de compliance, mas que, a 

                                                      
49  FUNÇÃO de Compliance. Porto Alegre: Comitê de Compliance, ABBI, 2009. Disponível em: 

<http://www.abbi.com.br/download/funcaodecompliance_09.pdf>. Acesso em: 03 set. 2017. 
50  SAAVEDRA, Giovani A. Reflexões iniciais sobre criminal Compliance. Boletim IBCCRIM, São 

Paulo, v. 18, n. 218, p. 11-12, jan. 2011. 
51  Esse entendimento pode ser depreendido das obras: BENEDETTI, Carla Rahal. Criminal 

Compliance: Instrumento de Prevenção Criminal Corporativa e Transferência de 
Responsabilidade Penal. São Paulo: Quartier Latin do Brasil, 2014, p.76; GIOVANINI, Wagner. 
Compliance: a excelência na prática. São Paulo: Atlas, 2014, p. 28; NEGRÃO, Célia Lima; 
PONTELO, Juliana de Fátima. Compliance, controles internos e riscos: a importância da área 
de gestão de pessoas. Brasília: SENAC, 2014, p. 28. 

52  Conforme: BENEDETTI, Carla Rahal. Criminal Compliance: Instrumento de Prevenção Criminal 
Corporativa e Transferência de Responsabilidade Penal. São Paulo: Quartier Latin, 2014, p.76. 

53  “Teve como origem e inspiração as Convenções sobre o Combate à Corrupção, firmadas em 
1999, no âmbito da OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – e 
em 2003, na ONU – Organização das Nações Unidas -, ratificadas pelo Brasil respectivamente, 
em 2000 e 2005.” (SILVA, David Gonçalves de Andrade. A aplicação da Lei Anticorrupção 
brasileira em processos de reorganização e concentração societárias. In: PORTO, Vinícius; 
MARQUES, Jade (org.). O compliance como instrumento de prevenção e combate à 
corrupção. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2017, p. 13). 

54  Fábio Moreira critica a mora nas atribuições dispostas à Presidência da República relativas ao 
artigo 84, inciso IV, da CF/88 de 20 meses para tornar factível, por meio do Decreto 8.420, o uso 
do arsenal de combate à corrupção oferecido pela Lei. (MOREIRA, Fábio Lucas. O compliance 
como instrumento de prevenção e combate à corrupção. In: PORTO, Vinícius; MARQUES, Jade 
(org.). O compliance como instrumento de prevenção e combate à corrupção. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2017). 
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partir de sua promulgação, redobraram-se os estímulos em prol da legalidade e dos 

limites estreitos impostos pela ética empresarial.55 

Há o entendimento que a “Lei Anticorrupção” (Lei nº 12.846/2013) contribuiu 

para o fortalecimento da implementação de controles internos e de programas de 

compliance, já que prevê a responsabilização objetiva das pessoas jurídicas 

envolvidas, incentivando uma atuação empresarial preventiva56, ética, e combativa, 

a qual reforça a confiança dos investidores no âmbito nacional e internacional, 

trazendo benefícios a toda a sociedade brasileira. 

Desde o início do ano de 2014, quando deflagrada a Operação Lava Jato57, 

diversas empresas foram responsabilizadas administrativa e judicialmente58. Houve 

a declaração de inidoneidade de 6 (seis) empresas e várias estão negociado 

acordos de leniência para não incorrerem em sanções59, e com o borbulhar de 

notícias acercas de condutas criminosas, juntamente com a publicação de dados 

reveladores dos danos causados por estas condutas, houve um reforço do 

pensamento nacional a favor do compliance, intensificando-se a conscientização de 

empresários e cidadãos na luta contra a corrupção e em favor da conduta ética.  

                                                      
55 Para uma leitura mais detalhada acerca da influência da Lei 12.846/2013 na adoção de 

programas ou medidas simplicadas de compliance, ver a obra “Compliance: incentivo à adoção de 
medidas anticorrupção” de Carla Veríssimo. Na obra, a autora conclui, em suma, pela 
insuficiência da Lei 12.846/2013 para, por si só, gerar um aumento no uso de programas e 
medidas de compliance anticorrupção por parte das empresas nacionais, sugerindo algumas 
medidas para a implementação efetiva do compliance. (VERÍSSIMO, Carla. Compliance: 
incentivo à adoção de medidas anticorrupção. São Paulo: Saraiva, 2017). 

56  Nesse sentido: OLIVEIRA, André Araújo de. A incidência da lei anticorrupção e do compliance no 
âmbito trabalhista. Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, São 
Paulo, v. 12, n. 12, p. 167-181, 2015, p. 169. 

57  Apesar de o combate à corrupção não ser recente na história brasileira, a “Operação Lava Jato” 
marcada por um conjunto de investigações realizadas pela Polícia Federal do Brasil, apoiada pela 
“Força Tarefa Lava Jato” com a atuação de Procuradores da República, servidores e estagiários 
para uma atuação exclusiva em casos de corrupção de grande repercussão nacional e 
internacional, representou uma mudança de paradigma no cenário contra a corrupção. Para um 
panorama mais detalhado, acessar página do Ministério Público Federal. (DALLAGNOL, Deltan. 
Caso Lava Jato. Brasília, 2015. Disponível em: <http://lavajato.mpf.mp.br/artigos>. Acesso em: 
14 ago. 2017). 

58  Segundo informações veiculadas no Jornado do Comércio, em 14 de fev. de 2018, em quatro anos da 
Lei Anticorrupção, 31 empresas foram penalizadas em 33 sanções que culminara na arrecadação de 
R$ 18.09 milhões, segundo dados da Controladoria-Geral da União (CGU). (HICKMANN, Carolina. 
Em quatro anos, Lei Anticorrupção arrecada apenas R$ 18,9 milhões. Jornal do Comércio, Porto 
Alegre, 14 fev. 2018. Disponível em: <http://jcrs.uol.com.br/_conteudo/2018/02/economia/611172-em-
quatro-anos-lei-anticorrupcao-arrecada-apenas-r-18-09-milhoes.html#.WoWJZICiZQo.whatsapp>. 
Acesso em: 20 mar. 2018). 

59  CARNEIRO, Claudio; LUCHIONE, Carlo Huberth. O compliance como instrumento de prevenção 
e combate à corrupção. In: PORTO, Vinicius; MARQUES, Jade (coord.). O compliance como 
instrumento de prevenção e combate à corrupção. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2017, 
p. 84. 
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Inobstante a inexistência de um Direito Global de compliance, denota-se a 

quebra de fronteiras nacionais, decorrente de um processo de globalização de forma 

que as alterações jurídicas em um determinado ordenamento jurídico, direta ou 

indiretamente, influenciarão os demais ordenamentos internacionais60, conforme se 

constata do estudo do surgimento do compliance. 

2.2 CONCEITO STRICTO SENSU 

Acompanhando a origem multidisciplinar e multicultural do surgimento do 

compliance, o conceito stricto sensu detém esse caráter, motivo pelo qual a 

apresentação do conceito envolve doutrinas nacionais e internacionais. 

Wagner Giovanini61 refere que compliance compreende um estar em 

consonância com as legislações e regulamentos internos e externos das 

organizações62. Extrapola, portanto, o simples acolhimento da legislação e tem por 

objetivo um atuar de acordo com os princípios da empresa, com ética, moral, 

honestidade e transparência, não só na condução dos negócios, mas também na 

atitude de todas as pessoas envolvidas, revelando um comportamento empresarial 

responsável.  

Para Alana Borsatto e Rita da Silva63, compliance seria um novo modelo de 

gestão. Traduzindo-se na boa governança corporativa que vai de encontro ao abuso 

de poder dentro das empresas, podendo ser definida como uma ferramenta de 

gerenciamento de riscos de uma empresa (e.g., risco de uma sanção legal ou 
                                                      
60  Anja Mengel pontua que na Alemanha o sistema de compliance foi fortemente influenciado por 

normas internacionais, principalmente, as norte-americanas no tocante ao padrão de fiscalização 
do mercado de ações. (MENGEL, Anja. Compliance und Arbeitsrecht: Implementierung, 
Durchsetzung Organisation. München: Verlag C.H.Beck, 2009, p. 3). 

61  GIOVANINI, Wagner. Compliance: a excelência na prática. São Paulo: Atlas, 2014, p. 20. 
62  Registra-se, por fim, que os programas de compliance como ferramentas de governança 

corporativa/gestão visando à observância das leis podem ser implementadas tanto no setor público, 
quanto no setor privado. A título de exemplo de compliance no setor público brasileiro, destaca-se a 
criação da Controladoria Geral da União (CGU), tomada como uma “espécie de Departamento de 
Compliance dentro do Governo Federal”, realizando atividades de auditoria e fiscalização, bem como 
corregedoria, responsável por apurar e punir faltas disciplinares dos servidores públicos federais. 
Interessante que o mesmo departamento emitiu um guia de integridade com recomendações 
importantes às empresas do setor privado, como forma de incentivo à implementação dos sistemas de 
compliance voltados a prevenção da corrupção. Além das recomendações, temos a importante 
criação, em 2004, do Portal da Transparência do Governo Federal, o qual permite visualizar a 
alocação dos recursos públicos, de forma a aumentar a transparência da gestão pública e fomentar o 
controle por parte do cidadão de tão relevante questão. 

63  BORSATTO, Alana; SILVA, Rita Daniela Leite da. Compliance e a Relação de emprego. In: 
ANDRADE, Everaldo Gaspar Lopes de; CARVALHO NETO, Frederico da Costa; SCHWARZ, 
Rodrigo Garcia (coord.). Direito do Trabalho e meio ambiente do trabalho. Florianópolis: 
CONPEDI, 2015, p. 290. 
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regulamentar, perdas financeiras, perdas reputacionais decorrentes da falta de 

cumprimento de disposições legais) e conceituar-se-ia como: 

O agir de acordo com o estabelecido por lei, regulamentos, protocolos, 
padrões ou recomendações de determinado setor, códigos de conduta e 
órgãos regulatórios. É um estado de conformidade desejado perante a lei, 
regulação ou em virtude de demanda. 

Para a Associação Brasileira dos Bancos Internacionais64, ser compliance é 

“conhecer as normas da organização, seguir procedimentos recomendados, agir em 

conformidade e sentir quanto é fundamental a ética e a idoneidade em todas as 

nossas atitudes”.  Por outro lado, estar em compliance é “estar em conformidade 

com as leis e regulamentos internos e externos”. E, por fim, ser e estar em 

compliance é “acima de tudo, uma obrigação individual de cada colaborador dentro 

da instituição”. 

Thilo Manhold65 menciona que, na Alemanha, o compliance está intimamente 

vinculado a empresas que atuam com título de valores, compreendendo: “a 

totalidade das medidas preventivas, as quais devem garantir que leis, regras e 

práticas em Mercado de Capitais, sejam cumpridas, para evitar conflitos de interesse 

e uso impróprio de informações internas”66. Mas que, em verdade, compliance 

abrange todas as medidas preventivas no sentido de estabelecer um padrão 

comportamental das empresas em sentido geral (ambiental, criminal, sexual). 

Defendendo a existência de dois conceitos de compliance, o americano Miller 

classifica em conceito comum67 e específico68 e que a especificidade surge no âmbito 

                                                      
64  FEBRABAN. Funções de Compliance. Disponível em: <http://www.febraban.org.br/ 

7rof7swg6qmyvwjcfwf7i0asdf9jyv/sitefebraban/funcoescompliance.pdf>. Acesso em: 23 maio 
2017. 

65  MANHOLD, Thilo. Compliance und Arbeitsrech: Insiderrechtlich Verhaltenskonzepte in 
nationalen und multinationalen Unternehmen. Frankfurt: Peter Lang, 2014, p. 29. 

66  Tradução livre de: “Dort wird unter Compliance die Gesamtheit vorbeugender Maßnahmen 
verstanden, die gewährleisten sollen, dass Gesetze, Regeln und Usancen im Wertpapiergeschäft 
eingehalten, Interessenkonflikte vermieden und Insiderinformationen nicht unlauter verwendet 
werden.” (MANHOLD, Thilo. Compliance und Arbeitsrech: Insiderrechtlich Verhaltenskonzepte 
im nationalen und multinationalen Unternehmen. Frankfurt: Peter Lang, 2014, p. 29). 

67  Tradução livre de: “(a) an actor is conforming her behavior to some standard or norm; (b) the 
standard or norm is external – not set by the actor, but rather by some other authority; and (c) the 
actor would not necessarily act in accordance with the standard on her own – some effort of will, 
incentive, or compulsion is involved.” (MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk 
Management, and Compliance. New York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014, p. 137). 

68  Tradução livre de: “(a) the actor in question is a complex organization, not an individual; and (b) we 
refer, not only to the organization´s behavior in conforming to the norm, but also – and more 
importantly – to the actions tha the organization undertakes to ensure that the norm is obeyed”. 
(MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk Management, and Compliance. New 
York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014, p. 137). 
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empresarial. Em ambos os casos, o comportamento deverá estar de acordo com 

padrões ou normas. No conceito ordinário, o agente é um sujeito individual e as normas 

ou padrões não são implementadas por ele, mas sim, por uma autoridade, sendo 

necessária, uma influência exterior ao cumprimento. Já, no conceito específico, é 

necessário que o sujeito seja uma organização complexa e que essa organização 

esteja não apenas em conformidade às normas, mas também, de forma mais 

acentuada, às ações que a própria organização elencou como compromisso 

empresarial. 

Anja Mengel69 também defende a existência de dois conceitos de compliance 

no direito alemão. O primeiro seria o “tradicional”, decorrendo da observância dos 

regulamentos envolvendo a atuação na bolsa de valores70. E, um segundo, 

denominado de “novo entendimento”, voltado para um agir de acordo com o 

comércio empreendedor, com o respeito a todos os regulamentos legais (Códigos de 

Ética, Complexo legal norte-americano; Canal de denúncias, etc.) visando à 

prevenção e a resolução de conflitos de interesses, incentivando a boa prática de 

negócios, o estabelecimento de compromisso dos empregados com uma conduta 

em conformidade com a lei e o encorajamento dos empregados em denunciar 

violações da lei e violações contra o código. 

Sob a ótica do compliance criminal e da brasileira Lei Anticorrupção (Lei nº 

12.846/2013), Eduardo Saad-Diniz e Renato Silveira71 mencionam que: 

[...] a cultura de compliance, orientada por decisões empresariais em 
conformidade com “best practices” (práticas de excelência) e por padrões 
procedimentais de governança corporativa, não se limita à avaliação de um 
estar em conformidade com a Lei. 

Motivo pelo qual, deve a instituição incentivar novas práticas empresariais, 

fomentando, por meio de regulamentação jurídica, um verdadeiro padrão de 

                                                      
69  MENGEL, Anja. Compliance und Arbeitsrecht: Implementierung, Durchsetzung Organisation. 

München: Verlag C.H.Beck, 2009, p. 6-7. 
70  Sendo foco do compliance vinculado à bolsa de valores em face de informações internas, já que o 

vazamento de informações poderia gerar manipulações do próprio mercado, o que exigia um 
cuidado interno por parte das empresas, no sentido de monitorar as transações de seus 
funcionários, o que gerou um natural estabelecimento de departamentos de compliance nos 
setores bancários. 

71  SAAD-DINIZ, Eduardo; SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Compliance, Direito Penal e Lei 
anticorrupção. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 305. 
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mercado72. Além disso, os autores utilizam-se do conceito de Joachim Vogel, que 

define compliance como um: 

Conceito que provém da Economia e que foi introduzido no Direito 
Empresarial, significando a posição, observância e cumprimento de normas, 
não necessariamente de natureza jurídica. Para se garantir o compliance 
não se pode prescindir da boa condução da empresa (corporate 
governance); para a precaução aqui exigida (compliance organisation) 
serão prescritas uma série de normas de Direito Empresarial.73 

Percebe-se, na definição elencada, nuances culturais próprias do contexto ao 

qual o autor mencionado está inserido. Alguns destacam a vinculação, ainda que 

inicial, ao setor empresarial atuante no setor de títulos de valores, já para outros 

seria apenas um modelo de gestão de empresarial, denominado governança 

corporativa, mas o que se percebe como denominador comum da conceituação é 

que, ainda que não expressamente presente, há por detrás da conceituação uma 

questão de “atitude ética”, vinculada a um comportamento empresarial responsável. 

2.3 COMPLIANCE E O DIREITO DO TRABALHO: UMA APROXIMAÇÃO 

O Direito do Trabalho se desenvolveu a partir de uma preocupação do Estado 

na consecução da paz social e no maior desenvolvimento entre as classes sociais74. 

Essa inquietude encontra-se em afinação com o próprio desenvolvimento de 

compliance que, como já visto, engloba elementos multifatoriais para o 

desenvolvimento empresarial e, por conseguinte, social. 

Em outras palavras: as empresas são resultados de uma ficção jurídica, cujo 

principal elemento ainda é expresso não pelo conjunto de bens, mas sim, no ser 

humano, o qual imprime movimento e exercício às coisas corpóreas e incorpóreas. 

Logo, considerando que o homem é o cerne das relações de trabalho; considerando 

que a força de trabalho é fundamental para a realização dos fins da empresa; e, por 
                                                      
72  Esse padrão de mercado traz credibilidade reputacional e torna as empresas aptas a disputarem 

com as melhoras práticas nos mercados nacional e internacional, que hoje exigem transparência 
e conformidade com a legislação e regulamentos vigentes, propiciando uma mais integra forma de 
realizar negócios, conforme: CARNEIRO, Claudio; LUCHIONE, Carlo Huberth. O compliance 
como instrumento de prevenção e combate à corrupção. In: PORTO, Vinícius; MARQUES, Jade 
(coord.). O compliance como instrumento de prevenção e combate à corrupção. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2017, p. 86. 

73  VOGEL, Joachim. Wertpapierhandelsstrafrecht. In: PAWLIK, Michael; ZACZYK, Rainer (Hrg.). 
Festschrift für Günther Jakobs, 2007, p. 407s. apud SAAD-DINIZ, Eduardo; SILVEIRA, Renato de 
Mello Jorge. Compliance, Direito Penal e Lei anticorrupção. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 256. 

74  MORAES FILHO, Evaristo de. Do contrato de trabalho como elemento da empresa. São 
Paulo: LTr, 1993, p. 168. 
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fim, considerando que o compliance é visto como um comportamento de empresa, 

então diz respeito aos empregadores e a cada um de seus empregados, na medida 

em que o cumprimento de normas internas e externas deve ser por eles observado. 

Nessa dinâmica empresarial, as ações tomadas pelos agentes da relação de 

emprego merecem cada vez mais destaque na área de compliance. Isso decorre 

não somente de comandos externos (legislação civil, penal e trabalhista), mas 

também de elementos internos diretamente relacionados com os direitos e deveres 

dos empregadores e empregados, decorrentes do contrato de trabalho. Dessa 

forma, surgem doutrinadores específicos da área trabalhista visando à conceituação 

do compliance laboral. 

Ademais, sendo o Direito do Trabalho um campo de estudo autônomo75, 

deve-se preocupar diretamente com o tema do compliance. Inclusive, defende-se 

que o compliance, independente da área (penal, civil, trabalhista) se realiza, ao 

menos em parte, por meio do Direito do Trabalho, mais especificamente, da relação 

de emprego. 

Com uma abordagem bem prática, Flavio Ponce76 sustenta que dois são os 

pontos de intersecção entre o Direito do Trabalho e o compliance. O primeiro diz 

respeito ao princípio “KYC” [Know Your Client (conheça seu cliente)] que estaria 

diretamente ligado ao instituto da terceirização, na medida em que a empresa 

tomadora é cliente da prestadora, e nessa relação os direitos dos trabalhadores 

estão totalmente garantidos. O segundo princípio seria o “KYE” [(Know Your 

Employee (conheça seu funcionário)], na medida em que deve ser realizada uma 

investigação social, dentro dos limites da preservação dos direitos fundamentais do 

trabalhador, levando às empresas a aplicarem filtros com a intenção de manter 

funcionários efetivamente comprometidos com a empresa. 

                                                      
75  Alfredo Montoya Melgar demonstra o seu posicionamento quanto à autonomia do Direito do 

Trabalho, mencionado que estão atendidas as condições necessárias a autonomia do ramo, quais 
sejam: a) o objeto ou a matéria social sobre os quais versa a regulamentação desta área jurídica 
seja um de conteúdo particular bem definido; e b) que seja, ao mesmo tempo, um objeto relevante 
o bastante para exigir um Direito próprio e que essa matéria social seja disciplinada por um 
verdadeiro sistema normativo, com princípios peculiares e instituições especialmente adaptadas 
ao objeto regulado, princípios e instituições que nenhum outro ramo do Direito possa incorporar. 
(MELGAR, Alfredo Montoya. Derecho de Trabalho. 35. ed. Madrid: Tecnos, 2014, p. 42-43). 

76  PONCE, Flavio Victor Argandoña. Compliance trabalhista: aplicação dos princípios “KYC” e KYE”. 
Jus Navigandi, São Paulo, fev. 2015. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/36297/compliance-
trabalhista-aplicacao-dos-principios-kyc-e-kye>. Acesso em: 03 mar. 2017. 
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Sonia Nascimento77 entende que o conceito de compliance aplicado ao Direito 

do Trabalho consiste em procedimentos da empresa que visam à satisfação do 

cumprimento de leis, portarias, normas regulamentares, regulamentos, normas 

internacionais, convenções e acordos coletivos, de forma que haja o cumprimento da 

ética e da moral na microssociedade que constitui a empresa. Em termos 

exemplificativos práticos, o compliance compreende condutas antidiscriminatórias78, 

além condutas que visam evitar o assédio moral e processual, a corrupção, as 

condutas antissindicais79 e os relacionamentos entre gestores e geridos. 

O objetivo do compliance80 é promover um ambiente de trabalho saudável, 

ético, íntegro que respeite os valores intrínsecos ao ser humano e que efetivamente 

busque o bem da coletividade. Pois, com a sua implementação, cria-se uma 

conscientização de integridade, de forma que o que é pregado pela alta direção, é 

de fato o que se pratica. Dessa forma, trata-se de uma ferramenta voltada ao 

conceito de responsabilidade social empresarial, a qual pode ser vista tanto como 

uma forma de gestão empresarial, como resultado da pressão organizada por 

sociedades políticas e pela legislação que protegem os direitos humanos, 

preocupada com a melhoria das condições de trabalho e com a preservação de um 

meio ambiente para as presentes e futuras gerações, sem perder de vista o foco 

empresarial que é inovar e ganhar competitividade.81 

                                                      
77  NASCIMENTO, Sônia Mascaro. Lei Anticorrupção sob a ótica do compliance trabalhista. São 

Paulo, 30 out. 2014. Disponível em: <http://www.mascaro.com.br/noticia/noticias_site/ 
lei_anticorrupcao_sob_a_otica_do_compliance_trabalhista__artigo_de_sonia_mascaro_nasciment
o_no_site_do_juseconomico.html>. Acesso em: 23 maio 2017. 

78  Anja Mengel explica que no Direito Trabalhista alemão, a pressão à instauração do compliance na 
esfera trabalhista, intensificou-se quando entrou em vigor uma lei prevendo a igualdade de 
tratamento geral, estabelecendo medidas protetivas contra a discriminação, nos termos do 
parágrafo 12 item 1 AGG. (MENGEL, Anja, Compliance und Arbeitsrecht: Implementierung, 
Durchsetzung Organisation. München: Verlag C.H.Beck, 2009, p.8-9). 

79  Conforme Luciano Martinez as condutas antissindicais “podem ser entendidas, a partir do seu 
caráter onicompreensivo, como qualquer ato jurídico estruturalmente atípico, positivo ou negativo, 
comissivo ou omissivo, simples ou complexo, continuado ou isolado, concertado ou não 
concertado, estatal ou privado, normativo ou negocial, que, extrapolando os limites do jogo normal 
das relações coletivas de trabalho, lesione o conteúdo essencial de direitos de liberdade sindical.” 
(MARTINEZ, Luciano. Curso de Direito do Trabalho. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 884). 

80  GIEREMEK, Rogéria; JANONI, Daniella. Relações de Trabalho e Compliance: parceria 
necessária. São Paulo, 01 fev. 2013. Disponível em: <http://noticias.serasaexperian.com.br 
/blog/2013/02/01/artigo-rela%C3%A7%C3%B5es-de-trabalho-e-compliance-parceria-
necess%C3%A1ria-2/>. Acesso em: 23 maio 2017. 

81  A partir dos anos de 1950, no âmbito da administração das empresas nos Estados Unidos, o 
conceito de responsabilidade social empresarial começou a ser utilizado para expressar a ideia de 
uma preocupação das empresas e dos homens de negócios para com a sociedade em que estão 
inseridos. (TOVAR, Joaquín Aparicio; BERTA, Valdés de La Vega. Sobre el concepto de 
responsaiblidad social de las empresas. Un análisis europeo comparado. Cuadernos de 
Relaciones Laborales, v. 27, n. 1, p. 53-75, 2009, p. 55). 
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Por meio dos temas indicados82 à avaliação da responsabilidade social 

empresarial83, constata-se essa vinculação ao compliance. Veja-se84: 1) Valores, 

Transparência e Governança; 2) Público Interno; 3) Meio ambiente; 4) Fornecedores; 5) 

Consumidores; 6) Comunidade; 7) Governo e Sociedade. Revela-se a responsabilidade 

social empresarial quando a empresa cumpre as leis e quando suas estruturas 

contribuem para o desenvolvimento social, promovendo uma nova cultura no sentido de 

melhorar os padrões sociais da comunidade em que está inserida.85 

No Direito do Trabalho o compliance assume um duplo significado86: a) 

preventivo, através do treinamento do conteúdo das regras relevantes ao 

compliance e obrigatoriedade de obediência da conduta, com os processos internos; 

e b) repressivo, por meio das ferramentas de controle. Esse duplo significado pode 

ser constatado na legislação laboral nacional, conforme se observa na CLT, art. 75, 

caput,87 e art. 153, caput e parágrafo único88, os quais prevêem penalidades ao 

                                                      
82  CUSTÓDIO, Ana Lucia de Melo Custódio; MOYA, Renato (coord.). Indicadores Ethos de 

Responsabilidade Social Empresarial 2007. São Paulo: Instituto Ethos, 2007. Disponível em: 
<https://www3.ethos.org.br/wp-content/uploads/2013/07/IndicadoresEthos_2013_PORT.pdf>. 
Acesso em: 13 set. 2017, p. 5. 

83  A análise realizada por Dagoberto Godoy corrobora com isso, na medida em que menciona que 
na visão da OIE (Organização Internacional de Empregados (http://www.ioe-emp.org/) a RSE 
“rege-se tanto pela competitividade como pela filantropia, abarcando princípios gerais de 
comportamento ético e de responsabilidades meio ambientais, econômicas e sociais”, permitindo 
concluir que uma atuação empresarial socialmente responsável decorre de uma atuação 
empresarial em conformidade com a lei e regulamentos, internos e externos, e com a sociedade 
atual. (GODOY, Dagoberto Lima. RSE: uma visão empresarial. In: ARAÚJO, Margarete Panerai 
(org.). Responsabilidade Social como ferramenta de política social e empresarial. Novo 
Hamburgo: FEEVALE, 2004, p. 10). 

84  Interessante apontamento realizado por Joaquín Tovar e Valdés Berta no sentido de que não 
existe unanimidade quando se trata de delimitar quais os tipos de atuações empresariais podem 
ser conceituadas de socialmente responsável e que as matérias que se introduzem no conceito de 
responsabilidade social empresarial irão variar de acordo com o espaço territorial em que a 
empresa desenvolve sua atividade econômica e produtiva, assim como o contexto econômico e 
social e também ambiente político em que atua. (TOVAR, Joaquín Aparicio; BERTA, Valdés de La 
Vega. Sobre el concepto de responsaiblidad social de las empresas. Un análisis europeo 
comparado. Cuadernos de Relaciones Laborales, Madrid, v. 27, n. 1, p. 53-75, 2009, p. 59). 

85  PIAZZA, Maria Luiza de Oliveira. Código de conduta das multinacionais. In: INSTITUTO ETHOS. 
Responsabilidade social das empresas: a contribuição das universidades. São Paulo: 
Peirópolis, 2003, v. 2, p. 239-240. 

86  Vide: MENGEL, Anja. Compliance und Arbeitsrecht: Implementierung, Durchsetzung 
Organisation. München: Verlag C.H.Beck, 2009, p. 9. 

87  CLT, “Art. 75 - Os infratores dos dispositivos do presente Capítulo incorrerão na multa de 
cinquenta a cinco mil cruzeiros, segundo a natureza da infração, sua extensão e a intenção de 
quem a praticou, aplicada em dobro no caso de reincidência e oposição à fiscalização ou 
desacato à autoridade.” (BRASIL. Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Aprova a 
Consolidação das Leis do Trabalho. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/Del5452.htm>. Acesso em: 10 nov. 2017). 

88  CLT, “Art. 153 - As infrações ao disposto neste Capítulo serão punidas com multas de valor igual 
a 160 BTN por empregado em situação irregular.   
Parágrafo único - Em caso de reincidência, embaraço ou resistência à fiscalização, emprego de 
artifício ou simulação com o objetivo de fraudar a lei, a multa será aplicada em dobro.” (BRASIL. 
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empregador em caso de descumprimento dos dispositivos referentes a “Duração do 

Trabalho” e “Férias Anuais”, demonstrando o caráter repressivo da norma; já os 

dispositivos que tratam da “Segurança e Medicina do Trabalho” mostram-se 

alinhados com um caráter mais preventivo, ainda que em adição ao repressivo, 

quando da análise das penalidades em caso de inobservância. 

Compliance trabalhista pode ser definido como um estudo de controles 

internos e de outras medidas que podem e devem ser acolhidas por todas as 

empresas que lidem com a mão de obra, nas suas mais diversas formas, com o fim 

de prevenção ao descumprimento de normas trabalhistas, descumprimento este que 

gera punições tanto na esfera cível quanto penal.89 

Interessante que, sob a ótica das funções do Direito do Trabalho, denota-se o 

campo fértil que o Direito Laboral representa à implementação do compliance. São 

listadas por Alice Barros90: a) a função de tutela, decorrente da condição de 

hipossuficiência do empregado; b) a função econômica, uma vez que tem como foco 

a realização de valores; c) a função social, com um objetivo de preservar o valor 

universal da dignidade humana; e d) as funções conservadora e coordenadora, esta 

na medida em que coordena interesses entre capital e trabalho e aquela decorrente 

da intenção estatal de conter os movimentos operários reivindicatórios. 

Para Adrián Goldin91, as funções do Direito laboral seriam: i. coesão social, na 

medida em que a atividade humana (o trabalho) identifica o sujeito dentro da 

sociedade, provando um sentimento de pertença; ii. integração do conflito social, 

estabelecendo um equilíbrio entre as relações individuais de poder entre 

trabalhadores e empresários; e iii. ambivalência, pois cumprem um papel ou prestam 

uma utilidade para ambas as partes da relação jurídico-laboral. 

Considerando-se as definições de compliance e as funções do Direito do 

Trabalho, ambas devidamente apresentadas, certifica-se a realização deste por 

                                                                                                                                                                      
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm>. Acesso em: 10 
nov. 2017). 

89  ANDRADE, Flávio Carvalho Monteiro de; FERREIRA, Isadora Costa. Compliance Trabalhista: 
Compreendendo a Prevenção de Risco Trabalhista por Meio do Programa de Integridade. Revista 
Síntese Trabalhista e Previdenciária, São Paulo, v. 28, n. 331, p. 73-84, jan. 2017, p. 77. 

90  BARROS, Alice Monteiro de. Curso de Direito do Trabalho. 6.ed. São Paulo: LTr, 2010, p. 99-
100. 

91  GOLDIN, Adrián. Curso de Derecho del Trabajo y la Seguridade Social. 1. ed. Buenos Aires: 
La Ley, 2009, p. 29-32. 
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meio daquele e vice-versa, de forma que o compliance torna-se mais um elemento 

para concretizar os poderes laborais.92 

Na prática, não existe diferença substancial entre compliance penal, 

trabalhista, civil, etc. Pois, conforme já referido, compliance é um agir em 

conformidade com as normas internas e externas, seja para prevenção de fraudes 

no âmbito penal, trabalhista, civil, como para prever toda e qualquer situação que 

extrapole as práticas de boa governança, desviando a transparência nas relações 

internas e externas. Objetivamente, é um agir, sobretudo, ético e socialmente 

responsável. 

Outro apontamento necessário diz respeito ao compliance e à segurança 

jurídica, uma vez que aquele implica no atendimento às normas, enquanto esta 

consiste em um “saber a que se agarrar”, considerado um valor jurídico de aspiração 

individual e social93, que tem como um de seus fundamentos indiretos, a regra da 

legalidade94. Logo, a legalidade, sendo uma regra fundamental contribui para que a 

sociedade conscientize-se desse saber a que se agarrar95, podendo ser divida em 

duas modalidades: legalidade estrita e legalidade ampla. Esta diz respeito a uma 

autorização para fazer tudo o que não está vedada por lei e está voltada ao âmbito 

privado, enquanto aquela, diametralmente oposta, se traduz na autorização para 

fazer apenas o que está previsto em lei, voltado ao âmbito público. 

                                                      
92  Sob a ótica processual trabalhista, depreende-se da doutrina uma preocupação em harmonia com 

o novo paradigma social que orbita em torno do compliance e, mais especificamente, do 
compliance trabalhista. Reforça tal ideia os apontamentos realizados por Ives Martins filho acerca 
dos desafios da Justiça do Trabalho os quais envolveriam a aplicação legislativa imparcial, com 
observância da dignidade humana e com a promoção do desenvolvimento econômico e pacífico 
das relações laborais; com a racionalização do sistema recursal, sem o cerceamento do direito de 
defesa, mas com a elevação do princípio da celeridade, etc. (MARTINS FILHO, Ives Gandra da 
Silva. Os Pilares do Direito do Trabalho: os princípios jurídicos e as teorias gerais (Uma reflexão 
sobre sua aplicação). In: MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva; MANNRICH, Nelson; PRADO, 
Ney (coord.). Os Pilares do Direito do Trabalho. São Paulo: Lex Editora, 2013, p. 66-67). 

93  Vide: LUÑO, Antonio Enrique Perez. La seguridade jurídica. Barcelona: Ariel, 1991, p. 8 apud 
ÁVILA, Humberto. Segurança jurídica: entre permanência, mudança e realização do Direito 
Tributário. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 33. 

94  Humberto Ávila enfrenta o tema da segurança jurídica no Direito Tributário, apresentando a 
legalidade como uma regra decorrente do fundamento indireto por indução do princípio suscitado. 
(ÁVILA, Humberto. Segurança jurídica: entre permanência, mudança e realização do Direito 
Tributário. São Paulo: Malheiros, 2011). 

95  Pasold Júnior defende que não se pode confiar na bondade e dignidade humana e que a 
legislação faz-se necessária como guia condutor, sem que se dependa apenas da ética e da 
moral (PASOLD JÚNIOR, Cesar Luiz. Corrupção: um dos pilares da insegurança jurídica no 
desenvolvimento empresarial nacional. In: PORTO, Vinícius; MARQUES, Jade (coord.). O 
compliance como instrumento de prevenção e combate à corrupção. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2017, p. 96).  
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Esta divisão, em tese hermética, entre legalidade ampla e legalidade estrita, 

com a introdução cultural e legislativa trazida pelo compliance, parece estar sofrendo 

uma resignificação, na medida em que, cada vez mais, há uma ampliação de 

normas e orientações voltadas e criadas para as empresas privadas.96 

Harmônica e paralelamente, denota-se uma grande alteração da ética 

empresarial. Nesse aspecto destaca-se o posicionamento de Marcelo Coimbra97 

que, ao pensar em ética empresarial, traça a seguinte evolução: em um primeiro 

momento, havia uma “ética empresarial utilitarista” voltada para a maximização do 

lucro, pois ao se perseguir o próprio interesse, o resultado seria uma maior eficiência 

produtiva e, por conseguinte, geraria uma elevação da riqueza nacional e do bem-

estar geral; a partir da metade dos anos 80, nos Estados Unidos, surge a “ética da 

legalidade”, composta de direitos e deveres, e.g., o de seguir determinações legais e 

pagar impostos; posteriormente, tem-se a “ética da integridade” voltada à honra das 

promessas e compromissos, evitando fraudes e atos de corrupção; depois vem a 

denominada “ética empresarial humanista”, baseada no valor da dignidade da 

pessoa humana, momento em que as empresas tomam mais consciência de seu 

impacto (positivo ou negativo) na coletividade moderna, convertendo-se em um 

genuíno patrimônio ético da humanidade de forma que a economia passa a estar a 

serviço do homem e não o homem a serviço da economia; e, por fim, a “ética 

empresarial ambiental”, ou “ética empresarial da sustentabilidade”, decorrente de 

uma orientação “verde”, quando o desenvolvimento econômico passa a se 

harmonizar com a preservação do meio ambiente. 

Hoje se fala ainda de uma ética empresarial da fraternidade, em que as 

empresas atendem comandos éticos não para ter retornos em termos de lucro, ou 

para não ser punida, mas por se responsabilizar pelo bem da comunidade 

                                                      
96  César Pasold Júnior idenfica uma conexão entre segurança jurídica, legalidade e empregador, 

mencionando que “A legislação deve assegurar terreno fértil para o desenvolvimento seguro da 
atividade empresarial. O risco a ser assumido deve ser unicamente o da atividade econômica, ou 
seja, o risco da flutuação do mercado do ramo de atividade escolhido, da valorização ou não do 
trabalho desenvolvido, enfim, os riscos decorrentes das escolhas particulares de desenvolvimento 
do empreendimento – das escolhas particulares de investimento de capital e trabalho.” (PASOLD 
JÚNIOR, Cesar Luiz. Corrupção: um dos pilares da insegurança jurídica no desenvolvimento 
empresarial nacional. In: PORTO, Vinícius; MARQUES, Jade (coord.). O compliance como 
instrumento de prevenção e combate à corrupção. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2017, 
p. 96). 

97  COIMBRA, Marcelo de Aguiar. Empresa tem de conhecer múltiplas dimensões da ética. 
Consultor Jurídico, São Paulo, 4 mar. 2007. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2007-
mar-04/empresa_conhecer_multiplas_dimensoes_etica>. Acesso em: 23 maio 2017. 
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empresarial: fornecedores, trabalhadores, sócios. Entende que deve gerar 

positivamente ações de bem estar em toda a cadeia produtiva. 

Ainda com relação à ética empresarial, a doutrinadora Linda Starke98 

seguindo o modelo empresarial criado por Eric Reidenbach e Donald Robin99, 

reconhece cinco estágios do desenvolvimento ético nas corporações, a saber: “a 

corporação amoral”, que visa o sucesso a qualquer custo, desconsiderando normas 

e valores sociais e equipara os empregados a meras unidades econômicas de 

produção; “a corporação legalista”, vinculada à lei em sentido formal, na qual 

códigos de condutas se corporificam em folhas de papel sem valor; “a corporação 

receptiva”, mostrando socialmente responsável, mas tão somente por conveniência, 

já que entendem que as decisões éticas são, a longo prazo, do interesse da 

empresa; “as corporações mais éticas” que reconhecem a existência de um contrato 

social entre os negócios e a sociedade, surgindo em balanço entre lucratividade e 

ética; e, por fim, “corporação ética” com o perfeito equilíbrio entre os lucros e ética, 

englobando uma recompensa aos empregados comprometidos com a moral e, neste 

caso, a moral permearia toda a cultura da empresa. Esta última, na visão do autor, 

não teria sido alcançada por nenhuma empresa até hoje. 

De maneira vinculada à responsabilidade social, Jucelaine Bitarello e Tarcísio 

Staudt100 defendem que as empresas que são comprometidas internamente com regras 

                                                      
98  STARKE, Linda. As cinco etapas da evolução moral da empresa, p. 186-187 apud PIAZZA, Maria 

Luiza de Oliveira. Código de conduta das multinacionais. In: INSTITUTO ETHOS. 
Responsabilidade social das empresas: a contribuição das universidades. São Paulo: 
Peirópolis, 2003, v. 2, p. 239-240. 

99  “O modelo conceitual utilizado por Reidenbach & Robin (1988, 1990) leva em consideração três 
dimensões para o comportamento ético: a equidade moral envolvendo a honestidade, a justiça, o 
que é moralmente correto e o que é aceitável pela família da pessoa; a relativística, aí envolvendo 
o que é culturalmente e tradicionalmente aceitável e por último a contratualística, abordando 
aspectos ligados a violação de promessas ou contratos não formalizados” (CRUZ, Nicholas 
Joseph; DANTAS, Anderson de Barros; SANTOS, Paulo da Cruz Freire dos. Julgamentos de 
comportamentos éticos por empreendedores/gerentes e consumidores. In: XXVI ENEGEP. 
Anais... Fortaleza, CE, 2006, Disponível em: <http://www.abepro.org.br/biblioteca/enegep 
2006_TR550371_7716.pdf>. Acesso em: 13 set. 2017, p. 3). 

100  Os autores realizam interessante retrospectiva acerca do amadurecimento da ética empresarial, 
partindo das sociedades mais antigas, na qual a atividade econômica baseava-se na troca, sem 
perspectiva do lucro e, portanto, a ética limitava-se às relações de poder entre as partes; 
passando para uma fase em que amadurece o conceito de lucro nas operações sendo visto como 
acréscimo indevido; chegando ao séc. XVIII em que o lucro foi defendido por Adam Smith como 
um vetor de distribuição de riqueza e promoção do bem-estar social; acompanhado da encíclica 
Rerum Novarum, do Papa Leão XIII como uma primeira tentativa de impor um comportamento 
ético à empresa; nos Estados Unidos surgem algumas leis para proteger a sociedade contra 
acordo entre empresas, contrários ou restritivos da livre concorrência (“Lei Clayton”, alterada por 
“Pattman-Robison”, complementada pela “Shelman Act” [proibindo a prática de discriminação de 
preços por parte de uma empresa em relação aos seus clientes]; em âmbito nacional menciona a 
edição da Lei n. 4.137/62, alterada pela Lei 8.884/94 [reprimindo o uso do poder econômico e as 
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de conduta estão interagindo, ainda que indiretamente, com a comunidade num 

contexto geral. Ressaltam os autores que, certamente, “[...] as empresas não são todas 

instituições de caridade, visam, obviamente, o lucro [...]”, todavia o que se discute é o 

preço que se paga por ele. Acrescentam que as empresas são vistas como: 

[...] elos de continuidade de educação, cultura e extensão da 
comunidade familiar. A nova preocupação diz respeito a como deve o 
lucro ser concebido de forma ampla à produtividade a da responsabilidade 
social, e como podem as empresas, - continuação da comunidade – 
sociedade101, servir tanto aos seus empregados como à sociedade na qual 
estão inseridas.102 (grifo nosso) 

Concluem que a estratégia adequada para inserção da ética na gestão 

empresarial se dá por meio da educação, afirmando que é responsabilidade de 

todos e não apenas do poder público. O que se extrai da afirmação é a existência de 

um movimento ativo das pessoas jurídicas de direito privado, afasta-se, por 

conseguinte, de um Estado paternalista em seu sentido mais amplo. 

Imprescindível, na análise do compliance, tecer algumas parcas considerações 

acerca da fraternidade vista como um dos fundamentos desse novo agir.  

Marco Aquini103 define fraternidade como um valor jurídico fundamental104 e 

que tem o condão de comprometer o homem a: 

Agir de forma que não haja cisão entre os seus direitos e os seus deveres, 
capacitando-o a promover soluções de efetivação de Direitos Fundamentais 

                                                                                                                                                                      
práticas concorrenciais] e também suscitam a evolução em outras áreas do direito como na 
proteção do trabalhador, no meio ambiente, no direito do consumidor etc. (BITARELLO, Jucelaine; 
STAUDT, Tarcísio. A ética empresarial em meio à responsabilidade social. In: ARAÚJO, 
Margarete Paneirai (org.). Responsabilidade Social como ferramenta de Política Social e 
Empresarial. Novo Hamburgo: FEEVALE, 2004, p.24-25). 

101  Esse entendimento acerca das empresas como continuação da comunidade/sociedade vai ao 
encontro do conceito de cidadão-trabalhador, que embasa a teoria dos direitos inespecíficos dos 
trabalhadores, abordado no último capítulo. 

102  BITARELLO, Jucelaine; STAUDT, Tarcísio. A ética empresarial em meio à responsabilidade 
social. In: ARAÚJO, Margarete Paneirai (org.). Responsabilidade Social como ferramenta de 
Política Social e Empresarial. Novo Hamburgo: FEEVALE, 2004, p. 23. 

103  AQUINI, Marco. Fraternidade e direitos humanos. In. BAGGIO, Antônio Maria (org.). O princípio 
esquecido: a fraternidade na reflexão atual das ciências políticas. Vargem Grande Paulista: 
Cidade Nova, 2008, p. 138-139. 

104  Carlos Augusto Alcântara Machado escreve sobre a faternidade como uma categoria jurídica, 
expressão do constitucionalismo fraternal e menciona que a fraternidade está insculpida não 
apenas no preâmbulo da Constituição do Brasil de 1988 (compromisso do Estado), mas também 
uma dimensão de direitos, tendo como base o art. 3, I, da Consitutição Federal. Expõe que 
“constitui objetivo fundamento da República Federativa do Brasil constituir uma sociedade livre 
(dimensão liberal – direitos de liberdade), justa (dimensão social – direitos de igualdade) e 
solidária (dimensão fraternal – direitos da fraternidade)”. (MACHADO, Carlos Augusto Alcântara. 
A Fraternidade como Categoria Jurídica (Expressão do Constitucinalismo Fraternal). Curtiba: 
Appris, 2017, p. 219).  
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de forma que, não, necessariamente, dependam, todas, da ação da 
autoridade pública, seja ela local, nacional ou internacional. 

Certamente essa transformação cultural decorrente da responsabilidade 

social empresarial, da ética, da moral e da transparência, não decorre apenas do 

medo da coação, mas sim, do agir fraterno, do agir com os outros. Nesse sentido, 

Luis Barzotto105 correlaciona os ensinamentos introduzidos pela fraternidade no 

olhar ao próximo106, referindo que, dessa forma, pode-se dizer que o agir em 

conformidade permite a existência, em sentido estrito, da sociedade empresária, e, 

em sentido amplo, da própria humanidade. 

Diante da transformação do papel da empresa, sugere-se que o compliance 

trabalhista seria a obrigação que cada empregado tem dentro da instituição, de 

conhecer as normas da organização, seguindo procedimentos recomendados, 

norteado pela ética e pela idoneidade em todas as suas atitudes; bem como a 

obrigação de cada gestor de, por meio do poder diretivo, atuar, no sentido de 

regulamentar, todo o espaço normativo em branco destinado a concretizar as 

obrigações designadas aos empregados, bem como respeitar a legislação e os 

direitos fundamentais dos trabalhadores. 

2.4 NON-COMPLIANCE E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

O abandono das práticas de compliance (non-compliance) acarreta diversas 

consequências à empresa que não é bem sucedida na adoção de um programa, via 

de regra107. E o conteúdo do Direito do Trabalho quando desrespeitado implica altos 

riscos de responsabilidade e interfere nas condições de trabalho que são essenciais 

para a cultura interna da empresa.108 

Uma empresa em situação de não conformidade torna-se, em uma análise 

mais rasa, em mais uma empresa do rol dos relatórios de estatísticas realizado pelo 

                                                      
105  BARZOTTO, Luis Fernando. Filosofia do Direito: os conceitos fundamentais e a tradição 

jusnaturalista. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010, p. 57. 
106  “Toda pessoa humana é devedora em termos éticos em relação a toda pessoa humana, sob pena 

de mutilar a própria humanidade. [...]. E como vós quereis que os homens vos façam, da mesma 
maneira lhes fazei vós, também.” (BÍBLIA Online, Lucas 6:31. Disponível em: 
<https://www.bibliaonline.com.br/acf/lc/6/31>. Acesso em: 06 dez. 2017). 

107  MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk Management, and Compliance. New 
York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014, p. 172. 

108  MENGEL, Anja. Compliance und Arbeitsrecht: Implementierung, Durchsetzung Organisation. 
München: Verlag C.H.Beck, 2009, p. 9. 
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Tribunal Superior do Trabalho109, sendo necessário realizar despesas relativas ao 

maquinário judicial. A título de curiosidade, os indicadores revelam, dentre outros 

elementos, que os números de casos novos por Servidores na 1ª e 2ª Instâncias 

subiram de 67 para 80, entre os anos de 2006 até o ano de 2015110, apresentando 

entre os anos de 2014 e 2015 um aumento de 3,6%. 

Além das consequências relativas ao passivo trabalhista, podem recair sobre 

o empregador ou o tomador de serviços a aplicação de multas administrativas, 

impostas pelas Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego, vinculadas ao 

Ministério do Trabalho e Emprego e até mesmo comandos de interdição. 

Ainda, há a possibilidade de o tomador de serviços, empregador ou grupo 

econômico ser réu em ações coletivas, ajuizadas pelo Ministério Público do Trabalho 

e por sindicatos profissionais, cujas consequências são inúmeras (indenizações, 

obrigações de fazer e não fazer). Flávio Andrade111 acrescente que essa prática 

ainda pode gerar a responsabilização pessoal e criminal dos gestores, 

administradores e empregados de uma empresa, ou sua responsabilização objetiva 

frente a prejuízos causados a terceiros. 

Sob a ótica da Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013) e o seu vínculo direito ou 

indireto com o Direito do Trabalho, ainda são suscitadas como possíveis 

consequências112: a responsabilização objetiva da pessoa jurídica; a incidência de 

multas de até 60 milhões de reais; a suspensão ou a interdição parcial das 

atividades; com possível dissolução compulsória da pessoa jurídica, dentre outras. 

Neste ponto, destaca-se o posicionamento de André Oliveira113, ao mencionar 

que os impactos nas relações trabalhistas não são identificados de forma expressa 

na legislação, todavia, ao se colocar em prática a literalidade da Lei, “é que se 

percebe a dimensão dos impactos, as cautelas necessárias ao seu cumprimento, as 

barreiras que deve ser superadas”. São exemplos, para o autor de incidência direta 

da Lei Anticorrupção: a) a lide simulada, pois neste caso o ato atenta contra o 

                                                      
109  BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Estatísticas. Disponível em: <http://www.tst.jus.br/estatistica>. 

Acesso em: 12 maio 2017. 
110  Ano em que foi disponibilizado o último relatório. 
111  ANDRADE, Flávio Carvalho Monteiro de; FERREIRA, Isadora Costa. Compliance Trabalhista: 

Compreendendo a Prevenção de Risco Trabalhista por Meio do Programa de Integridade. Revista 
Síntese Trabalhista e Previdenciária, São Paulo, v. 28, n. 331, p. 73-84, jan. 2017, p. 81. 

112  O inventário das sanções aplicáveis às pessoas jurídicas encontra-se no art. 6º da Lei 
Anticorrupção. 

113  OLIVEIRA, André Araujo de. A incidência da Lei Anticorrupção e do Compliance no Âmbito 
trabalhista. Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, São Paulo, 
v. 12, n. 12, p. 167-181, 2015, p. 170. 
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patrimônio nacional e contra os princípios da administração pública; b) a prática 

ilícita para dar cabo ao processo fiscalizatório, realizado, e.g. pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego, havendo interferência na ampla liberdade do agente público; 

etc. 

Além dos elementos supracitados, não se ignora que o contratante da mão de 

obra poderia ter, ainda, seu empreendimento atacado por mobilizações coletivas 

(greves), boicotes de consumo, bem como, responder a processos de toda ordem, 

inclusive gerando a mácula da imagem empresarial114. Sendo assim, tomando por 

possível todas as consequências listadas, o compliance é visto como um “tradeoff of 

costs and benefits”115 (uma troca entre custos e benefícios), pois se o compliance for 

implementando com efetividade, torna-se uma forma mais barata e mais efetiva de 

garantir que a empresa obedecerá às normas116 e, portanto, não estará passível das 

sanções existentes no sistema normativo brasileiro. 

Então, questiona-se: se as normas são feitas para ser cumpridas, qual seria a 

inovação sugerida pelo compliance? O que se percebe, na verdade, é uma nova 

questão cultural fortalecida, já que imposta tanto de fora para dentro, tal qual a 

pressão imposta pela Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013)117 quando trata da 

responsabilização objetiva, de dentro para fora, decorrente de um verdadeiro 

reconhecimento da empresa de seu papel social. 

                                                      
114  NINIO, Marcelo. Custo global da corrupção chega a R$ 7 trilhões, diz FMI. Folha de São Paulo, 

São Paulo, 11 maio 2016. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2016/ 
05/1770152-custo-global-da-corrupcao-chega-a-r-7-trilhoes-diz-fmi.shtml>. Acesso em: 28 maio 
2017. 

115  Araújo de Oliveira menciona que no contexto da Lei Anticorrupção a área de compliance deixa de 
ser vista como custo e passa a ser vista como investimento diante dos inúmeros benefícios se 
bem implementada. (OLIVEIRA, André Araujo de. A incidência da Lei Anticorrupção e do 
Compliance no Âmbito trabalhista. Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades 
e Direito, São Paulo, v. 12, n. 12, p. 167-181, 2015, p. 169). 

116  Conforme Carla Veríssimo, na implementação de um programa de compliance, necessário 
observar a ideia de razoabilidade e proporcionalidade, pois deve haver um equílibro entre sua 
instalação e funcionámento e a viabilidade do negócio. Nas palavras da autora não deve ser “tão 
caro, pesado e burcrático que se torne inviável ou comprometa a continuidade do negócio; ao 
mesmo tempo, não tão simples e ineficaz ao ponto de permitir que atos de corrupção ocorram”. 
(VERÍSSIMO, Carla. Compliance: incentivo à adoção de medidas anticorrupção. São Paulo: 
Saraiva, 2017, p. 304). 

117  Garcia Dias e Bifano Muniz referem que com advento da nova postura imposta pela Lei 
Anticorrupção e pela Medida Provisória n. 703/2015 que alterou e definiu os acordos de leniência, 
“a autorregulação deixou de ser vista apenas como diferencial de uma empresa, e passa a ser 
indispensável para sua manutenção, bem como para uma econômica de mercado saudável e 
competitiva, com repercussões em todos os setores da atividade econômica e sujeita a diversas 
normas”. (DIAS, Ronaldo Mayrink de Castro Garcia; MUNIZ, Mirella Karen de Carvalho Bifano. 
Compliance e Direito do Trabalho – Novas práticas para mitigar novos riscos. LTr Suplemento 
Trabalhista, São Paulo, v. 52, n. 94, p. 531, nov. 2016). 
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3 TRIPARTIÇÃO INEQUÍVOCA DO COMPLIANCE LABORAL NO PODER 
DIRETIVO  

Ultrapassada as questões que lastrearam o surgimento da nova cultura de 

compliance, bem como sua importância, necessário verificar de que forma essa 

ferramenta comunica-se com o Direito do Trabalho, especificamente com o polo do 

empregador e o poder de direção. Essa imposição decorre do fato de que a grande 

maioria das empresas se utiliza da ferramenta contratual empregatícia para 

desenvolver suas atividades econômicas. 

Contextualizada a problemática, cumpre destacar que a relação de emprego, 

firmada por um contrato de trabalho, tem caráter individual, sob o qual incide 

inquestionavelmente o princípio da boa-fé. Trata-se, portanto, de uma relação 

jurídica que viabiliza as ações do empregado e do empregador para que se alcance 

o lucro e a função social do contrato e da empresa. 

Nas palavras de Paulo Vilhena118, “os elementos que compõem a empresa, 

individualmente considerados, são heterogêneos e a função diretiva consiste em 

homogeneizar-lhes as disponibilidades e as ações”. Dessa forma, “quem imprime 

sentido integrativo aos meios conducentes da atividade-trabalho é o empregador”.  

Imprescindível que a atuação do empregador119 seja pautada no respeito à saúde e 

segurança do empregado e na saúde e na segurança da própria empresa, atuando 

por meio dos poder a ele conferido, qual seja: o poder diretivo.120 

O poder diretivo, no qual outros poderes estão embutidos (poder de 

organização e regulamentação, de monitoramento e de fiscalização), é decorrência 
                                                      
118  VILHENA, Paulo Emílio Ribeiro. Relação de emprego: estrutura legal e supostos. 3. ed. São 

Paulo: LTr, 2005, p. 254-255. 
119  As repercussões da instauração do compliance sob o viés do empregado serão analisados em 

capítulo posterior por escolha metodológica.  
120  Importante destacar que, na prática, observa-se uma incipiente nova forma de organização 

empresarial, inserta em um contexto de “colaboração”, em que a o poder diretivo encontra-se 
disseminado, em certo aspecto nos próprios funcionários. Cita-se o exemplo de Luigi Zingales, 
caso envolvendo uma fábrica de massas, com sede em Parma, no sul da Itália em que as faltas 
ao trabalho eram tão frequentes que quase resultaram no fechamento total da empresa, mas que, 
por iniciativa de um dos executivos que se reuniam com os trabalhadores, explicando-lhes a 
situação prejudicial das faltas, tornam-lhes responsáveis uns pelos outros e especialmente pela 
fiscalização. Desta forma, quando um dos funcionários faltou ao trabalho para participar de um 
campeonato de futebol local, os demais se dirigiram à direção da empresa e exigiram a sua 
demissão por ato faltoso. (ZINGALES, Luigi. Lezione magistrale allo ‘Speciale Ravenna Future’- 
Lessons 2012 apud BARZOTTO, Luciane Cardoso; BARZOTTO, Luis Fernando. Fraternidade, um 
conceito dialético uma abordagem a partir da experiência jurídica. In: MACHADO, Carlos Augusto 
Alcântara; ANDRADE, Fernando Gomes de; LOPES, Paulo Muniz (org.). Ética, Direito e 
Democracia: em busca de um novo paradigma de justiça (Caderno de Anais do III Congresso 
Nacional de Comunhão e Direito). Caruaru: CeD, 2016, p. 133-135). 
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natural do contrato de trabalho entabulado entre empregado e empregador121; de um 

lado tem-se uma subordinação do empregado e de outro um conjunto de 

prerrogativas do empregador inerentes ao contrato, na medida em que visa o bom 

funcionamento do espaço empresarial. Por esse motivo: 

Compete ao empregador a iniciativa de tornar possível a execução do 
trabalho por parte do empregado e a faculdade de aferir a qualidade, a 
quantidade e a perfeição técnica da prestação dos serviços prestados. 
Portanto, proporcionar trabalho, fornecer meios para a sua execução, 
controlar e fiscalizar a prestação dos serviços e receber o trabalho prestado 
pelo empregado são obrigações do empregador.122 

Antigamente, o poder do empregador era denominado de poder hierárquico, o 

qual pressupunha uma série contínua de graus entre pessoas unidades por um 

vínculo de autoridade, o que hoje não é aceito pela doutrina moderna, a exemplo de 

Alice Barros e Maurício Delgado. 

O poder diretivo é visto por Maurício Delgado como “uma das dimensões mais 

importantes do fenômeno do poder no mundo contemporâneo”123, uma vez que o 

autor considera a relação de emprego a relação de trabalho mais significativa do 

sistema econômico ocidental e, portanto, porta para o conhecimento da própria 

configuração social.124 

Cíntia de Oliveira e Leandro Dorneles125 mencionam que os direitos patronais 

simbolizam a cristalização da subordinação subjetiva, ou seja, o poder de comando, 

tendo como fundamento “[...] além do direito de propriedade, o que se pode chamar 

de cárter orgânico do conceito de empregador”, e quanto ao cárter orgânico 

                                                      
121  Ribeiro Vilhena demonstra que Ludovico Barassu era adepto da classificação de poder hierárquico na 

medida em que ensinava que o poder hierárquico do empregador deveria estar em conformidade com 
os deveres de correção social entre os homens e que este poder teria por limite a cortesia. (BARASSI, 
Ludovico. II diritto del lavoro. Milano: Giuffré, 1949, v. 2, p. 294 apud VILHENA, Paulo Emílio Ribeiro. 
Relação de emprego: estrutura legal e supostos. 3. ed. São Paulo: LTr, 2005, p. 256). 

122  NASCIMENTO, Nilson de Oliveira. Manual do Poder Diretivo. São Paulo: LTr, 2009, p.40. apud 
ALVARENGA, Rúbia Zanotelli de. O poder empregatício no contrato de trabalho. Âmbito 
Jurídico, Rio Grande, v. 13, n. 75, abr 2010. Disponível em: <http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=7613>. Acesso em: 29 jun. 
2017. 

123  DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 657. 
124  Registra-se não se desconhecer da existência da teoria colaborativa acerca do fim do sistema 

capitalista com “a transformação da vida econômica do capital financeiro e negociação de bens e 
serviços no mercado em capital social e compartilhamento de bens e serviços está reformulando a 
maneira como a sociedade pensa sobre o desempenho econômico.”, encabeçada por Jeremy 
Riffiking que poderia levar a conclusão da extinção do poder diretivo. (RIFFIKING, Jeremy. 
Sociedade com custo marginal zero. São Paulo: M. Books do Brasil, 2016, p. 36). 

125  DORNELES, Leandro do Amaral de; OLIVEIRA, Cíntia Machado de. Direito do Trabalho. 3. ed. 
Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2016, p. 52. 
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mencionam a continuidade e o dinamismo da atividade empresarial, marcada pela 

organização dos fatores de produção, dentre os quais se encontra a força de 

trabalho. 

Nadia Mikos e Marco Vilatorre126 defendem que os poderes concedidos aos 

empregadores, em face da subordinação jurídico-financeira127, englobam aqueles 

relativos à organização do trabalho, mas também, aos relativos à escolha do setor 

de atividade e demais atos que propiciem o alcance do objetivo empresarial. 

Afirmam, ainda, que o fundamento do poder diretivo decorre dos princípios da ordem 

econômica. 

Nesse sentido, Alfredo Melgar128 menciona que “O reconhecimento legal do 

poder de direção, tem seu fundamento constitucional na liberdade empresarial [...]”. 

O autor ressalta que o conteúdo deste poder é muito amplo e variado e que sua 

titularidade corresponde ao empresário, seja este individual ou social. 

Em que pese os fundamentos doutrinários antes mencionados, a 

Consolidação das Leis do Trabalho apresenta um fundamento legal em seu art. 2º, 

caput129, ao definir o empregador como aquele que dirige a prestação pessoal dos 

serviços do empregado.  

Maurício Delgado130 concorda que o art. 2º, caput, da Consolidação das Leis 

do Trabalho seria um fundamento legal. Todavia, para o autor, se trata de um 

fundamento legal indireto, na medida em que não há nenhuma regra jurídica 

expressa que faça referência ao poder empregatício. Acrescenta que ao lado do 

supramencionado dispositivo, encontra-se o art. 469 da CLT, que trata de 

transferência do local de trabalho; e o parágrafo único do art. 468 da CLT, que trata 

                                                      
126  MIKOS, Nadia Regina de Carvalho; VILLATORE, Marco Antonio César. Poderes do empregador: 

do uso ao abuso e suas conseqüências socioeconômicas. In: GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa; 
ALVARENGA, Rubia Zanotelli de (org.). Direito do Trabalho e Direito Empresarial sob o 
Enfoque dos Direitos Fundamentais. São Paulo: LTr, 2015, p. 80. 

127  Para os autores, a relação de subordinação jurídico-financeira é condição sine qua non para a 
caracterização para a relação laboral, da qual se infere o poder potestativo do empregador. 

128  Tradução livre de: “El reconocimento legal del poder de dirección, cuyo fundamento constitucional 
se encuentra em la libertad de empresa [...]”. (MELGAR, Alfredo Montoya. Derecho de Trabalho. 
35. ed. Madrid: Tecnos, 2014, p. 365). 

129  CLT, “Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os 
riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços.” 
(BRASIL. Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm>. Acesso 
em: 10 nov. 2017). 

130  DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 674. 
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da reversão ao cargo efetivo do empregado ocupante de cargo de confiança. Nestes 

dois exemplos, haveria conjuntamente o reconhecimento do jus variandi.131 

Maria Ramalho132, discorrendo acerca dos polos do contrato de trabalho, 

empregado e empregador, defende a que o ideia de subordinação jurídica como um 

estado de dependência pessoal, ainda que apenas em potencial, correspondendo, 

na titularidade do empregador, o poder de direção, o poder disciplinar, em conjunto 

com o poder de aplicar sanções disciplinares em caso de incumprimento. 

É de se destacar interessante apontamento da autora acerca do “princípio da 

compensação da posição debitória complexa das partes no contrato de trabalho” e 

suas projeções, na qual ela defende que o princípio da proteção atua tanto em favor 

do empregado, quanto do empregador. Dessa forma, se reconhecem duas 

vertentes, a vertente de proteção dos interesses do trabalhador e a vertente de 

salvaguarda dos interesses de gestão do empregador. Sendo esta de suma 

importância quando se falamos em poder diretivo: 

É, pois, como este objectivo de subsistência do próprio vinculo laboral que o 
Direito do Trabalho desenvolve diversas regras, que garantem, dentro de 
certos limites, a prevalência dos interesses do empregador sobre o acordo 
negocial, e é o conjunto destas regras que revela o princípio geral da 
salvaguarda dos interesses de gestão do empregador.133 

Como forma de tornar visível o princípio da salvaguarda dos interesses de 

gestão do empregador Maria Ramalho134 suscita artigos constitucionais e 

infraconstitucionais existentes no Direito português, fazendo um paralelo com a 

legislação pátria. Veja-se os arts. 61º nº 1, 80ºc e 86º nº 2 da CRP relativos à 

iniciativa privada e à liberdade na gestão das empresas privadas, correspondentes 

aos arts. 1º, IV e 170, caput, ambos da CF; art. 62º da CRP, relativo ao direito de 

propriedade, equivalente ao art. 170, II e III, da CF; art. 120º do Código de Trabalho 

                                                      
131  Karina Ramos menciona que na relação de subordinação e o poder diretivo, existem dois 

institutos o jus variandi e o jus resistentiae suscitados pela autora como “verdadeiros direitos 
fundamentais”. (RAMOS, Karina Oliveira Cardoso. Colisão de Princípios no Exercício do Poder 
Diretivo do Empregador. Revista Ciência Jurídica do Trabalho, Belo Horizonte, v. 12, n. 49, 
jan./fev. 2010, p. 117). 

132  RAMALHO, Maria do Rosário Palma. Tratado de Direito do Trabalho: Dogmática Geral. 3. ed. 
Coimbra: Almedina, 2012, p. 445-446. 

133  RAMALHO, Maria do Rosário Palma. Tratado de Direito do Trabalho: Dogmática Geral. 3. ed. 
Coimbra: Almedina, 2012, p. 521. 

134  RAMALHO, Maria do Rosário Palma. Tratado de Direito do Trabalho: Dogmática Geral. 3. ed. 
Coimbra: Almedina, 2012, p.528. 
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acerca da mobilidade funcional, correspondente ao art. 469 da CLT e assim por 

diante. 

No sentido da existência do poder diretivo em potencial, o ensinamento de 

Paulo Vilhena135 denominando o poder diretivo de poder-função, considera que este 

se acha vinculado a um campo certo de misteres e que tem por objetivo o 

cumprimento de determinados fins, não manifestando apenas quando atua, estando 

presente ainda que não se perceba ou se pressinta. 

Esclarecendo a relação existente entre subordinação e poder diretivo, Arion 

Romita136 menciona que “da subordinação surgem para o empregador, o poder de 

comandar, e para o empregado, o dever de submeter-se a essas ordens. A 

subordinação seria o lado passivo do poder de comando do empregador [...]”. Nessa 

seara, Regina Mikos e César Vilatorre137 sustentam que a natureza jurídica deste 

direito do empregador decorreria de um direito de crédito, através do qual o 

empregador tem o direito de se beneficiar do trabalho do empregado. 

As principais teorias visando explicar o poder diretivo são: teoria da 

propriedade privada; teoria institucionalista; teoria da delegação do poder público; e 

teoria contratualista. 

A teoria da propriedade privada defende, pura e simplesmente, que o 

empregador ordena e dirige a prestação pessoal dos serviços, coordenando as 

atividades do empregado porque é o dono, o detentor do poder econômico. Dessa 

forma o poder empresarial interno se fundamentaria no título decorrente da 

propriedade privada. Pressupõe, portanto, uma concepção de estrutura empresarial 

rígida e unilateral. Maurício Delgado138 sustenta que essa concepção remonta aos 

primórdios do Direito do Trabalho (primeiras fases do capitalismo industrial), pois 

entende que a estrutura e a dinâmica da empresa são unilaterais e assimétricas no 

tocante ao fenômeno do poder no âmbito empresarial, destacando ainda que: 

[...] essa matriz teórica não absorve a diferença essencial no que concerne 
ao poder situado nas relações de produção servis e escravagistas perante o 

                                                      
135  VILHENA, Paulo Emílio Ribeiro. Relação de emprego: estrutura legal e supostos. 3. ed. São 

Paulo: LTr, 2005, p. 254, 256. 
136  ROMITA, Arion Sayão. Conceito objetivo de subordinação. Arquivos do Ministério da Justiça, 

Rio de Janeiro, v. 35, n. 148, p. 75-87, out./dez. 1978, p.83. 
137  MIKOS, Nadia Regina de Carvalho; VILLATORE, Marco Antonio César. Poderes do empregador: 

do uso ao abuso e suas conseqüências socioeconômicas. In: GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa; 
ALVARENGA, Rubia Zanotelli de (org.). Direito do Trabalho e Direito Empresarial sob o 
Enfoque dos Direitos Fundamentais. São Paulo: LTr, 2015, p. 81. 

138  DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 667. 
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poder empregatício. Diferença posta pela ideia de liberdade – só presente 
na última figura-, com todas as conseqüências que lhe são resultados.139 

Outro argumento definitivo utilizado pelo autor para afastar essa teoria diz 

respeito à inexistência do poder diretivo, caso este residisse na propriedade privada, 

quando se pensa na existência de estabelecimentos e empresas contemporâneas 

em que a titularidade do empreendimento não repousa nas mãos dos titulares do 

direito de propriedade.140 

Na mesma esteira, Maria Ramalho141 suscita as situações laborais especiais 

em que há um desdobramento dos poderes laborais, mencionando que o poder 

pode ser atribuído por lei a um ente diverso do empregador, como no caso do 

contrato de trabalho temporário ou contrato de trabalho portuário. Nesses casos, o 

poder diretivo é atribuído ao ente cessionário que não é o empregador. 

A teoria institucionalista tem origem na Europa Ocidental da primeira metade 

do século XX, vinculada à inspiração política autoritária (fascismo). Essa teoria teve 

repercussão em alguns países como, e.g. Brasil, Argentina e México. Utilizando-se 

do conceito de Luiz Mesquita142, o poder diretivo “[...] encontra fundamento no 

interesse social da empresa, que exige uma perfeita organização profissional do 

trabalho fornecido por seus colaboradores a fim de se atingir um bem comum de 

ordem econômico-social”. 

Um interessante argumento lançado por Maurício Delgado143 para afastar 

essa teoria diz respeito ao fato de que ela nega o caráter dialético do poder nesta 

relação, de forma que o reduz a um instrumento de direção e manipulação. Sendo 

assim, seria mais uma teoria justificadora do que explicativa do poder diretivo e, por 

consequência, devendo ser afastada. 

No tocante à teoria da delegação do poder público assemelha-se à teoria 

institucionalista, tanto teórica como histórica, pois ambas se incorporam à gênese 

autoritária que prevaleceu na cultura política e jurídica ocidental na primeira metade 

do século XX144. Interessante argumento doutrinário que a justifica possível o poder 

                                                      
139  DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 667. 
140  DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 668. 
141  RAMALHO, Maria do Rosário Palma. Tratado de Direito do Trabalho: Dogmática Geral. 3. ed. 

Coimbra: Almedina, 2012, p. 450-451. 
142  MESQUITA, Luiz José de. Direito Disciplinar do trabalho. São Paulo: Saraiva, 1950, p. 64 

(edição fac-similada por São Paulo: LTr, 1991) apud DELGADO, Maurício Godinho. Curso de 
Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 668. 

143  DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 669. 
144  DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 669. 
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disciplinar do empregador decorreria de uma delegação do poder público, pois, caso 

contrário, estaria fomentando-se a justiça privada que seria uma forma primitiva de 

organização social145. Esta teoria restou refutada. 

Por fim146, a teoria que entende que o contrato de trabalho (ajuste livre e 

espontâneo de vontades no qual o empregado se coloca em estado de sujeição e 

aceita a direção da sua prestação pessoal de serviços por parte do empregador) é o 

título e o fundamento do poder intraempresarial, sendo esta a teoria prevalente na 

doutrina. 

Maurício Delgado147 narra que é uma concepção explicativa da realidade, de 

forma que permite verificar tanto as visões mais assimétricas do fenômeno do poder, 

quanto às perspectivas mais dialéticas. Salienta, ainda, que não se pode esquecer 

que o contrato de emprego é dinâmico, de forma que a vontade das partes - 

empregado versus empregador - contribui à sua formação, assim como a vontade 

coletiva obreira. 

Alice Barros148 sustenta que esta seria a teoria mais consistente, na medida 

em que os poderes são consequência imediata da celebração do ajuste realizado 

entre empregado e empregador, colocando sob a responsabilidade deste último a 

organização e a disciplina do trabalho realizado na empresa. 

Quanto à natureza jurídica do poder do empregador, importante destacar que 

são duas as correntes predominantes: a que entende pela existência de um direito 

potestativo e, portanto, contra o seu exercício nada se poderá opor; e uma segunda 

que entende por um poder-função149, haja vista que há uma limitação da amplitude 

                                                      
145  A exemplo de FREITAS, Cândido Gomes de., na obra O Poder Disciplinador do Direito do 

Trabalho. Revista do Trabalho, junho de 1944, p. 306 apud DELGADO, Maurício Godinho. Curso 
de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 669. 

146  Amauri Nacimento acrescenta ainda a teoria do interesse, a qual entende que o poder de direção 
resulta do interesse do empregador em organizar, controlar e disciplinar o trabalho por ele 
remunerado de forma a compatibilizar a atuação dos empregados aos fins propostos pelo seu 
empreendimento (NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. 36. ed. 
São Paulo: LTr, 2011, p. 226); já Maurício Delgado apresenta a teoria da autonomia como 
fundamento jurídico, de forma que se percebe uma variação quanto às teorias. (DELGADO, 
Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 672). 

146  DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 669. 
147  DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 669. 
148  BARROS, Alice Monteiro de. Curso de Direito do Trabalho. 6.ed. São Paulo: LTr, 2010, p. 584. 
149  Paulo Vilhena defende tratar-se de um poder-função na medida em que é um poder atividade 

sobre uma atividade. Ressalva que o poder não é exercido sobre o trabalhador (empregado, mas 
sim, sobre sua atividade. (VILHENA, Paulo Emílio Ribeiro. Relação de emprego: estrutura legal e 
supostos. 3. ed. São Paulo: LTr, 2005, p. 260). 
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do poder patronal de direção, na medida em que se verifica um aumento gradativo 

da participação dos trabalhadores nas decisões da empresa.150 

Com base nos ensinamentos de Amauri Nascimento151, as dimensões do 

poder de direção podem ser verificadas: a) na manifestação do poder de 

organização do trabalho (poder para definir regras de divisão do trabalho, os fins 

econômicos, a estrutura jurídica; as normas operacionais, a quantidade de mão de 

obra, os horários de trabalho, elaboração de regulamento interno etc.); b) no 

exercício do contrato do trabalho (estipulação de metas, controle de cumprimento do 

contrato etc.); e c) no exercício do poder disciplinar sobre o empregado (horário de 

trabalho, função, valor do salário, formatação da concessão de férias ou outros 

benefícios). 

O poder diretivo desdobra-se, portanto, em três ações: organização; controle 

e disciplina. Assim, considerando que os poderes patronais são vistos como 

ferramentas de gestão empresarial baseado no princípio da livre iniciativa privada152, 

vê-se o compliance como consequência do exercício desse poder. 

Nesse sentido, Patrícia Diniz e Marcia Ribeiro153 referem que: 

O compliance envolve uma questão estratégica e se aplica a todos os tipos 
de organização, visto que o mercado tende a exigir cada vez mais condutas 
legais e éticas, para a consolidação de um novo comportamento por parte 
das empresas, que devem buscar lucratividade de forma sustentável, 
focando no desenvolvimento econômico e socioambiental na condução dos 
seus negócios. 

Registra-se, outrossim, que Paulo Vilhena154 ressaltou que “a ordem jurídica, 

ao reconhecer o poder diretivo do empregador e ao tutelá-lo, nada mais fez do que 

assegurar-lhe os meios do regular desenvolvimento de sua atividade”. Dessa forma, 

se o empregador desejar implementar um programa de compliance, essa prática 

será consequência do direito ao regular desenvolvimento de sua atividade. 
                                                      
150  Este movimento intensifica-se no Brasil com o Projeto de Lei 6.787/2016, apesar da já existente 

norma prevendo a participação dos trabalhadores na gestão das empresas, conforme artigo 7º, XI, 
da Constituição Federal. 

151  NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. 36. ed. São Paulo: LTr, 
2011, p. 227-229. 

152  Um dos fundamentos da ordem econômica, vide disposição do art. 170 da Constituição Federal, 
ao lado determinação de valorização do trabalho humano com o fim de assegurar a todos uma 
existência digna, conforme os ditames da justiça social. 

153  DINIZ, Patrícia Dittrich Ferreira; RIBEIRO, Marcia Carla Pereira. Compliance e Lei Anticorrupção 
nas Empresas. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 52, n. 205, p. 87-105, jan./mar. 
2015, p. 88. 

154  VILHENA, Paulo Emílio Ribeiro. Relação de emprego: estrutura legal e supostos. 3. ed. São 
Paulo: LTr, 2005, p. 260. 
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Necessário tecer algumas considerações quanto ao jus variandi155, já que 

este diz respeito justamente a uma nuance do poder intraempresarial. Na relação de 

trabalho verifica-se o dinamismo da atividade, justamente a permitir a característica 

da continuidade, assim, os fatores de produção podem harmonizar-se com a 

realidade fática empresarial e social. O que se verifica, portanto, é uma necessidade 

de “flexibilização”, adaptação do contrato de trabalho no decurso do tempo, desde 

que respeitado o princípio da inalterabilidade contratual lesiva. É, pois, nesse 

momento, que se verifica a realização do jus variandi. 

Nas palavras de Leandro Dorneles e Cíntia de Oliveira156, o jus variandi 

consiste na: 

[...] faculdade do empregador, decorrente de seu poder de comando e 
exercida dentro de limites, de introduzir modificações em aspectos da 
relação de emprego [...] para melhor adequar a energia laboral disponível às 
reais exigências da atividade [...]. 

Destaca-se que as alterações decorrentes do jus variandi são sempre 

invocadas de forma unilateral e por parte do empregador, tendo por limites a ordem 

normativa trabalhista (regras e princípios); o próprio conteúdo contratual157 e os 

sujeitos da relação empresarial158. Sinteticamente, Maurício Delgado159 menciona 

que: 

A diretriz do jus variandi informa o conjunto de prerrogativas empresariais 
de, ordinariamente, ajustar, adequar e até mesmo alterar as circunstancias 
e critérios de prestação laborativa pelo obreiro, desde que sem afronta à 
ordem normativa ou contratual ou, extraordinariamente, em face de 
permissão normativa, modificar cláusula do próprio contrato de trabalho. 

Além dessa vinculação geral entre a relação de emprego, por meio do poder 

diretivo, e o compliance, uma análise mais aprofundada do poder diretivo e dos 

pilares de um programa de compliance permite uma estreita e íntima vinculação. 

                                                      
155  O contraponto do jus variandi¸ ou seja, o jus resistentiae obreiro será abordado em capítulo 

destinado à analise do compliance sob a ótica do empregado. 
156  DORNELES, Leandro do Amaral de; OLIVEIRA, Cíntia Machado de. Direito do Trabalho. 3. ed. 

Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2016, p. 217. 
157  Se realizado um contrato para o desempenho de uma atividade específica em um local específico, 

há uma grande limitação ao jus variandi, logo quanto mais genérico um contrato, maior a 
possibilidade de incidência do jus varinadi. 

158  É exemplo de limitação com base subjetiva, a compatibilidade com a condição pessoal do 
trabalhador, devendo ser considerados elementos físicos e psíquicos. 

159  DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 669. 
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Pois, como já lembrado, três são os pilares de um programa de compliance 

apontados pela doutrina160, quais sejam: prevenção, detecção e correção.  

Pode-se dizer que o primeiro pilar consiste na parte teórica da introdução do 

programa, na qual se realiza a definição das políticas e procedimentos, devendo ser 

claros, precisos e inequívocos, observando as atividades que representam risco. 

Nesse ponto deve-se promover um processo de internalização da teoria por todos os 

atores da empresa, por meio de um forte treinamento. O pilar prevenção161, portanto, 

amolda-se perfeitamente ao poder diretivo de organização e direção do empregador. 

Interessante ressaltar que, para o Direito penal, a prevenção é a finalidade 

que orienta toda a técnica dos programas de compliance, combinando varias 

possibilidades de comportamento decisório no âmbito empresarial, gerando uma 

aceitação institucionalizada que vai além da ornamentação de estilo das teorias do 

consenso. Fala-se primordialmente em prevenção de perigos futuros.162 

O segundo, baseado na detecção, é predominantemente composto de um 

conjunto de análises, padrões, para possibilidade de verificações amostrais dos 

processos na empresa e dos canais de acesso, a fim de fomentar a comunicação 

tanto do público interno como do público externo de uma empresa. Esse pilar pode 

ser desenvolvido por meio do poder direito fiscalizatório. 

E, por fim, detectados os problemas, passa-se ao pilar da correção163, 

também denominado de pilar da punição, onde qualquer conduta inadequada deve 

ser reprimida de forma proporcional e imediata, fortalecendo na atuação do 

empregador o poder direito disciplinar. 

                                                      
160  Nesse sentido: BASCONCELOS, David. Desenhando um programa de compliance. 19 jun. 

2017. Disponível em: <https://pt.linkedin.com/pulse/desenhando-um-programa-de-compliance-
david-vasconcelos>. Acesso em: 03 mar. 2018; COMPLIANCE: a importancia da ética nas 
empresas e na advocacia. Curitiba, OAB/PR, 3 ago. 2017. Disponível em: 
<https://www.oabpr.org.br/%E2%81%A0%E2%81%A0%E2%81%A0compliance-importancia-da-
etica-nas-empresas-e-na-advocacia/>. Acesso em: 03 mar. 2018; PILARES de um Mecanismo de 
Integridade e Sistema de Compliance. São Paulo, 2014. Disponivel em: 
<https://www.compliancetotal.com.br/compliance/pilares>. Acesso em: 03 mar. 2018. 

161  Simone Prudêncio expõe que a ideia central do compliance seria mudar o paradigma 
comportamental do empresário no Brasil, que se preocupa apenas com a fase judicial 
contenciosa, de forma a incutir na sua mente a necessidade e importância da atuação preventiva. 
(PRUDÊNCIO, Simone Silva. Criminal Compliance e a Responsabilidade Penal do Empresário 
pelo Produto que Cause Perigo de Lesão ao Consumidor. In: MAGANO, Luiz Barbosa et al. 
Temas Contemporâneos de Direito Empresarial do Trabalho. São Paulo: LTr, 2015, p. 154). 

162  SAAD-DINIZ, Eduardo; SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Compliance, Direito Penal e Lei 
anticorrupção. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 255. 

163  Faz-se necessário distinguir que no compliance laboral, a titularidade da punição é do 
empregador, por meio do poder disciplinar, enquanto que nas demais áreas de compliance a 
titularidade da punição está na pessoa do Estado, seja uma punição administrativa ou civil. 



49 

A doutrina oscila quanto à nomenclatura do terceiro pilar do compliance, 

entretanto, utiliza-se a nomenclatura sem distinção material, pois a falha, se 

detectada “deverá ser corrigida de imediato e, se aplicável, uma medida disciplinar 

pertinente deverá ser aplicada imediatamente”.164 

O que importa é que neste terceiro momento, é que a empresa tenha um 

planejamento do que deverá feito no caso de ocorrência de uma violação ao 

programa de compliance e que se aprenda com os defeitos e problemas do passado 

e se adote medidas corretivas para melhorar o programa de compliance no futuro, 

por meio de revisões periódicas.165 

Os programas de compliance, com base nos seus pilares, visam o 

estabelecimento de ações no sentido de garantir o comprometimento do público 

interno (empregados das organizações), bem como a transmissão da importância da 

execução de tarefas diárias de forma ética e correta e correlacionam-se 

perfeitamente com os poderes diretivos do empregador, motivo pelo qual se defende 

que o compliance realiza-se por meio do poder diretivo do empregador. 

O poder diretivo e os pilares do compliance ficam assim representados: 

 
Figura 1 – Pilares do compliance 

 
Fonte: Desenvolvido pela autora (2017). 

                                                      
164  PILARES de um Mecanismo de Integridade e Sistema de Compliance. São Paulo, 2014. 

Disponivel em: <https://www.compliancetotal.com.br/compliance/pilares>. Acesso em: 03 mar. 
2018. 

165  VERÍSSIMO, Carla. Compliance: incentivo à adoção de medidas anticorrupção. São Paulo: 
Saraiva, 2017, p. 303. 
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3.1 PODER DE DIREÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

Como já referido, o poder de direção e organização da empresa estão 

intrinsecamente associados ao pilar da prevenção do programa de compliance. É, 

pois, no momento da prevenção que a instituição deverá estabelecer políticas e 

procedimentos claros, de modo a instruir inequivocamente como as pessoas devem 

agir e até mesmo pensar166. Neste momento, molda-se o programa de compliance, 

de forma detalhada e completa. 

Amauri Nascimento167 menciona que o empregador é quem deve organizar a 

atividade, mencionando que “[...], não é por outra razão que o conceito de empresa 

se faz como a organização do capital e trabalho, fatores necessários para a 

produção de bens e prestação de serviços”. 

Exemplificativamente, a empresa deverá estabelecer, por meio deste poder, 

não apenas questões padrões como estrutura jurídica a ser adotada, a atividade a 

ser desenvolvida (comercial, industrial, agrícola), bem como questões intimamente 

relacionadas ao compliance preventivo, estabelecendo o que entende por ética, por 

boas práticas de gestão; quais os fins almejados pela empresa e, mais 

detalhadamente, estabelecer as política de presentes e hospitalidades, doações e 

patrocínios, parcerias comerciais, etc.  

E a fase da prevenção só é possível de realização, pois na relação de 

emprego estão presentes os poderes de direção e organização da empresa. Desta 

forma, a empresa poderá ser criada com esta política ou, se já existente, poderá ser 

“recriada”168. Este poder diretivo permite a realização da comunicação do 

treinamento e da sensibilização dos funcionários. 

O treinamento169 é considerado um dos principais focos por parte das 

empresas que visam à implementação do programa de compliance e, assim como 

                                                      
166  Limita-se este raciocínio ao pensar ético, não pretendendo ir de encontro ao direito à liberdade de 

pensamento. 
167  NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. 36. ed. São Paulo: LTr, 

2011, p. 227. 
168  Um caso clássico de reorganização empresarial para fins de compliance é o caso da empresa 

Siemens que, após a descoberta de diversas fraudes e práticas ilegais e antiéticas resolver 
renovar a sua cultura e implementar um programa de tolerância zero, utilizando-se como 
ferramenta o compliance. (MELO, Luísa. O que a Siemens faz para tentar evitar fraudes na 
empresa. Revista Exame, São Paulo, 06 set. 2016. Disponível em: 
<http://exame.abril.com.br/negocios/o-que-a-siemens-faz-para-tentar-evitar-fraudes-na-
empresa/>. Acesso em: 24 maio 2017). 

169  Visualiza-se a importância do treinamento também no Decreto nº 8.420/2015 (Regulamenta a Lei 
no 12.846, de 1o de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa de 
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os programas não podem ser fixos, devendo se amoldar a cada tipo de empresa, o 

treinamento também não, pois dependerá, em grande parte, do tipo de trabalho 

envolvido. 

Nesse sentido, no pensamento de Geoffrey Miller170, a natureza do 

treinamento está diretamente vinculada ao tipo de trabalho envolvido de forma que 

deverá ser diferente a depender do cargo ocupado, tanto em face do nível 

educacional, quanto por questões práticas da profissão. O autor exemplifica dizendo 

que: 

[...] Empresas de medicamentos, por exemplo, contrata legiões de 
vendedores que ligam para os consultórios médicos objetivando convencer 
os médicos a prescreverem a medicação da companhia. Esses vendedores 
são incentivados por meios de compensação que premia pelos resultados. 
Conforme legislação vigente as empresas devem ter escrúpulos para 
assegurar que os vendedores não excedam os limites de valorização dos 
médicos para incentivá-los a prescrever a medicação da empresa.171 

André Oliveira172, em sua aproximação da Lei Anticorrupção (Lei nº 

12.846/2013) com o Direito do Trabalho, menciona que o treinamento é um ponto 

crucial, pois, diante da rotatividade da mão de obra nos países emergentes, a 

prevenção do suborno e da fraude está umbilicalmente ligada à seleção de 

funcionários e ao seu treinamento, já que podem antever problemas que só depois 

do dano seriam constatados. 

Anja Mengel173 menciona que, além de entender que a formação e o 

treinamento dos colaboradores e gestores estariam inseridos no item 

“monitoramento” da gestão, refere que o treinamento do conteúdo das regras 

                                                                                                                                                                      
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira e dá 
outras providências.), artigo 42, inciso IV que menciona que o treinamento é um dos paramentos 
de avaliação do programa de integridade. “Art. 42. Para fins do disposto no § 4o do art. 5o, o 
programa de integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os 
seguintes parâmetros: [...] IV - treinamentos periódicos sobre o programa de integridade.” 
(BRASIL. Decreto nº 8.420, de 15 de março de 2015. Regulamenta a Lei no 12.846, de 1o de 
agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira e dá outras providências. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/D8420.htm>. 
Acesso em: 07 nov. 2017). 

170  MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk Management, and Compliance. New 
York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014, p. 181. 

171  MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk Management, and Compliance. New 
York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014, p. 181. 

172  OLIVEIRA, André Araújo de. A incidência da lei anticorrupção e do compliance no âmbito 
trabalhista. Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, São Paulo, 
v. 12, n. 12, p. 167-181, 2015, p. 169. 

173  MENGEL, Anja. Compliance und Arbeitsrecht: Implementierung, Durchsetzung Organisation. 
München: Verlag C.H.Beck, 2009, p. 9. 
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relevantes ao compliance, das obrigações de condutas, e dos processos internos da 

empresa são imprescindíveis para uma boa organização preventiva de compliance. 

O treinamento174 não irá deter totalmente a prática de irregularidades, todavia, 

ira dificultá-las e mitigará a responsabilidade da empresa perante as autoridades 

competentes.175 

Este poder de organização e regulamentação, todavia, não é absoluto, 

devendo observar leis, convenções coletivas, direitos fundamentais do empregador. 

Desta forma, Maria Ramalho176 alega que o poder de direção pode ser visto como 

uma “moldura delimitadora positiva” da prestação do trabalho, uma vez que se trata 

de um poder de escolha, e uma “moldura delimitadora negativa” quando em vista 

dos direitos e garantias do trabalhador. 

3.1.1 Poder Diretivo versus Pilar da Prevenção: instrumentos práticos 

Pretendendo elucidar a relação existente entre o pilar da prevenção e o poder 

diretivo de organização e regulamentação, passa-se a análise das ferramentas tidas 

por fundamentais a um bom programa de compliance, qual sejam: a criação de 

Política de compliance; “Tone from the top” e a criação de um Código de Ética, 

respectivamente. 

Na operação de compliance de uma empresa é fundamental a definição da 

Política de compliance, que consiste, no pensamento de Geoffrey Miller177, em uma 

                                                      
174  A empresa Siemens, instituição paradigmática na instituição do compliance, criou em seu sistema 

o “treinamento de recuperação” destinado a todo o funcionário que cometer violação de 
compliance, Wagner Giovanini menciona que houve um movimento da empresa Siemens em 
eliminar procedimentos inadequados, e.g., pagamento de propinas e que a ética, a moral e a 
integridade foram elevados ao patamar máximo. A empresa tomou atitudes imediatas aos 
escândalos do final de 2006 e início de 2007 referente ao pagamento de propinas, quais sejam: 
demissão geral, inclusive de CEO´s, chairman do Conselho Administrativo; realizou acordos com 
as autoridades Alemãs e Americanas; bem como criou um mecanismos para impedir que a 
situação se repetisse através da implementação do compliance. Ressaltou, ainda, o palestrante 
que a empresa não desejava que os funcionários respeitassem os ditames simplesmente por 
estarem na lei, mas sim, porque deveriam estar convencidos de que seria o melhor para a 
empresa e, assim, colocaram o compliance no DNA e que este trabalho de convencimento deve 
ser ad eternun. (GIOVANINI, Wagner. Ética e Compliance: Case Siemens. 12 jun 2013 (44 min 
32 s). Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=2j1vZKTW8uY>. Acesso em: 31 jul. 
2017). 

175  LION, Maurício Pepe. Condução de Investigações internas sob o ponto de vista trabalhista. In: 
DEBBIO, Alessandra Del; MAEDA, Bruno Carneiro; AYRES, Carlos Henrique da Silva (Coord.). 
Temas de Anticorrupção & Compliance. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013, p. 304. 

176  RAMALHO, Maria do Rosário Palma. Tratado de Direito do Trabalho: Dogmática Geral. 3. ed. 
Coimbra: Almedina, 2012, p. 451. 

177  MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk Management, and Compliance. New 
York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014, p. 171. 

https://www.youtube.com/watch?v=2j1vZKTW8uY
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declaração aprovada pela mais alta autoridade da organização, a qual estabelece a 

filosofia da empresa e as aproximações com as questões de compliance. 

Com a implantação da política de compliance, a empresa tende a: orientar 

todas as suas ações para os objetivos definidos; utilizar os recursos de forma mais 

eficiente, visto que as decisões passam a ser mais econômicas, sendo uniformes 

para casos similares; proteger contra as pressões das emergências; uniformizar e 

dar coerência aos atos e decisões, colaborando com a transparência dos processos; 

facilitar a adaptação de novos empregados à cultura organizacional; disponibilizar 

aos gestores mais tempo para repensar políticas e atuar em questões estratégicas; 

aumentar e aperfeiçoar o conhecimento da organização por todos os seus atores.178 

A criação de uma política de compliance viabiliza ao empregado e ao 

empregador um ambiente de segurança do regular andamento da atividade, o que 

está em harmonia com os ensinamentos de Paulo Vilhena179 sobre a finalidade dos 

poderes empresariais: “[...] a finalidade dos poderes (de comando, o de organização, o 

de controle, o de previsão e o de coordenação) que exterioriza a imagem jurídica do 

empregador, resume-se na segurança do regular andamento de sua atividade”. 

O conhecimento, pelo empregado, dos nortes da empresa para qual trabalha, 

certamente, viabiliza não apenas a atividade empresarial, como também regula a 

atividade empresarial de excelência. A criação de uma política de compliance, quer 

considerado poder diretivo, quer considerado poder regulamentar, não escapa aos 

parâmetros delimitadores do direito laboral, face sua grande importância na vida 

contratual trabalhista, incorporando-se às cláusulas contratuais. 

Os efeitos benéficos da implementação de uma política de compliante180 são 

demonstrados em interessante estudo realizado por Marcos Piccini Consultoria, o 

qual envolveu 185 empresas brasileiras, sendo possível constatar que o lucro das 35 
                                                      
178  GONÇALVES, José Antônio Pereira. Alinhando processos, estrutura e compliance à gestão 

estratégica. São Paulo: Atlas, 2012, p. 64-65 apud DINIZ, Patrícia Dittrich Ferreira; RIBEIRO, 
Marcia Carla Pereira. Compliance e Lei Anticorrupção nas Empresas. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, v. 52, n. 205, p. 87-105, jan./mar. 2015, p. 90. 

179  VILHENA, Paulo Emílio Ribeiro. Relação de emprego: estrutura legal e supostos. 3. ed. São 
Paulo: LTr, 2005, p. 473. 

180  Geronimo Timerman menciona no artigo Compliance não é custo, é investimento publicado na 
Revista Isto é Dinheiro, menciona que não é possível precificar a tranquilidade de uma empresa 
ao implementar um programa de compliance, mas que um programa eficaz “pode amenizar 
também as penalidades da empresa. Beneficiando-se do programa de leniência, é possível 
reduzir em 50% a pena se for provado que o malfeito é do funcionário e não da companhia e 
ainda conseguir concessão de créditos nas penalidades”. (TIMERMAN, Geronimo. Compliance 
não é custo, é investimento. Isto É Dinheiro, São Paulo, 24 jun. 2016. Disponível em: 
<https://www.istoedinheiro.com.br/noticias/investidores/20160624/compliance-nao-custo-
investimento/386772>. Acesso em: 14 out. 2017).  
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empresas que melhor tratavam seus funcionários era 38% maior do que o da 

média.181 

Consequentemente, os benefícios oferecidos aos empregados são 

indissociáveis. Trata-se do efeito dominó do qual as boas práticas resultam em 

condutas conformes e condutas conformes resultam na perpetuação de condutas 

éticas, gerando um bem-estar empresarial interno e externo. 

Seguindo na análise da correspondência entre o pilar da prevenção e o poder 

diretivo de organização e regulamentação, destaca-se a expressão inglesa “tone 

from the top” ou “tone at the top”, que faz referência à Alta Administração182, 

cristalizando a necessidade de a administração de uma empresa encontrar uma 

maneira de demonstrar para a força de trabalho e para a sociedade que a 

companhia verdadeiramente se compromete com o melhor compliance no seu mais 

alto nível. 

Respostas rápidas e efetivas para violações do compliance sinalizam o 

movimento “tone at the top”, pois, quando uma empresa inicia uma investigação com 

integridade e aplica as punições necessárias aos fatos, essas ações ficam sendo 

conhecidas em toda a empresa. 

Geoffrey Miller183 menciona que “tone at the top” se refere a um conjunto de 

valores e padrões instituídos pelos líderes da organização, que são efetivamente 

comunicados, transmitido a todos. Em termos práticos, a divulgação desse conjunto 

de valores e padrões se dá por meio de códigos de condutas, regulamentos, 

circulares, e outros.184 Observa-se a importância de que sejam afastados os 

                                                      
181  BEGUOCI, Leandro. Pressão cotidiana ou humilhação continuada? Folha Sinapse, São Paulo, 26 

jul. 2005, p. 14. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/sinapse/sa2607200507.htm>. 
Acesso em: 14 out. 2017. 

182  Extrai-se que não há vantagens em razão da função, inclusive, sob o ponto de vista da avaliação 
dos programas de integridade descritos no artigo 42 do Decreto n. 8.420/2015 que prevê no inciso 
II que: padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a 
todos os empregados e administradores, independentemente de cargo ou função exercidos. 
(BRASIL. Decreto nº 8.420, de 15 de março de 2015. Regulamenta a Lei no 12.846, de 1o de 
agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira e dá outras providências. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/D8420.htm>. 
Acesso em: 07 nov. 2017). 

183  MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk Management, and Compliance. New 
York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014, p. 172. 

184  A título de exemplo, transcreve-se a mensagem transmitida pelo CEO mundial da Siemens, em 
2007, quando da assunção do cargo: Todo funcionário precisa desempenhar suas funções com a 
mais alta performance e com o mais alto nível ético. O líder que não conseguir combinar esses dois 
elementos não pode ficar na minha organização. Ele precisa ser identificado e ser substituído 
imediatamente, independentemente do nível hierárquico que estiver ocupando. (Exemplo extraído 
do livro: GIOVANINI, Wagner. Compliance: a excelência na prática. São Paulo: Atlas, 2014, p. 55). 
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funcionários que apresentem comportamentos antiéticos, pois, do contrário, haverá 

a contaminação de todo o ambiente de trabalho, criando-se um fator de risco à 

continuidade da pessoa jurídica. O afastamento deve ocorrer, principalmente, se o 

mau comportamento envolver os altos executivos, já que esses teriam uma 

obrigação ainda maior perante os demais funcionários.185 

Em suma, a expressão alude ao fato de que a cultura da empresa é 

influenciada pelas atitudes dos seus líderes. Se os líderes estão genuinamente 

compromissados com o compliance e se existe comunicação efetiva acerca dos 

cometimentos pela organização, então as outras pessoas na organização ficam mais 

adeptas a cumprir as obrigações de obediência às normas da administração. 

Por derradeiro, cita-se a importância dos códigos de conduta na 

implementação do compliance. Seu desenvolvimento deu-se mais fortemente na 

década de 90186, iniciando-se nos Estados Unidos e ampliando-se para a Europa, na 

metade dos anos 90, em face de um ambiente econômico globalizado. Luciane 

Barzotto e Denise Santos187 explicam que, neste cenário, as grandes empresas 

passam a assumir um papel na tutela dos direitos humanos, demonstrando uma 

transferência à iniciativa privada da responsabilidade social do Estado. As autoras 

apontam dois fatores de transferência: o primeiro estaria vinculado à perda de 

influência dos governos e organizações de trabalhadores locais no mercado 

globalizado; o segundo decorre da pressão exercida pela opinião pública 

(associações de consumidores, organizações não governamentais, sindicatos) que 

exige maior responsabilidade quanto ao impacto social e ambiental relativa a 

operações de empreendimentos transnacionais ou multinacionais de grande porte.  

Não é demais recordar que as transformações no cenário jurídico nacional e 

internacional, com leis prevendo a responsabilidade das pessoas jurídicas, 

                                                      
185  DIAS, Ronaldo Mayrink de Castro Garcia; MUNIZ, Mirella Karen de Carvalho Bifano. Compliance 

e Direito do Trabalho – Novas práticas para mitigar novos riscos. LTr Suplemento Trabalhista, 
São Paulo, v. 52, n. 94, p. 531, nov. 2016, p. 536. 

186  O autor menciona, na mesma obra, a existência de cinco principais tipos de códigos de conduta, 
os códigos de conduta corporativos, os códigos dos sindicatos, os códigos multi-stakeholder, os 
códigos modelos e os códigos intergovernamentais. (JENKINS, Rhys. Corporate Codes of 
Conduct: Self-Regulation in a Global Economy. Technology, Business and Society Programme, 
Paper n. 2, apr. 2001. Disponível em: <http://www.unrisd.org/unrisd/website/document.nsf/ 
240da49ca467a53f80256b4f005ef245/e3b3e78bab9a886f80256b5e00344278/$FILE/jenkins.pdf>. 
Acesso em: 14 maio 2017). 

187  BARZOTTO, Luciane Cardoso; SANTOS, Denise Oliveira de. A organização internacional do trabalho 
e o trabalho infantil: cláusulas sociais e códigos de conduta. In: OLIVEIRA, Francisco Cardozo; 
VERONESE, Josiane Petry; OLIVEIRA, Olga Boshi de (Org.). Direitos da Criança e do Adolescente 
e Direitos da Juventude. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017, p. 315. 
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fomentam a criação dos códigos de éticas corporativos como ferramentas de 

controle e de defesa das empresas. 

Especificamente quanto aos códigos de ética, se pode ver a interligação 

doutrinária entre os temas da legalidade e da responsabilidade social empresarial188. 

A título de exemplo, Luciane Cardoso189 menciona que “os códigos de conduta 

privados [...] representam um movimento de mão dupla: privatização das normas 

internacionais do trabalho e publicização de condutas privadas”. Refere que o 

conteúdo dos códigos de conduta organizacionais partiu de um conjunto de 

declarações vagas de princípios de negócios aplicáveis em operações internacionais 

para uma regulação mais substantiva, tendente a focar em duas áreas principais: 

condições sociais e ambientais. Sendo que aparece sempre correlacionado o 

desenvolvimento dos códigos de ética com a noção de responsabilidade social 

empresarial com o crescimento da cadeia global de valores (“global value chains”). 

Antes de adentrar propriamente nas questões práticas envolvendo os códigos 

de ética corporativos, se faz necessário tecer algumas considerações acerca da 

ética em si. 

A ética ocupa-se com o agir humano, não no aspecto descritivo, mas no 

aspecto normativo. Kant colocou a questão fundamental da ética sob a forma de 

uma pergunta: o que devo fazer?190 (Was soll ich tun?). 

Ética191 vem do grego, derivado da palavra ethos, com significação 

etimológica como local de pastagem para os animais, daí passando para lugar 

habitual dos humanos, e então para costumes, hábitos e caráter. Em latim, assumiu 

a forma mos/moris, étimos das palavras moral e moralidade. 

São cinco as fundamentações clássicas para a ética: 1) o hedonismo; 2) o 

eudaimonismo; 3) o utilitarismo; 4) o legalismo/positivismo; e 5) a ética do dever. 
                                                      
188  Temática envolvendo o ponto 2 deste trabalho. 
189  CARDOSO, Luciane. Códigos de Conduta, Responsabilidade Empresarial e Direitos Humanos 

dos Trabalhadores. Revista da ABET, v. 3, n. 1, p. 61-105, jan./jun. 2003, p. 64. 
190  As quatro questões fundamentais da filosofia para Kant seriam: o que eu posso saber? (Was kann 

ich wissen?); o que devo fazer? (Was soll ich tun?); o que me é permitido esperar? (Was darf ich 
tun?); e o que é o homem? (Was ist der Mensch?). 

191  Ralf Ludwig apresenta uma boa apresentação da impossibilidade de um agir não-ético, 
mencionando que “Ser humano quer dizer dever agir. Com estas linhas um antigo livro escolar de 
ética começa sua primeira página. A frase está correta. A vida humana não é nada mais do que 
uma sequência contínua de decisões. Somente não se decidir não é possível. No original, lê-se: 
“Mensch sein heißt handeln müssen. Mit diesen Zeilen beginnt ein uraltes Ethik-Schulbuch seine 
erste Seite. Der Satz stimmt. Menschliches Leben ist nichts anderes als eine notwendige 
Aneinanderreihung von Entscheidungen. Nur: sich nicht zu entscheiden, ist nicht möglich.” 
(LUDWIG, Ralf. Kant fürAnfänger. Der kategorische Imperativ. Eine Lese-Einführung. München: 
Taschenbuch Verlag, 1995, p. 9). 
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Ralf Ludwig192 ilustra as diferenças fundamentais entre essas doutrinas éticas, 

com o exemplo de “alguém que queria terminar o próprio casamento, pois está 

gostando de outra pessoa”. Se a pessoa que quer se separar pensa que a nova 

parceira aumentaria seu prazer vital, sua atitude é no sentido de que bom é o que 

lhe fornece ou gera desejo. Sua fundamentação ética seria hedonista. 

Se a pessoa pensar na sua felicidade, no sentido de que bom é o que lhe faz 

feliz, e se deixasse separar, sua fundamentação seria da espécie eudaimonista. No 

entanto, o eudaimonista, em sua forma mais elaborada, pode deixar fundamentar 

sua felicidade numa agência plena de sentido fundada na prática das virtudes. Sua 

resposta à questão da separação poderia levar em conta outras circunstâncias que 

não o sentimento de felicidade, mas a busca de uma vida realizada no exercício das 

virtudes. 

Se a pessoa pensasse que a nova parceira seria boa para sua conta bancária 

ou para sua carreira, e se deixasse separar, teria se fundamentado por uma razão 

utilitarista. Seu motto, bom é aquilo que me é útil. 

Se a pessoa não se deixasse separar, com a fundamentação de que está 

escrito na Bíblia, no Alcorão, no Talmud, etc., ela estaria representando uma ética 

mandamental heterônoma, em que a proibição ou comando partem de uma 

determinação estranha ao agente. Pode-se nominar esta ética de legalista também. 

Por último, se a pessoa pensasse que é a sua razão que lhe determina 

separar-se ou não separar-se do cônjuge, ela escolheu como ponto de partida do 

seu julgamento ético a ética do dever (Pflicht-Ethik). 

Ultrapassada a fase preliminar de conceituação da ética e a apresentação de 

suas teorias, passa-se a definição dos códigos de ética organizacionais. 

O Instituto Brasileiro de Ética nos Negócios define o Código de Ética193 como: 

A declaração do conjunto de direitos, deveres e responsabilidades 
empresariais para com os Stakeholders, refletindo a cultura, os princípios e 
os valores, a atuação socioambiental e o conjunto das normas de conduta 
para dirigentes, executivos e colaboradores bem como para as empresas 
integrantes da cadeia produtiva, mediante os quais atuam as premissas que 
enriquecem os processos decisórios da empresa e orientam o seu 
comportamento. Além disto, deve ser o principal instrumento da 
Governança Corporativa e da gestão estratégica para se tornar um aliado 
das empresas no caminho que levará ao Desenvolvimento Sustentável. 

                                                      
192  LUDWIG, Ralf. Kant fürAnfänger. Der kategorische Imperativ. Eine Lese-Einführung. München: 

Taschenbuch Verlag, 1995, p. 10-11. 
193  Conceito extraído do site do Instituto, disponível em: <http://www.pesquisacodigodeetica. 

org.br/2014/codigo-etica.php> Acesso em: 12 maio 2017. 
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Limitando o sujeito passivo dos códigos de ética organizacionais na figura dos 

empregados, Janet Adams, Armen Taschian e Ted Shore194 referem que os códigos 

de ética são documentos formais que devem ser escritos em linguagem de fácil 

compreensão195, com os valores essenciais de uma organização, com a 

apresentação de normas éticas e princípios que devem ser aderidos pelos 

empregados de uma empresa.  

Em que pese à diversidade de códigos quanto aos tipos, aspectos, estrutura e 

utilidade, Joanne Stohs e Teresa Brannick196 estabelecem uma função mínima que 

consiste na: orientação dos novos empregados, fomentando o comportamento 

moral; ajuda na resolução de problemas específicos de uma maneira concreta, 

própria da organização; estimulação dos empregados a pensarem na missão e nas 

obrigações que têm frente aos outros trabalhadores, frente aos clientes e frente à 

sociedade em todo o seu conjunto; base para novos debates e esclarecimentos 

dentro da empresa; segurança dos grupos de interesse ao proporcionar 

conhecimento sobre a existência dos valores da empresa. 

                                                      
194  Adams, Janet; Tasachian, Armen; Shore, Ted. ‘Codes of Ethics as Signals for Ethical Behavior’, 

Journal of Business Ethics, v. 29, p. 199-211, 2001 apud BERJILOS, Araceli de los Ríos; LARA, 
Salud Millán; LOZANO, Mercedes Ruiz. ¿Son los códigos éticos un instrumento de gestión de 
la responsabilidad social? Un estudio exploratorio en Andalucía, p. 5. Disponível em: 
<http://www.intangiblecapital.org/index.php/ic/article/download/702/507>. Acesso em: 14 maio 
2017. 

195  E, ainda que ações tenham mais reflexos do que palavras, a retórica não deixa de ser importante, 
inclusive muitas empresas acreditam que é melhor utilizar frases em tom coloquial do que em 
termos de proibição ou aviso legal. A Google inovou neste tópico. Tendo como lema do Código de 
Conduta: “Não seja mau”. Os funcionários da Google aplicam essas palavras para como nós 
serviços nossos usuários. Mas “Não seja mau” é muito mais do que isso. Sim, diz respeito a 
disponibilizar aos nossos usuários acesso imparcial às informações, focando nas suas 
necessidades e lhes provendo os melhores produtos e serviços possíveis. Mas também diz 
respeito a fazer o certo de modo geral, em acordo com a legislação, agindo de forma honrada e 
tratando uns aos outros com respeito [...]. O Código de conduta do Google é um dos meios pelos 
quais colocamos o lema “Não seja mau” em prática. Exemplo extraído da obra de Geoffrey Miller. 
Tradução livre de: “Don´t be evil.” Googlers generally apply those words to how we serve our 
users. But “Don´t be evil” is much more than that. Yes, it ´s about providing our users unbiased 
access to information, focusing on their needs and giving them the best products and services that 
we can. But it´s also about doing the right thing more generally – following the law, acting 
honorably and treating each other with respect… The Google Code is one of the ways we put 
“Don´t be evil” into practice”. (MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk 
Management and Compliance. New York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014). 

196  STOHS, Joanne Hoven; BRANNICK, Teresa. ‘Code and Conduct: Predictors of Irish Managers´. 
Journal of Besiness Ehtics, v. 22, p. 311-326 apud BERJILOS, Araceli de los Ríos; LARA, Salud 
Millán; LOZANO, Mercedes Ruiz. ¿Son los códigos éticos un instrumento de gestión de la 
responsabilidad social? Un estudio exploratorio en Andalucía. Disponível em: 
<http://www.intangiblecapital.org/index.php/ic/article/download/702/507>. Acesso em: 14 maio 
2017, p. 5. 
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O reconhecimento dessa função mínima, talvez decorra da mesma premissa 

utilizada por Ingo Winkler197 quando menciona que os códigos de éticas 

organizacionais são, via de regra, uniformes no seu conteúdo, pois sua a elaboração 

está muito condicionada pelas pressões dos grupos de interesse e pelas forças 

legais. 

Ressalta-se que apesar de os códigos preverem diversos comportamentos e 

deterem um papel real na limitação da conduta dos stakeholders198, não se pode 

olvidar de seu caráter complementar à legislação estatal, visando a promoção de 

debates e não a solução para todos os problemas criados pela globalização da 

atividade econômica.199 

As razões de incorporação dos códigos de ética por parte de uma empresa 

são analisadas por meio de três teorias, por Isabel Alvarez, Luis Domínguez e Isabel 

Sánchez200. Para a teoria dos acionistas, os códigos de éticas têm a finalidade de 

satisfazer os desejos de seus acionistas, sugerindo que as organizações somente 

são responsáveis perante seus acionistas e que toda a atuação de seus 

empregados devem se voltar para a maximização da riqueza dos investidores. A 

teoria dos stakeholderes201 defende que as empresas são responsáveis perante 

qualquer agente ou grupo de interesse que seja afetado pelas ações da organização 

e, por essa razão, devem desempenhar um papel ético para guiar a resposta às 

expectativas desses grupos de interesse e, como consequência, devem se derivar 

do diálogo com eles. Por fim, a teoria da legitimidade suscitando que as empresas 

derivam da congruência entre o sistema de valores de uma organização e os da 

sociedade em que se forma. Desse enfoque, a incorporação dos códigos de ética é 
                                                      
197  WINKLER, Ingo. The Representation of Social Actor in Corporate Codes of Ethics. How Code 

Language Positions Internal Actors’, Journal of Business Ethics, 2011, 101, 653-665 apud 
BERJILOS, Araceli de los Ríos; LARA, Salud Millán; LOZANO, Mercedes Ruiz. ¿Son los códigos 
éticos un instrumento de gestión de la responsabilidad social? Un estudio exploratorio en 
Andalucía. Disponível em: <http://www.intangiblecapital.org/index.php/ic/ article/download/702/507>. 
Acesso em: 14 maio 2017, p. 5. 

198  O conceito clássico de stakeholder é “qualquer grupo ou indivíduo que pode afetar ou ser afetado 
pelo alcance dos objetivos da organização.” (FREEMAN, 1984: 46 apud FRIEDMAN, Andrew L.; 
MILES, Samantha. Stakeholders: Theory and Practice. New York: Oxford University Press, 2006, 
p. 1). 

199  JENKINS, Rhys. Corporate Codes of Conduct: Self-Regulation in a Global Economy. Technology, 
Business and Society Programme, Paper n. 2, apr. 2001. Disponível em: 
<http://www.unrisd.org/unrisd/website/document.nsf/240da49ca467a53f80256b4f005ef245/e3b3e7
8bab9a886f80256b5e00344278/$FILE/jenkins.pdf> Acesso em: 14 maio 2017. 

200  ÁLVEZ, Isabel Gallego; DOMÍNGUEZ, Luis Rodríguez; SÁNCHEZ, Isabel María Garcia. La 
influencia del consejo de administración en la adopción de un código ético. Revista de 
Contabilidad: Spanish accouting review, v. 11, n. 2, 2008, Disponível em: 
<https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=2883470>. Acesso em: 14 maio 2017. p. 98. 

201  Para conceito, ver nota de rodapé n. 197. 



60 

um bom mecanismo para legitimar o comportamento da empresa, tendo em conta 

que a empresa não apenas deve fazer o que se espera dela, mas o necessário para 

justificar perante a sociedade a orientação de suas atividades e trocas internas. 

Ressalta-se, ainda que: a) a elaboração dos códigos de ética deve dar-se 

internamente, ou seja, no âmbito da própria organização e de preferência com a 

participação das pessoas envolvidas no processo, tais como empregados, clientes e 

sócios, expressando sua cultura e clima organizacional”202 (por este viés, entende-se 

que quando há a participação ativa de todas as pessoas envolvidas no processo há 

um indicativo de maior adesão); e ) os códigos de ética não são exaustivos e nem 

poderiam ser, na medida em que é impossível prever todas as situações, todavia, 

independente de seu conteúdo, sua eficácia depende de seu desenvolvimento e 

atualização, bem como do monitoramento do seu cumprimento e da tomada de 

medidas sancionatórias em caso de desconformidade. 

Na relação existente entre Direito do Trabalho e Código de Ética, verifica-se 

que este seria uma extensão do contrato de trabalho, consistindo, portanto, ou um 

uma cláusula adicional que estabelece direitos e deveres recíprocos203 ou no próprio 

regulamento de empresa.204 

Sobre códigos de ética e compliance205, destaca-se a reflexão de Anja Mengel206: 

[...] um segundo componente moderno de Compliance, no entanto, tornou-
se cada vez mais importante nos últimos anos - o estabelecimento da 
filosofia e cultura da empresa, bem como o compromisso próprio da 
empresa com o comércio moral e econômico e também com o comércio 
ecológico e duradouro (em parte, também com obrigações moderadas). Por 
isso foram instituídos os Códigos de Compliance, sobretudo na forma de 

                                                      
202  NEGRÃO, Célia Lima; PONTELO, Juliana de Fátima. Compliance, controles internos e riscos: 

a importância da área de gestão de pessoas. Brasília: SENAC, 2014, p. 73. 
203  Informação extraída do site do Instituto: CÓDIGO de Ética: definição. Disponível em: 

<http://www.pesquisacodigodeetica.org.br/2014/codigo-etica.php>. Acesso em: 12 maio 2017. 
204  GONÇALVES, Marcos Fernandes. Código de Ética nas relações de trabalho. 2015. Disponível 

em: <http://www.direitoevirtual.com.br/2015/03/codigo-de-etica-nas-relacoes-de-trabalho.html>. 
Acesso em: 12 maio 2017. 

205  Para análise dos códigos de conduta com a responsabilidade social empresarial ver: PIAZZA, 
Maria Luiza de Oliveira. Código de conduta das multinacionais. In: INSTITUTO ETHOS. 
Responsabilidade social das empresas: a contribuição das universidades. São Paulo: 
Peirópolis, 2003, v. 2, p. 233-272. 

206  Tradução livre de: “Zusätzlich ist jedoch eine zweite moderne Komponente von Compliance in den 
letzten Jahren immer wichtiger geworden – die Festegung der Unternehmensphilosophie und – 
kultur sowie die – teils auch über obligationsmässige – Selbstverpflichtung vo Unternehmen zu 
moralischem wirtschaftlichen und auch ökologisch nachhaltigem Handeln. Daher werden 
Compliance-Kodizes – vor allem in Form Von Ethikkodizes – auch als ethisches Bekenntnis der 
Unternehmen eingesetzt, um das Image in der Öffentlichkeit zu definieren und ggf. zu verbessern.” 
(MENGEL, Anja. Compliance und Arbeitsrecht: Implementierung, Durchsetzung Organisation. 
München: Verlag C.H.Beck, 2009, p. 2-3). 
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códigos éticos, também como confissão ética da empresa, para definir a 
imagem em público e eventualmente melhorar. 

Por fim, citam-se as funções207 práticas desempenhadas pelos Códigos de Ética, 

denominados, ainda, de Códigos de compliance: a) identificadora, na medida em que o 

texto assinala quais as metas, compromissos e papel que a organização pretende 

desempenhar na sociedade; b) declarativa e informativa, já que indica qual a teoria ética 

pactuada pela filosofia da empresa e qual o conjunto de valores éticos assumidos como 

princípios; c) discriminativa, pois o texto deve ser suficientemente claro no sentido de se 

perceber quais condutas são obrigatórias, ótimas, desejáveis ou proibidas; d) 

metodológica ou procedimental, já que estabelece as vias adequadas para se chegar a 

uma solução de conflitos ou dilemas éticos; e) coercitiva, na medida em que estabelece 

as sanções e procedimentos justos a sua aplicação; e f) protetiva, pois todo o conjunto 

das funções anteriores, garantindo um agir em acordo com as normas previstas. 

3.2 PODER DE CONTROLE/FISCALIZAÇÃO 

O Pode de Controle, também denominado Poder de Fiscalização, consiste no 

conjunto de prerrogativas necessárias para o acompanhamento contínuo da prestação 

de trabalho e a própria vigilância efetivada ao longo do espaço empresarial interno208 e 

está vinculada ao segundo pilar do compliance, qual seja: Detecção. 

O poder de controle, para alguns, não se trata de uma prerrogativa, mas sim 

de um dever209 do empregador, já que a omissão poderia acarretar em 

responsabilidade objetiva da empresa, nos termos do art. 932 do Código Civil. 

Independentemente da sua natureza (poder/dever), sentido algum haveria no 

poder de organização e regulamentação se o empregador não pudesse exercer o 

poder de controle das premissas estabelecidas, pois, sem o exercício do controle, 

seria impossível a verificação da conformidade. 

O controle tem como fundamento, tanto o contrato individual de trabalho, 

quanto às normas gerais laborais, a exemplo do art. 3º da CLT e das Normas 

Regulamentadoras (NR) relativas à segurança e medicina do trabalho, já que é 

obrigação do empregador promover um ambiente saudável ao empregado. 
                                                      
207  PUYOL, Javier. Critérios Práticos para la elaboración de un código de compliance. Valencia: 

Tirant lo Blanch, 2016, p. 14-15. 
208  DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 662. 
209  ARAUJO, Luiz Alberto David. A correspondência eletrônica do empregado (e-mail) e o poder 

direito do empregador. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, v. 3, p. 776.  
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É, pois, neste pilar que se intensifica o conflito entre eficiência empresarial e 

privacidade. Quanto a esse aspecto, Thilo Manhold210 salienta que do “preço” pago 

pelos empregados e empresas para a instauração do compliance surge uma atmosfera 

de “big brother is watching” (observação do irmão mais velho), o qual parece bastante 

elevado. Geoffrey Miller211 defende que “uma parte fundamental para o enforcemet 

interno é o monitoramento do trabalho dos funcionários”, acrescentando haver uma 

política de troca entre a eficiência e a privacidade. Entretanto, caso não houvesse o 

monitoramento/fiscalização, poucas violações ao compliance seriam passíveis de 

identificação e, consequentemente, haveria um aumento em condutas contrárias ao 

programa. 

O poder de controle visa analisar o cumprimento da jornada de trabalho 

estabelecida contratualmente, fiscalizar o uso de equipamentos de proteção individual, 

o cumprimento do intervalo intrajornadas, a utilização de uniformes, o desempenho 

ético das atividades e a consonância das condutas com os códigos de ética, sendo, 

portanto, fundamental à análise da eficiência das medidas de compliance. 

3.2.1 Poder de Fiscalização versus Pilar da Detecção: instrumentos práticos 

As ferramentas em favor do empregador para a realização do poder de 

fiscalização são diversas, havendo grande contribuição da tecnologia (meras de 

vigilância, GPS em veículos, monitoramento de e-mails corporativos) e da ciência 

(exames de gravidez212, toxicológicos213, etc.). Mas, tipicamente, quando o assunto é 

                                                      
210  MANHOLD, Thilo. Compliance und Arbeitsrech: Insiderrechtlich Verhaltenskonzepte in 

nationalen und multinationalen Unternehmen. Frankfurt: Peter Lang, 2014, p. 24. 
211  Tradução Livre de: “A Key part of internal enforcement is the job of monitoring employees”. 

(MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk Management, and Compliance. 
New York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014, p. 182). 

212  No direito interno, a esta questão específica está regulamentada pela Lei 9.029/1995 a qual “Proíbe a 
exigência de atestados de gravidez e esterilização, e outras práticas discriminatórias, para efeitos 
admissionais ou de permanência da relação jurídica de trabalho e dá outras providências, o que 
permite concluir que, via de regra, não se admite a sua realização de forma não consentida. Inclusive a 
vedação é tão significativa que a realizaão destas práticas discriminatórias restou tipificada como crime 
a ser punido com pena de detenção de 01 a 02 anos e multa. Nos termos do artigo 16 da Portaria nº 
1.927, de 10 de dezembro de 2014 do Ministério do Trabalho e Emprego consiste em prática 
discriminatória a exigência de testes para HIV ou quaisquer outras formas de diagnóstico de HIV às 
pessoas que procuram emprego e aos canditados a trabalho. (BRASIL. Ministério do Trabalho e 
Emprego. Portaria nº 1.927, de 10 de dezembro de 2014. Disponível em: <http://www.trtsp.jus.br/ 
geral/tribunal2/ORGAOS/ MTE/Portaria/P1927_14.html>. Acesso em: 07 ago. 2017). 

213  Especificamente, no tocante a realização de exames toxicológicos no contexto do direito norte 
americano, Geoffrey Miller cita que é possível impor-se a realização de testes de identificação de 
utilização de álcool e drogas sem limites, via de regra. A exceção será quando a questão estiver 
devidamente acordada por meio do contrato de trabalho ou restrita por meio do sindicato da classe. 
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compliance, os canais de denúncia (Canais de Ética)214 surgem como principal meio 

de detecção.  

Talvez possa ser apontado como motivo da associação entre detecção e os 

canais de ética, pois estes são responsáveis pela detecção de 39,1% das fraudes 

(mais do que o dobro de qualquer outro método), conforme estudo realizado pela 

Association of Certified Fraud Examiners215, tratando-se, portanto, de ferramenta 

primordial na detecção de fraudes e problemas de compliance. 

Sendo assim, a comunicação possibilita216 a realização de denúncias, 

alegações, sugestões, reclamações etc., podendo ser realizadas tanto pelo público 

interno da empresa quanto pelo externo (funcionários, fornecedores e consumidores 

que poderão relatar condutas tomadas pelos empregados de uma empresa, ex-

empregados), conectando diferentes atores dentro de modelo regulatório e 

eliminando distâncias normalmente existentes entre a Alta Administração e as 

operações do dia a dia. 

Existem dois tipos de denúncia217: interna, quando o delito é relatado para um 

canal dentro da organização, e externa, quando o delito é relatado para um canal 

externo à organização. Teoricamente, a denúncia interna é a de menor impacto218 à 

                                                                                                                                                                      
(MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk Management, and Compliance. New 
York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014, p. 183).  

214  Ferramenta também denominada de “Tell Us”, conforme se depreende do Guia de Compliance da 
Siemens sobre Anticorrupção. (SIEMENS. Guia de compliance da Siemens sobre 
anticorrupção. 2008. Disponível em: <http://w3.siemens.com.br/home/br/pt/cc/Compliance/ 
Documents/GuiaAnticorrupcaoComplianceSiemens.pdf>. Acesso em: 27 jun. 2017). 

215  Conforme relatório: REPORT TO TEM NATIONS. Detection. 2016. Disponível em: 
<http://www.acfe.com/rttn2016/detection.aspx>. Acesso em: 16 maio 2017. 

216  Interessante a análise paralela do dever de o funcionário público federal “VI - levar as irregularidades 
de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para apuração;”, 
não se trata, portanto, de uma faculdade, conforme previsão do art. 116, inciso VI, da Lei 8.112/90, 
alterado pela Lei de Acesso à Informação (art. 43 da Lei nº 12.527/2011). 

217  Conforme ZHANG, Julia; CHIU, Randy; WEI, Ligun. Decision-making process of internal 
whistleblowing behavior in China: Empirical evidence and implications. Journal of Business 
Ethics, 88 (Supplement 1) 2009, p. 25-41 apud MELO, Hildegardo Pedro de Araújo de; SILVA, 
Gilson Rodrigues da; SOUZA, Rossana Guerra de. A proteção do Anonimato e a Eficácia do 
Compliance: Um Estudo Experimental Sobre a Influência do Canal de Denúncia Anônima na 
Comunicação de Problemas de Compliance no Brasil. In: XVI CONGRESSO DA USP DE 
CONTROLADORIA E CONTABILIDADE. Anais... São Paulo, 2016, Disponível em: 
<https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=
0ahUKEwiH2PO29_TTAhWIKyYKHakTAggQFggmMAA&url=http%3A%2F%2Fwww.congressous
p.fipecafi.org%2Fanais%2Fartigos162016%2F50.pdf&usg=AFQjCNGvA7Dk_UWjYZVbIm_TRCw1
aQyHLQ>. Acesso em: 16 maio 2017. 

218  Vide PARK, Heungsik; BLENKINSOPP, John. Whistleblowing as planned behavior - A survey of 
South Korean police officers. Journal of Business Ethics, 2009 85(4), 545-556. apud MELO, 
Hildegardo Pedro de Araújo de; SILVA, Gilson Rodrigues da; SOUZA, Rossana Guerra de. A 
proteção do Anonimato e a Eficácia do Compliance: Um Estudo Experimental Sobre a Influência 
do Canal de Denúncia Anônima na Comunicação de Problemas de Compliance no Brasil. In: XVI 
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organização, uma vez que a divulgação de informações no meio externo pode ser 

prejudicial à estratégia da entidade. Entretanto, para alguns, o canal externo traria 

consigo um caráter de independência e, de certa forma, especialização no 

recebimento da denúncia, o que traria mais segurança219 ao denunciante e 

estimularia a utilização dessa ferramenta. 

Os canais de denúncia têm como objetivo central a redução de perdas e a 

educação dos funcionários acerca dos tipos de atividades fraudulentas, permitindo 

maior identificação de sinais que indiquem essas atividades, além de clarificar a 

análise de relatórios e de controle220. De forma sistemática, as seguintes 

contribuições221 podem ser atribuídas aos canais de denúncia: a) tornam a empresa 

mais protegida contra os eventos de fraudes e comportamentos antiéticos; b) 

fornecem transparência aos processos de negócio e às relações entre os diversos 

agentes da governança; c) inibem desvios de conduta e melhoram o ambiente de 

trabalho; e d) suportam a atuação da Auditoria Interna com informações relevantes, 

atualizadas tempestivamente. 

A sua valorização é tão grande que a Comissão de Valores Mobiliários 

(CVM), através da Instrução CVM nº. 509, de novembro de 2011, art. 31-B, inciso 

VI222, definiu que as empresas de capital aberto no Brasil devem possuir meios para 

receber denúncias, inclusive sigilosas, internas e externas à companhia, de forma 

que a institucionalização deste canal passa a fazer parte dos deveres do Comitê 

Estatutário de Auditoria. 
                                                                                                                                                                      

CONGRESSO DA USP DE CONTROLADORIA E CONTABILIDADE. Anais... São Paulo, 2016, 
Disponível em: <https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad= 
rja&uact=8&ved=0ahUKEwiH2PO29_TTAhWIKyYKHakTAggQFggmMAA&url=http%3A%2F%2Fw
ww.congressousp.fipecafi.org%2Fanais%2Fartigos162016%2F50.pdf&usg=AFQjCNGvA7Dk_UWj
YZVbIm_TRCw1aQyHLQ>. Acesso em: 16 maio 2017. 

219  No sentido da proteção do denunciante, temos a Lei de Acesso à Informação nº 12.527/11, que 
introduz a proteção do servidor denunciante em seu artigo 126-A, alterando o Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis da União (Lei nº 8.112/90), sendo restrita a este grupo funcional. 

220  ANTONIK, Luis Roberto. Compliance, Ética, Responsabilidade Social e Empresarial. Rio de 
Janeiro: Alta Books, 2016, p. 38. 

221  MELO, Hildegardo Pedro de Araújo de; SILVA, Gilson Rodrigues da; SOUZA, Rossana Guerra de. 
A proteção do Anonimato e a Eficácia do Compliance: Um Estudo Experimental Sobre a Influência 
do Canal de Denúncia Anônima na Comunicação de Problemas de Compliance no Brasil. In: XVI 
CONGRESSO DA USP DE CONTROLADORIA E CONTABILIDADE. Anais... São Paulo, 2016, 
Disponível em: <https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad= 
rja&uact=8&ved=0ahUKEwiH2PO29_TTAhWIKyYKHakTAggQFggmMAA&url=http%3A%2F%2Fw
ww.congressousp.fipecafi.org%2Fanais%2Fartigos162016%2F50.pdf&usg=AFQjCNGvA7Dk_UWj
YZVbIm_TRCw1aQyHLQ>. Acesso em: 16 maio 2017. 

222  COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. Instrução nº 509, de 16 de novembro de 2011. 
Acrescenta artigos à Instrução CVM nº 308, de 14 de maio de 1999, e altera artigos e anexo da 
Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009. Disponível em: <http://www.cvm.gov.br/ 
legislacao/inst/inst509.html>. Acesso em: 15 maio 2017. 
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Constata-se a valorização dessa forma de detecção no documento 

“International principles for whistleblower legislation” (Princípios Internacionais para a 

legislação referente a denúncias) da ONG transparência Internacional, que:  

Os denunciantes desempenham um papel fundamental na exposição de 
casos de corrupção, sonegação, fraude, má administração e outras 
irregularidades que podem ameaçar o interesse social, a saúde pública, o 
meio ambiente, os direitos humanos e a ordem jurídica. No entanto, quem 
decide denunciar frequentemente se expõe a sérios riscos pessoais. Pode 
ser ameaçado, demitido, processado, preso, ou mesmo agredido 
fisicamente ou assassinado.223 

A denúncia poderá ser realizada de forma identificada ou anonimamente. 

Esta, teoricamente, reduz os denunciantes aos riscos pessoais acima mencionados. 

Inclusive, quanto ao anonimato, a orientação é bem admitida em sede de 

persecução penal, conforme observa Fernando Capez224: 

A delação anônima (notitia criminis inqualificada) não deve ser repelida de 
plano, sendo incorreto considerá-la sempre inválida; contudo, requer cautela 
redobrada, por parte da autoridade policial, a qual deverá, antes de tudo, 
investigar a verossimilhança das informações225. 

Em sentido contrário, há posicionamentos que defendem que o anonimato 

limitaria a eficácia do canal de denúncias, já que dificultaria a investigação dos fatos 

narrados pelos denunciantes, pois, visando a manutenção do anonimato, o 

denunciante forneceria menos detalhes. Independente da forma que o canal de 

denúncia seja disponibilizado (telefone, canais de ouvidoria, call centers, hot site, e-

mail, caixa-postal), um importante elemento é a centralização das informações em 

uma base de dados padrão visando o melhor tratamento da denúncia.226 

                                                      
223  TRANSPARENCY INTERNATIONAL. International principles for whistleblower legislation. 

Disponível em: <http://www.transparency.org/whatwedo/publication/international_principles_for_ 
whistleblower_legislation>. Acesso em: 16 maio 2017, p. 2. 

224  CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 77, item n. 
10.13. 

225  2ª Turma do STF tem posicionamento pacífico no sentido de que a denúncia anônima pode 
justificar o início de investigações criminais (RHC 117988) devendo, portanto, ser aceita no âmbito 
privado. (DENÚNCIA anônima justifica investigação criminal, decide 2ª Turma do STF. Consultor 
Jurídico, São Paulo, 17 dez. 2014. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2014-dez-
17/denuncia-anonima-justifica-investigacao-criminal-decide-stf>. Acesso em: 30 maio 2017). 

226  DELOITTE. Canal de Denúncia como Instrumento de Compliance. Disponível em: 
<http://www.deloitte.com.br/publicacoes/2007/FolderConsultoria_CanalDenuncia.pdf>. Acesso em: 20 
nov. 2015 apud MELO, Hildegardo Pedro de Araújo de; SILVA, Gilson Rodrigues da; SOUZA, 
Rossana Guerra de. A proteção do Anonimato e a Eficácia do Compliance: Um Estudo Experimental 
Sobre a Influência do Canal de Denúncia Anônima na Comunicação de Problemas de Compliance no 
Brasil. In: XVI CONGRESSO DA USP DE CONTROLADORIA E CONTABILIDADE. Anais... São 
Paulo, 2016, Disponível em: <https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web& 
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Na linha de proteção do denunciante, Leonardo Bento227 destaca que 

diversos são os instrumentos internacionais que reconhecem o princípio da proteção 

do denunciante como, e.g., a Convenção das Nações Unidas contra a corrupção em 

seu art. 33228; a Convenção da OEA contra a corrupção em seu art. III229, dentre 

outros230. O autor acrescenta que um sistema de proteção adequado ao denunciante 

deve: proporcionar canais acessíveis e confiáveis para fazer as denúncias; 

proporcionar ao denunciante imunidade contra toda forma de retaliação no trabalho; 

permitir a realização da denúncia na forma anônima e, em todo caso, preservar o 

sigilo da identidade do denunciante, pois o direito do denunciado ao contraditório e à 

ampla defesa não inclui o direito de saber a identidade do denunciante; proteger o 

denunciante em caso de improcedência da denúncia; e gerar um feedback ao 

denunciante.231 

Por fim, frisa-se que as ferramentas de compliance mostram-se como uma 

colcha de retalhos que devem estar bem atados uns aos outros para que se 

transforme em um verdadeiro programa de compliance. 

                                                                                                                                                                      
cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiH2PO29_TTAhWIKyYKHakTAggQFggmMAA&url=http%3A%2
F%2Fwww.congressousp.fipecafi.org%2Fanais%2Fartigos162016%2F50.pdf&usg=AFQjCNGvA7Dk_
UWjYZVbIm_TRCw1aQyHLQ>. Acesso em: 16 maio 2017. 

227  BENTO, Leonardo Valles. Protection of whistleblowers: international standards and Brazilian Law. 
Revista Novos Estudos Jurídicos - Eletrônica, v. 20, n. 2, maio/ago. 2015, p. 791. 

228  Artículo 33. Cada Estado Parte considerará la posibilidad de incorporar en su ordenamiento 
jurídico interno medidas apropriadas para proporcionar protección contra todo trato injustificado a 
las personas que denuncien ante las autoridades competentes, de buena fe y con motivos 
razonables, cualesquiera hechos relacionados con delitos tipificados con arreglo a la presente 
Convención. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Convenção das Nações Unidas contra 
a Corrupção. Genebra, 2003. Disponível em: <http://www.unodc.org/unodc/en/corruption/ 
tools_and_publications/UN-convention-against-corruption.html>. Acesso em: 16 maio 2017). 

229  Artigo III, 8. Sistemas para proteger funcionários públicos e cidadãos particulares que 
denunciarem de boa-fé atos de corrupção, inclusive a proteção de sua identidade, sem prejuízo 
da Constituição do Estado e dos princípios fundamentais de seu ordenamento jurídico interno. 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção. 
Genebra, 2003. Disponível em: <http://www.unodc.org/unodc/en/corruption/tools_and_publications 
/UN-convention-against-corruption.html>. Acesso em: 16 maio 2017). 

230  No âmbito da Administração Pública Federal, ver Instrumento Normativa Conjunta CRG-OGU nº 
01/2014 da Controladoria Geral da União que estabeleceu diretrizes para assegurar o sigilo da 
identidade do denunciante, bem como o recebimento de denúncias anônimas. (BRASIL. 
Controladoria Geral Da União. Instrução Normativa Conjunta CRG-OGU nº 01, de 24 de junho 
de 2014. Disponível em: <http://www.cgu.gov.br/sobre/legislacao/arquivos/instrucoes-normativas/ 
in-crg-ogu-01-2014.pdf>. Acesso em: 16 maio 2017). 

231  BENTO, Leonardo Valles. Protection of whistleblowers: international standards and Brazilian Law. 
Revista Novos Estudos Jurídicos - Eletrônica, v. 20, n. 2, maio/ago. 2015, p. 793-794. 
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3.3 PODER DISCIPLINAR 

Antes de adentrar no poder disciplinar, vale relembrar que uma das principais 

características da relação empregatícia é a subordinação jurídica que, por meio do 

contrato de trabalho, transfere ao empregado o dever de prestar a atividade de 

forma colaborativa, obediente e leal, acatando com as normas internas e externas e, 

caso não corretamente prestada a atividade laboral, surge a possibilidade de o 

empregador fazer uso do seu poder disciplinar. 

Nas palavras de Aldacy Coutinho232, o poder punitivo que detém o 

empregador revela-se: 

Em um sentido amplo, no poder de regulamentar, pela criação de um 
conjunto de regras obrigatórias no seio da empresa determinantes de 
deveres, tipificando e estabelecendo as sanções e, num aspecto restrito, no 
próprio poder punitivo, como poder de imposição de penalidades 
disciplinares, antes eventuais faltas intencionais cometidas pelos 
empregados, no próprio interesse, para corrigi-las e assegurar a 
conformidade das condutas com as necessidades do serviço. 

Essa conformidade das condutas com as necessidades do serviço aparece 

como importante ferramenta de realização do compliance, na medida em que deve 

ser entendido como um “sistema integrado de medidas que a organização deve 

executar para que os colaboradores possam agir de forma ética e com 

responsabilidade social”233. Nesse sentido, destaca-se o posicionamento de Roberto 

Aguiar234 ao mencionar que o poder garante a eficácia da sanção e a sanção 

garante a eficácia e a manutenção do poder.  

Os autores do Direito do Trabalho oscilam na identificação do poder punitivo 

trabalhista como direito, faculdade do empregador ou relação jurídica complexa235. 

No entanto, defende-se que o poder disciplinar consiste no direito236 que o 

                                                      
232  COUTINHO, Aldacy Rachid. Poder Punitivo Trabalhista. São Paulo: LTr, 1999, p. 87. 
233  MARTINS, Karla Cristina da Costa e Silva de Mattos; MARTINS, Marcos Antonio Madeira de 

Mattos. Objeções do empregado ao comando superior: mecanismos de defesa do compliance 
para evitar fraudes na organização. Revista Metropolitana de Governança Corporativa, São 
Paulo, v. 1, n. 2, 2016, p. 120. 

234  AGUIAR, Roberto A. R. Direito, poder e opressão. 3. ed. São Paulo: Alfa-Omega, 1990, p. 72 
apud COUTINHO, Aldacy Rachid. Poder Punitivo Trabalhista. São Paulo: LTr, 1999, p. 90. 

235  Conforme COUTINHO, Aldacy Rachid. Poder Punitivo Trabalhista. São Paulo: LTr, 1999, p. 91. 
236  No âmbito das estatais, a possibilidade de valer-se do poder disciplinar perde o caráter de 

disponibilidade e por força dos princípios constitucionais aplicáveis à Administração Pública 
(legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência), passa a ser um dever de 
apurar, conforme se extraí do: MANUAL de Direito Disciplinar para empresas estatais. Brasília, 
DF, Controladoria Geral da União, 2016. Disponível em: <https://www.google.com.br/url? 
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empregador tem de impor sanções aos empregados em face do descumprimento 

das obrigações pactuadas, direito que se encontra vinculado ao terceiro pilar do 

compliance, o pilar de punição/correção. 

De forma sistemática, citam-se quatro teorias explicativas do poder 

disciplinar237: a) teoria disciplinar convencional, que entende haver uma ligação 

direta entre o poder disciplinar e o contrato de trabalho, sendo este sua condição de 

existência, da mesma forma estaria condicionado à discussão em sede de 

negociação coletiva, assim não poderia haver o exercício unilateral do poder pelo 

empregador; b) teoria disciplinar unilateral, sustentando a atribuição unilateral do 

poder ao empregador, decorrente única e exclusivamente do poder de direção, 

podendo ser exercido a seu livre alvitre, desde que respeitadas a razoabilidade e a 

proporcionalidade; c) teoria disciplinar como delegação do Poder Público, 

considerando que o jus puniendi pertence exclusivamente ao Estado, mas passível 

de delegação, pois entendimento no sentido contrário permitiria concluir na 

existência da justiça privada, remetendo as formas primitivas de organização social; 

e, por fim, d) teoria disciplinar na ótica empresarial que atribui o poder disciplinar não 

ao empregador, mas à empresa enquanto organização, apresentando, assim, uma 

tendência a produzir maior uniformidade no seu modo de exercício. 

A doutrina divide-se quanto à validade jurídica do poder disciplinar238, 

havendo uma posição negativista que prega a inexistência de fundamentação 

jurídica do poder disciplinar no contexto da relação de emprego, já que o poder de 

punir seria uma prerrogativa exclusiva estatal, e que não condiz com a realidade 

jurídica brasileira. Uma segunda, autonomista, que entende pela existência de um 

verdadeiro Direito Disciplinar do Trabalho, cujo argumento seria a própria ideia de 

assimetria e hierarquia dentro da empresa, também não aceita pela doutrina. E, por 

fim, a corrente intermediária, que sustenta que o poder disciplinar decorre do 

                                                                                                                                                                      
sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwi3vee-
iZnUAhXB6yYKHSD1AjEQFgguMAE&url=http%3A%2F%2Fwww.cgu.gov.br%2FPublicacoes%2F
atividade-disciplinar%2Farquivos%2Fmanual_estatais.pdf&usg=AFQjCNF81ibq6TL3Xg_nQSXs 
TVWA7gxwCA>. Acesso em: 30 maio 2017. 

237  SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Limites ao poder disciplinar do empregador: a tese do poder 
disciplinar compartilhado. Revista de Direito do Trabalho, Rio de Janeiro, v. 34, n. 129, p. 72-94, 
jan./mar. 2008, p. 76-77. 

238  DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 
685 e ss. 
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segmento fático-jurídico reconhecido pelo Direito, de forma que apesar de ser lícito, 

deve obediência a regras, princípios e institutos centrais do Direito do Trabalho.239 

As principais funções das sanções disciplinares são240: a) punitiva (aplicar à 

pena corresponde à falta); b) educativa (desestimulando faltas futuras); e c) política 

(mantendo a ordem interna da empresa), consequentemente, fortalecendo a 

efetivação do compliance. 

É de se destacar que “o poder do empregador não é sobre a pessoa ou sobre 

toda a conduta do empregado, mas tão somente sobre a força produtiva empregada 

em face da manutenção de um negócio jurídico trabalhista”241, resultado do contrato 

de trabalho. 

Maria Ramalho242 sustenta que o poder disciplinar diz respeito a uma 

manifestação de poder do empregador com efeitos relevantíssimos no dia a dia da 

vida laboral, sendo um dos pontos mais sensíveis da área jurídica trabalhista em 

termos sociais. Estabelece a referida autora que quatro são as características mais 

importantes na compreensão dogmática do poder disciplinar, quais sejam: tratar-se 

de um direito subjetivo potestativo, consistindo em uma permissão normativa 

específica; possuir conteúdo unilateral e dominal, já que ele manifesta uma posição 

de domínio social e jurídico, demonstrando o desnível das posições jurídicas na 

relação de trabalho; ser essencialmente punitivo, visando à imposição de uma 

sanção com o objetivo de castigar o empregado e recolocá-lo em situação de 

cumprimento, sempre que possível; e possuir natureza jurídica egoísta, ou seja, com 

natureza privada no sentido de estar situado em uma relação jurídica de direito 

privado, por atuar em uma forma de justiça privada e porque visa interesses 

particulares do titular do poder.243 

A autora destaca ainda que: 

Este poder é, de modo geral, relacionado com o poder diretivo, sendo-lhe 
atribuída a função de garante da eficácia deste poder, sem a possibilidade 

                                                      
239  No âmbito das empresas estatais, deve ser orientado também por normas de Direito 

Administrativo. 
240  MARTINS, Karla Cristina da Costa e Silva de Mattos; MARTINS, Marcos Antonio Madeira de 

Mattos. Objeções do empregado ao comando superior: mecanismos de defesa do compliance 
para evitar fraudes na organização. Revista Metropolitana de Governança Corporativa, São 
Paulo, v. 1, n. 2, 2016, p. 121. 

241  COUTINHO, Aldacy Rachid. Poder Punitivo Trabalhista. São Paulo: LTr, 1999, p. 89. 
242  RAMALHO, Maria do Rosário Palma. Estudos de Direito do Trabalho. Coimbra: Coimbra, 2003, 

v. 1, p.179. 
243  RAMALHO, Maria do Rosário Palma. Estudos de Direito do Trabalho. Coimbra: Coimbra, 2003, 

v. 1, p. 181-3. 
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de reagir contra o trabalhador pelo não cumprimento das emanações do 
poder de direção, careceria este de eficácia jurídica, o que, em última 
análise, faria perigar a subsistência de um vínculo negocial todo ele assente 
no binômio subordinação/autoridade – em consequência desta ligação é, 
também atribuída ao poder disciplinar uma finalidade eminentemente 
conservatória do vínculo laboral e preventiva de novas infrações.244 

Em que pese a existência de forte discussão doutrinária acerca dos da 

validade jurídica do poder disciplinar (posição negativista; autonomista e 

intermediária245), doutrinariamente, restou consagrado que o poder disciplinar deve 

ser exercido quando o empregado realizar a prática de algum ato faltoso tipificado, 

que afronte o princípio da boa-fé ou violar deveres contratuais, desestabilizando o 

elemento da confiança entre as partes.246 

Quanto ao tema, Maurício Delgado247 menciona que dois são os critérios para 

a caracterização das infrações trabalhistas: o primeiro seria intimamente relacionado 

ao princípio penal clássico de que não há infração sem previsão legal anterior 

expressa. Todavia, mesmo tendo o direito laboral brasileiro adotado esta teoria, ela 

resta relativizada pelo conteúdo aberto das condutas tipificas248; o segundo consiste 

em um critério genérico, o qual não realiza previsão exaustiva e formalística das 

faltas, mas alerta que para não gerar situações de arbitrariedades e incertezas deve 

estar associado a comissões obreiras e sindicais de acompanhamento e avaliações 

constantes.  

Ultrapassa a questão da tipicidade das condutas no sistema laboral brasileiro, 

necessário verificar quais as condutas desabonadoras dos empregados em geral, o 

que é possível por meio a análise dos arts. 482 e 158, parágrafo único, ambos da 

CLT e, ainda, algumas figuras faltosas de incidência restrita a certos grupos de 

empregados em outros dispositivos esparsos, e.g. art. 433 I e II, CLT. Veja-se os 

dois primeiros artigos na literalidade, os quais merecem destaque: 

                                                      
244  RAMALHO, Maria do Rosário Palma. Do fundamento do poder disciplinar laboral. Coimbra: 

Livraria Almedina, 1993, p. 185 apud SANTOS, Enoque Ribeiro dos. Limites ao poder disciplinar 
do empregador: a tese do poder disciplinar compartilhado. Revista de Direito do Trabalho, Rio 
de Janeiro, v. 34, n. 129, p. 72-94, jan./mar. 2008, p. 76.  

245  Todas analisadas no ponto 3.3 do presente trabalho. 
246  DORNELES, Leandro do Amaral de; OLIVEIRA, Cíntia Machado de. Direito do Trabalho. 3. ed. 

Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2016, p. 361. 
247  Vide: DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 

688-9. 
248  O autor exemplifica sua alegação na figura da justa causa prevista no artigo 482, “b”, da CLT 

relativa ao “mau procedimento”, alegando a sua plasticidade e imprecisão.  
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Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo 
empregador: 
a) ato de improbidade; 
b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 
c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do 
empregador, e quando constituir ato de concorrência à empresa para a qual 
trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço; 
d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha 
havido suspensão da execução da pena; 
e) desídia no desempenho das respectivas funções; 
f) embriaguez habitual ou em serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprego; 
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer 
pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de 
legítima defesa, própria ou de outrem; 
k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o 
empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, 
própria ou de outrem; 
l) prática constante de jogos de azar. 
m) perda da habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei para o 
exercício da profissão, em decorrência de conduta dolosa do empregado. 
Parágrafo único - Constitui igualmente justa causa para dispensa de 
empregado a prática, devidamente comprovada em inquérito administrativo, 
de atos atentatórios à segurança nacional. 
 
Art. 158 - Cabe aos empregados 
[...] 
Parágrafo único - Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada: 
a) à observância das instruções expedidas pelo empregador na forma do 
item II do artigo anterior 
b) ao uso dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela 
empresa.249 

Por fim, as penalidades aplicadas sempre deverão respeitar a 

proporcionalidade entre a falta e a sanção. As sanções consistem em advertência, 

suspensão disciplinar e ruptura contratual por justa causa250.  A advertência, apesar 

de não estar prevista expressamente, é considerada penalidade típica, introduzida 

no ordenamento em face do art. 8º da CLT251, que prevê os costumes trabalhistas 

                                                      
249  BRASIL. Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis do 

Trabalho. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm>. Acesso 
em: 10 nov. 2017. 

250  No tocante ao atleta profissional exclusivamente, pode-se acrescentar a multa punitiva (Lei 
9.615/98, art. 28). (BRASIL. Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. Institui normas gerais sobre 
desporto e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03 
/leis/L9615consol.htm>. Acesso em: 28 nov. 2017). 

251  CLT, “Art. 8º - As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de disposições 
legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por eqüidade 
e outros princípios e normas gerais de direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de 
acordo com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira que nenhum 
interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse público.” (BRASIL. Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm>. Acesso em: 10 nov. 2017, grifo 
nosso). 
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como fonte de Direito; a suspensão disciplinar, por sua vez, encontra-se disposta no 

art. 474 da CLT252 e é admitida pelo prazo máximo de 30 dias consecutivos; por fim, 

a penalidade considerada mais grave é a dispensa por justa causa, vide art. 482 da 

CLT retrocitado, com diversas repercussões financeiras negativas, representando, 

de certa forma, uma mácula na vida profissional do trabalhador, ainda que vedada a 

anotação na CTPS. 

Importante ressaltar que a prerrogativa de punir o empregado não é ilimitada, 

devendo sempre observar o princípio da boa-fé contratual, os direitos humanos 

fundamentais e os princípios protetivos juslaborais. 

O Direito do Trabalho brasileiro não prevê nenhum procedimento especial 

para aferição de faltas e aplicação (com a exceção do empregado estável253), mas 

deve respeitar a observância de requisitos254. Veja-se: a tipicidade da conduta 

faltosa, ainda que se tenha um rol relativamente plástico, devendo a conduta estar 

relacionada direta ou indiretamente ao cumprimento das obrigações contratuais 

trabalhistas; a gravidade da conduta (ato isolado) ou sua repetição; autoria, requisito 

autoevidente; o dolo ou a culpa; o nexo de causalidade entre a falta e a penalidade; 

a adequação entre a falta e a penalidade; proporcionalidade; imediaticidade 

(imediatismo), caso contrário, presume-se o perdão tácito; singularidade da punição, 

de forma que não pode haver aplicação de punições diversas para o mesmo fato; 

ausência de discriminação de maneira que todos devem ser igualmente punidos; 

caráter pedagógico do exercício do poder disciplinar com a progressividade na 

aplicação da pena; inalterabilidade da punição, de modo que uma vez aplicada a 

punição não poderá ser alterada para uma mais severa. 

Por meio dos elementos elencados, observa-se que se torna de fácil 

constatação a correção do poder de punição com o pilar da punição.  

                                                      
252  CLT, “Art. 474 - A suspensão do empregado por mais de 30 (trinta) dias consecutivos importa na 

rescisão injusta do contrato de trabalho.” (BRASIL. Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ 
ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm>. Acesso em: 10 nov. 2017). 

253  Caso em que deverá ser proposta ação de inquérito judicial, nos termos da Súmula 197, do STF; 
e arts. 494 e 659, inc. X, ambos da CLT. 

254  Realizou-se neste ponto uma aglutinação da doutrina de DELGADO, Maurício Godinho. Curso de 
Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 694-700 e DORNELES, Leandro do Amaral 
de; OLIVEIRA, Cíntia Machado de. Direito do Trabalho. 3. ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 
2016, p.361. 
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3.3.1 Poder Disciplinar versus Pilar da Correção/Punição: aspectos práticos 

Cabe agora verificar de que forma o poder disciplinar é realizado pelo Pilar da 

Correção/Punição na realização do compliance.  

Considerando a tipicidade plástica já mencionada que envolve o poder 

disciplinar255, alguns Regulamentos e Códigos de Ética empresariais prevêem 

diversas condutas que se coadunam ao sistema normativo laboral, cabendo 

ressaltar alguns deles para melhor compreensão. Veja-se a diretriz de Conduta 

Profissional da Siemens, 2009256: 

C. Evitar conflitos de interesses  
Os colaboradores da Siemens têm o dever de tomar decisões de negócio 
no melhor interesse da Siemens, e não com base nos seus próprios 
interesses pessoais. Surgem conflitos de interesses quando os 
colaboradores se envolvem em atividades ou possuem interesses pessoais 
prejudiciais aos interesses da Siemens.  
Os colaboradores têm de informar o respectivo supervisor acerca de 
qualquer interesse pessoal que possa advir no âmbito do desempenho dos 
seus deveres profissionais.  
Os colaboradores não podem utilizar, para contratos ou encomendas 
pessoais, empresas com as quais tenham relações comerciais no âmbito 
das suas atividades em nome da Siemens caso estas possam retirar 
qualquer benefício do contrato ou encomenda pessoal. Tal aplica-se em 
particular se o colaborador exercer ou tiver capacidade para exercer uma 
influência direta ou indireta sobre a adjudicação, ou não, de um contrato 
junto da Siemens.  
Os conflitos podem assumir a forma de uma relação comercial ou de uma 
participação num concorrente ou cliente da Siemens, ou de uma 
participação em atividades paralelas que impeçam o colaborador de cumprir 
as suas responsabilidades perante a Siemens. É importante que todos os 
colaboradores reconheçam e evitem conflitos de interesses durante a 
realização das suas atividades profissionais. 
C.1. Competir com a Siemens  
Um colaborador não pode operar nem prestar assistência a uma empresa 
concorrente da Siemens ou envolver-se em quaisquer atividades 
concorrentes.  
C.2. Trabalho paralelo  
Os colaboradores não podem exercer trabalhos paralelos que constituam 
concorrência à atividades da Siemens. Antes de poderem praticar qualquer 
atividade paralela remunerada, os colaboradores têm de comunicar à 
Siemens e obter a sua autorização por escrito. Atividades ocasionais de 
escrita, conferências ou atividades ocasionais comparáveis não são 
consideradas trabalho paralelo. Não será concedida autorização se a 
atividade em questão for prejudicial para os interesses da Siemens. Poderá 
ser recusada a autorização se os colaboradores mantiverem relações 
comerciais com a empresa em questão no âmbito das suas 
responsabilidades oficiais em representação da Siemens. Uma autorização 
concedida previamente também pode ser revogada com estes 
fundamentos.  

                                                      
255  Vide DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 

688-9. 
256  Íntegra no Anexo A. 
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C.3. Participações em empresas terceiras  
Os colaboradores que detenham ou adquiram direta ou indiretamente uma 
participação num parceiro de negócios da Siemens ou numa empresa da 
qual a Siemens detenha ações terá igualmente de comunicar este fato ao 
departamento de recursos humanos responsável, caso possua uma relação 
comercial com o parceiro de negócio ou a empresa no desempenho das 
suas responsabilidades oficiais ou caso detenha uma posição nessa mesma 
empresa. No caso das participações em empresas cotadas em bolsa, esta 
regra aplica-se apenas se a participação for superior a 5% do capital total.  
Uma vez comunicada uma participação numa empresa terceira, a Empresa 
poderá tomar as medidas adequadas para eliminar quaisquer conflitos de 
interesses. 

O Código de Ética e Conduta Leão257:  

Condutas Intoleráveis 
São condutas intoleráveis e sujeitas a medidas disciplinares: 
• Uso do cargo visando obter vantagens pessoais, facilidades ou qualquer 
outra forma de favorecimento ou benefício pessoal ilegítimo, ou para 
terceiros de nossas relações; 
• Discriminação em função de raça/cor, origem, gênero, orientação sexual, 
crença religiosa, condição de sindicalização, convicção política, ideológica, 
classe social, condição física ou deficiência, estado civil ou idade; 
• Assédio de qualquer natureza, inclusive moral ou sexual, provocando o 
constrangimento alheio; 
• Permitir ou fazer propaganda política, religiosa ou comercial nas 
dependências da empresa; 
• Usar recursos da Leão nas doações ou contribuições financeiras para 
apoiar atividades políticas, políticos ou candidatos (seja direta ou 
indiretamente, em nível regional, nacional ou internacional), de forma 
contrária ao que dispõe nossa Política sobre o tema; 
• Dar tratamento preferencial ou privilegiado a qualquer cliente ou 
fornecedor em desacordo com as políticas e normas da Leão; 
• Oferecer ou receber presentes em desacordo com as políticas e normas 
da Leão e como meio de exercer influência indevida, ou auferir ganho 
pessoal ou prêmio para si ou para terceiros; 
• Oferecer hospitalidade ou entretenimento, realizar doações ou 
contribuições sociais em nome da Leão, em desconformidade com as 
políticas e normas da nossa empresa, ou sem a obtenção da autorização 
interna necessária; 
• Ofertar, pagar, prometer ou autorizar um benefício pessoal (seja 
pagamento ou qualquer outro tipo de benefício pessoal), direta ou 
indiretamente, a qualquer agente público; 
• Manter contato com empresa competidora da Leão em violação à 
legislação concorrencial aplicável; 
• Contratar parentes para posições em que haja subordinação direta ou 
indireta, ou potencial conflito de interesses próprios com os interesses da 
Leão; 
• Uso de álcool e/ou drogas psicoativas ilegais no exercício do cargo ou 
função, em quaisquer das dependências da Leão ou fora delas; e  
• Distorcer os números ou a caracterização contábil de itens que venham a 
refletir nos relatórios gerenciais ou nas demonstrações financeiras da Leão. 

Apesar de não haver previsão de nenhum procedimento especial para 

aferição de faltas e aplicação de penas no sistema disciplinar laboral, através de 
                                                      
257  Íntegra no Anexo B. 
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interpretação sistemática da legislação brasileira conclui-se pela necessidade de um 

procedimento mínimo. 

Na doutrina específica de compliance, estuda-se que as medias disciplinares 

devem ser aplicadas, sempre que pertinente, quando constatadas atitudes não 

“compliant” (em desconformidade) para todos os níveis da organização. Essas 

medidas devem ser concebidas sempre de forma “imparcial, com senioridade, com 

serenidade e com o objetivo claro de fazer a coisa certa” e devem levar em conta o 

grau hierárquico das pessoas, na medida em que quanto maior o grau de instrução, 

maior se pressupõe a consciência da conduta e, por conseguinte, maior deve ser a 

punição.258 

Na prática, duas são as formas usuais de julgamento adotadas 

facultativamente pelas empresas: a primeira reside na apresentação de um relatório 

com recomendação de aplicação disciplinar; e a segunda, consiste na apresentação 

de um relatório com a descrição da medida disciplinar cabível, segundo a 

perspectiva da investigação.259 

Adotando-se a primeira opção, é necessária a criação de uma banca 

julgadora que deverá ser imparcial na análise dos fatos para fins de consecução da 

justiça. Este colegiado, via de regra, deverá ser composto por um Diretor de RH; um 

Diretor de compliance e/ou Direito Jurídico; e um Superior hierárquico do 

envolvido.260 

Visando a efetividade e a transparência, sugere-se que haja publicação dos 

procedimentos existentes na empresa, inclusive dos procedimentos de punição. A 

empresa poderá determinar o grau de suas medidas que, via de regra, consistem 

em: advertência informal; advertência formal; suspensão; exclusão do processo 

sucessório; inelegibilidade para aumentos de méritos; demissão sem justa causa; 

demissão por justa causa; abertura de processo judicial. Além das medidas 

disciplinares, poderão ser instituídos: treinamentos específicos; adoção de novos 

procedimentos; instalação de câmeras ou catracas, entre outros.261 

                                                      
258  GIOVANINI, Wagner. Compliance: a excelência na prática. São Paulo: Atlas, 2014, p. 266. 
259  GIOVANINI, Wagner. Compliance: a excelência na prática. São Paulo: Atlas, 2014, p. 267. 
260  GIOVANINI, Wagner. Compliance: a excelência na prática. São Paulo: Atlas, 2014, p. 268. 
261  GIOVANINI, Wagner. Compliance: a excelência na prática. São Paulo: Atlas, 2014, p. 270-1. 
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Nesse sentido, Carla Veríssimo262 ao mencionar que a empresa deverá 

“estabelecer quem investiga, o que, quando e em que extensão; como serão os 

procedimentos serão documentados, e quem será informado de quais resultados 

dessa investigação.” Destaca a autora, ainda, que é nesta fase em que se procedem 

as investigações internas, consistindo em processos jurídicos que não se sujeito às 

regras do direito processual penal, mas sim ao direito trabalhista. 

De forma prática e analisando alguns instrumentos de compliance destaca-se 

os seguintes instrumentos: 

a) Código de Conduta Iberian Partners, item “V.5 COORDENAÇÃO, 

VIGILÂNCIA E SANÇÕES”263: 

O Comité Ético da CCIP é o responsável da gestão efetiva do presente 
Código, de inquirir sobre as infrações e de definir as medidas a adoptar, em 
caso de incumprimento. 
A vulneração ou o incumprimento deste Código e, em particular, a prática 
de qualquer ação delituosa, no exercício da atividade empresarial da CCIP, 
constitui uma falta que se sancionará de acordo com a legislação em vigor e 
com os Convénios Coletivos aplicáveis. A CCIP procura adotar medidas que 
se adaptem à natureza e às circunstâncias de cada violação do Código. 

b) Código de Conduta do IBGC, 2016264: 

Anexo I. Penalidades 
Assegurados os direitos da ampla defesa e do contraditório, através de 
regular processamento interno no Colegiado de Apoio ao Conselho – 
Conduta (CAC-Conduta), a depender da gravidade da eventual violação 
apurada em relação ao Código de Conduta do IBGC, ficam instituídas as 
seguintes sanções: 
1. Advertência privada escrita, por carta; 
2. Suspensão, para o exercício de atividades que impliquem exposição 
perante ou por conta do IBGC, tais como: coordenar comissões (ou 
equivalente); representar o IBGC na imprensa ou em atividades conjuntas 
com outras entidades; ministrar aulas ou palestras nos cursos, eventos e 
congresso do Instituto; fazer parte da diretoria; patrocinar eventos do IBGC. 
Caso convidado por terceiros para as atividades mencionadas durante o 
período de suspensão, o associado deverá declinar do convite, sob pena de 
caracterizar falta gravíssima, sujeita à ampliação da suspensão pelo dobro 
do período original ou, ainda, em caso de reincidência, sujeitando o infrator 
à exclusão do quadro associativo. A superintendência geral será incumbida 
de verificar a lista de pessoas que desempenham tais atividades, a fim de 
checar o cumprimento da determinação de suspensão. 
Em casos de extrema gravidade, o infrator poderá ficar impedido de 
frequentar os eventos do Instituto e/ou participar de comissões de que faça 
parte, incumbindo à superintendência geral o mesmo dever de verificar o 
cumprimento da determinação. 

                                                      
262  VERÍSSIMO, Carla. Compliance: incentivo à adoção de medidas anticorrupção. São Paulo: 

Saraiva, 2017, p. 297. 
263  Íntegra no Anexo C. 
264  Íntegra no Anexo D. 
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3. Exclusão do quadro associativo, sem direito à restituição de quaisquer 
valores pagos, a qualquer título, ao IBGC. 
A comunicação das penalidades seguirá os seguintes procedimentos: 
i. devidamente registrada em ata assinada e arquivada no arquivo do CAC-
Conduta; 
ii. transmitida pela presidência do conselho de administração, acompanhada 
por um conselheiro, ou por dois conselheiros, facultada a presença da 
superintendência geral, no caso do sancionado ser um administrador ou 
superintendente; 
iii. transmitida pela superintendência geral, acompanhada por um diretor, ou 
diretor e um superintendente adjunto, nos demais casos. 

Ora, se o compliance decorre justamente de uma transformação cultural de 

imposição de conformidade com regras e normas, se o compliance realiza-se por 

meio do poder diretivo, então o poder disciplinar deve assumir um novo caráter, um 

caráter mais transparente e que se coadune com a doutrina da gestão empresarial 

voltada ao pilar da punição.265 

                                                      
265  Interessante destacar a existência do MANUAL de Direito Disciplinar para empresas estatais. 

Brasília, DF, Controladoria Geral da União, 2016. Disponível em: <https://www.google.com.br/ 
url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwi3vee-iZnUAhXB6 
yYKHSD1AjEQFgguMAE&url=http%3A%2F%2Fwww.cgu.gov.br%2FPublicacoes%2Fatividade-
disciplinar%2Farquivos%2Fmanual_estatais.pdf&usg=AFQjCNF81ibq6TL3Xg_nQSXsTVWA7gxw
CA>. Acesso em: 30 maio 2017. 
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4 OS DIREITOS INESPECÍFICOS DO EMPREGADO COMO LIMITE DO 
COMPLIANCE 

O contrato individual do trabalho envolve questões relativas a uma posição de 

poder de uma pessoa e a respectiva posição de dever da outra, englobando 

questões administrativas, financeiras, econômicas globais, etc., mostrando-se 

necessário dispensar grande atenção quanto aos efeitos jurídicos e econômicos do 

contrato individual do trabalho sob o paradigma do compliance. 

Em termos históricos, o Direito do Trabalho regulou os direitos e as 

obrigações em favor dos trabalhadores na relação de emprego de forma unilateral e 

desigual, sobretudo a partir da segunda metade do século XIX, quando surge um 

modelo estatal que passa a intervir na ordem social com uma legislação de ordem 

pública e imperativa. A proteção dos direitos dos trabalhadores que forma o 

conteúdo do contrato de trabalho, regulamentada juridicamente, é denominada de 

direito trabalhista específico dos trabalhadores.266 A título de exemplo, cita-se a 

proteção contra despedida arbitrária ou sem justa causa, a limitação da jornada, a 

regulamentação dos intervalos intra e interjornada, dentre outros. 

Por sua vez, os direitos laborais inespecíficos introduzem e cristalizam na 

relação laboral a incidência dos direitos humanos tidos como fundamentais, como 

ocorre na Constituição brasileira de 1988. Apesar de os direitos fundamentais 

deterem três gerações ou dimensões267 e serem vinculantes às entidades públicas e 

privadas, como previsto pelo art. 5º, § 1º, da Constituição da República Brasileira, é 

a primeira dimensão268, voltada ao valor liberdade (direitos civis e políticos) que 

                                                      
266  ALMEIDA, Renato Rua de. Direitos Laborais Inespecíficos dos Trabalhadores no Âmbito da 

Empresa. In: ALMEIDA, Renato Rua de (Coord.). Direitos Laborais Inespecíficos: os direitos 
gerais de cidadania na relação de trabalho. São Paulo: LTr, 2012, p. 9. 

267  Diversos autores mencionam a existência de direitos de quartas e quinta gerações, à exemplo de 
Paulo Bonavides (BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional.25 ed. São Paulo: 
Malheiros, 2010, p. 593 apud LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo: 
Saraiva, 2016, p. 1159). 

268  Conforme anota Paulo Bonavides, “os direitos de primeira geração ou direitos de liberdades têm 
por titular o indivíduo, são oponíveis ao Estado, traduzem-se como faculdades ou atributos da 
pessoa e ostentam uma objetividade que é seu traço mais característico; enfim, são direitos de 
resistência ou de oposição ao estado.” (BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 25. 
ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 563-4 apud LENZA, Pedro. Direito Constitucional 
Esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 1156). 



79 

desperta a ideia de que a sua efetivação deve ser perquirida no âmbito das relações 

laborais e não apenas no contexto da sociedade política.269 

Os referidos direitos fundamentais estão relacionados à compreensão de 

cidadania, que na lição de Thomas Marshall270 está referida como: 

[...] um status concedido àqueles que são membros integrais de uma 
comunidade. Todos aquêles que possuem o status são iguais com respeito 
aos direitos e obrigações pertinentes ao status” e relaciona-se à garantia de 
direitos civis (século XVIII), direitos políticos (século XIX) e direitos sociais 
(século XX). Afirma que a cidadania tem como fundamento basilar um 
conjunto de ideias, crenças e valores. 

Manuel Lopez271, inclusive, expressa que os direitos da cidadania272 são 

também direitos do “cidadão-trabalhador”273, em suas palavras: 

[...] a celebração de um contrato de trabalho ‘não implica de modo algum a 
privação para uma das partes, o trabalhador, dos direitos que a constituição 
reconhece a ele como cidadão’ [...]. São definitivamente, direitos do 
cidadão-trabalhador, que exerce como trabalhador-cidadão. 

Nesse sentido, Antonio Navarro274 destaca que “o conjunto de direitos e 

obrigações recíprocas derivadas do contrato de trabalho não implica na privação 

                                                      
269  ALMEIDA, Renato Rua de. Direitos Laborais Inespecíficos dos Trabalhadores no Âmbito da 

Empresa. In: ALMEIDA, Renato Rua de (Coord.). Direitos Laborais Inespecíficos: os direitos 
gerais de cidadania na relação de trabalho. São Paulo: LTr, 2012, p. 10. 

270  MARSHALL, Thomas H. Cidadania, Classe Social e Status. Rio de Janeiro: Zahar, 1967, p. 76. 
271  LOPES, Manuel Carlos Palomeque et al. Derecho del trabajo. Madrid: Editorial Centro de Estúdios 

Ramón Areces S.A., 2009, p. 155 apud SOBRAL, Jeana Silva. Direito à Intimidade e os Métodos 
de investigação na relação de Trabalho – Análise do teste do Polígrafo. In: ALMEIDA, Renato Rua 
de (Coord.). Direitos Laborais Inespecíficos: os direitos gerais de cidadania na relação de 
trabalho. São Paulo: LTr, 2012, p. 40. 

272  Através da análise e reflexão acerca da obra “Cidadania e classe social” de Thomas Marshall, de 
1950, verifica-se que não se trata de um conceito estanque, mas que, na visão do autor, 
compreende um elemento civil, que compreende os direitos necessários ao exercício das 
liberdades individuais; um elemento político, correspondentes aos direitos de votar e ser votado; e 
um elemento social, representando o acesso aos serviços que representam este direito. Desta 
forma, as sociedades criam uma “cidadania ideal” e a busca por esta cidadania ideal consiste em 
uma medida de efetiva igualdade. (MARSHALL, Thomas H.; BOTTOMORE, Tom. Ciudadanía y 
clase social. Madrid, Alianza, 1998).  

273  Tradução livre de: “[...] la celebración de un contrato de trabajo ‘no implica en modo alguno la privación 
para una de las partes, el trabajador, de los derechos que la Constitución Le reconoce como ciudadano’ 
[...] Son em definitiva, derechos del ciudadano-trabajador, que ejerce como trabajador-ciudadano”. 
(LOPES, Manuel Carlos Palomeque. Los derechos laborales em La Constitución Españhola. Madrid: 
CEC, 1991, p. 31-34 apud ALMEIDA, Renato Rua de. Direitos Laborais Inespecíficos dos Trabalhadores 
no Âmbito da Empresa. In: ALMEIDA, Renato Rua de (Coord.). Direitos Laborais Inespecíficos: os 
direitos gerais de cidadania na relação de trabalho. São Paulo: LTr, 2012, p. 10). 

274  Tradução livre de: “El conjunto de derechos y obligaciones recíprocas derivadas del contrato de 
trabajo no implica la privación para el trabajador de los derechos que la Constitución le reconoce 
como ciudadano, pero puede condicionar su ejercicio.” (NAVARRO, Antonio V. Sempere. Prólogo. 
In: ALDANA, Rebeca Karina Aparicio. Derecho a la intimidad y a la própria imagem em las 
relaciones jurídico laborales. Madrid: Thomson Reuters, 2016, p. 33). 
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para o trabalhador dos direitos que a Constituição lhe reconhece como cidadão, mas 

pode condicionar o seu exercício”. 

Cumpre sinalar que não há previsão expressa de proteção dos direitos de 

personalidade na Consolidação das Leis Trabalhistas, e por tal motivo são 

denominados inespecíficos na legislação trabalhista nacional275. Os direitos 

inespecíficos, portanto, traduzem-se nos direitos exercidos pelo trabalhador 

enquanto pessoa, na condição de cidadão276. São exemplos de direitos laborais 

inespecíficos, dentre outros, o direito à informação, à presunção de inocência, à 

ampla defesa, ao contraditório; à liberdade religiosa, à intimidade; ao lazer. 

A análise da eficácia dos direitos inespecíficos dos trabalhadores (eficácia dos 

direitos fundamentais na relação privada)277, permite concluir por sua incidência 

horizontal278 nas relações privadas e, por conseguinte, nas relações laborais.  

Foi na Alemanha, nos anos 50 e 60, que o tema se desenvolveu, diversos são 

os motivos que podem ser suscitados como fator impulsionador, tais como: 

[...] a capacidade dos juristas alemães de assimilar e equacionar problemas 
jurídicos, e a intensificação do estudo dos direitos fundamentais após o 
regime nacional socialista, sobretudo através do reconhecimento da 
dignidade como valor imanente e inviolável do ser humano.279 

                                                      
275  Diferentemente do que ocorre no Direito português, no qual os direitos de personalidade estão 

previstos tanto na Constituição, como em diversos artigos do Código de Trabalho vigente. Disponível, 
respectivamente, em: <https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublica 
Portuguesa.aspx> e em: <http://cite.gov.pt/pt/legis/CodTrab_indice.html>. Acesso em: 20 out. 2017. 

276  TEIXEIRA, Katia Albuquerque Ferreira. Direito ao Lazer. In: ALMEIDADE, Renato Rua (coord.). 
Direitos Laborais Inespecíficos: os direitos gerais de cidadania na relação de trabalho. São 
Paulo: LTr, 2012, p. 115-136. 

277  Rebeca Aldaba menciona que os direitos fundamentais têm uma dupla dimensão subjetiva e 
institucional que impõe obrigações efetivas, tanto aos entes privados como ao poder público, 
visando o bem comum. Tradução livre de: “los derechos fundamentales tienen una doble 
dimensión subjetiva e institucional que impone obligaciones efectivas, tanto a los privados como al 
poder público, para el logro del bien común”. (ALDANA, Rebeca Karina Aparicio. Derecho a la 
intimidad y a la própria imagem em las relaciones jurídico laborales. Madrid: Thomson 
Reuters, 2016, p. 47). 

278  Saulo Soares defende a existência de uma terceira e necessária eficácia aos direitos 
fundamentais, a teoria da eficácia diagonal, argumentando que está sim tem aplicabilidade nas 
relações privadas. (SOARES, Saulo Cerqueira de Aguiar. Direitos fundamentais do trabalho. 
São Paulo: LTr, 2017). Entretanto, o presente trabalho limitou-se a analisar mais detidamente a 
teoria da eficácia horizontal dos direitos fundamentais. 

279  JOBIM, Marcio Felix; JOBIM, Rosana de Souza Kim. Os direitos fundamentais e o contrato: a 
perspectiva de Claus-Wilhelm Canaris. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 18, n. 83, p. 
161-78, nov. 2017. 
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No campo do direito laboral a temática adquiriu impulso oficial280, em face da 

desigualdade de poder (jurídico, econômico) existente nas relações de trabalho que 

gera, via de regra, a restrição de direitos fundamentais da parte mais vulnerável, no 

caso, os trabalhadores.281 

Na área trabalhista, assim como em outras, os direitos fundamentais 

produzem efeitos em todos os ordenamentos jurídicos282 e, por conseguinte, pode, 

de certo modo, restringir a liberdade de contratar. 

Couto e Silva, doutrinador brasileiro, abordou o tema quando, em 1976, tratou 

da imprescindibilidade de regulamentação das cláusulas contratais pela legislação283 

e, ainda hoje o tema gera de importantes debates entre os juristas brasileiros, 

especificamente quando da análise dos limites das ferramentas de compliance 

impostas pela liberdade concedente do poder diretivo do empregador. 

Duas são as principais teorias que explicam a eficácia horizontal dos direitos 

fundamentais no direito privado, quais sejam: a teoria da eficácia direta (imediata) que 

defende a vinculação dos particulares aos direitos fundamentais sem necessidade de 

uma norma voltada a esse fim. Neste caso, a eficácia normativa dos direitos 

fundamentais se irradiaria diretamente da Constituição, tanto na linha vertical284, 

alcançando a relação Estado/cidadão, quanto na linha horizontal, abrangendo a 

relação cidadão/cidadão; e a teoria da eficácia indireta (mediata) defendendo que a 

aplicação imediata dos direitos fundamentais nas relações privadas confrontaria o 

princípio da dignidade e do livre desenvolvimento a personalidade. 

Como adeptos da primeira corrente – eficácia direta (imediata) cita-se: Carlos 

Leite285, mencionando que o reconhecimento a eficácia dos direitos fundamentais 

entre terceiros resulta do reconhecimento das desigualdades estruturantes entre o 
                                                      
280  DUQUE, Marcelo Schenk. Direito Privado e Constituição: drittwirkung dos direitos fundamentais, 

construção de um modelo de convergência à luz dos contratos de consumo. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2013, p. 41. 

281  JOBIM, Marcio Felix; JOBIM, Rosana de Souza Kim. Os direitos fundamentais e o contrato: a 
perspectiva de Claus-Wilhelm Canaris. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 18, n. 83, p. 
161-78, nov. 2017. 

282  CANARIS, Claus-Wilhelm. A influência dos direitos fundamentais sobre o direito privado na 
Alemanha. Revista Jurídica, Porto Alegre, n. 312, p. 7-22, out. 2003. 

283  SILVA, Clóvis Veríssimo do Couto e. Obrigação como processo. Porto Alegre: Emma, 1964, p. 
23s. 

284  A eficácia vertical dos direitos fundamentais não será objeto de análise, pois se trata da relação 
existente entre indivíduos e Estado, também denominado pela doutrina de direitos (negativos e 
positivos) no âmbito desta díade.  

285  LEITE, Carlos Henrique Bezerra. A eficácia Horizontal dos Direitos Fundamentais na Relação de 
Emprego e a Responsabilidade do Empregador. In: GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa; 
ALVARENGA, Rubia Zanotelli de. Direito do Trabalho e Direito Empresarial sob o Enfoque 
dos Direitos Fundamentais. São Paulo: LTr, 2015, p. 22. 
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Estado e os particulares, e entre os próprios particulares; e Carl Nipperdey286, na 

obra “A Dignidade Humana” (1954), afirmando que o conteúdo de um direito 

fundamental não se restringe à relação estado/cidadão, na medida em que atua 

como princípio estruturante da sociedade. 

Essa teoria foi reconhecida pela jurisprudência do Tribunal Federal do 

Trabalho (Bundesarbeitesgericht – BAG) que defendeu que diversos dos direitos 

fundamentais restringem a liberdade nas relações público-privadas e também nas 

estritamente privadas, de forma que os negócios jurídicos privados não poderiam 

contradizer a ordem pública287. Dois exemplos marcantes, suscitado pelos 

doutrinadores do tema, dizem respeito: a) ao princípio da igualdade salarial e, 

portanto, impossibilidade de diferenciação de salários por motivo de identidade 

sexual e, neste caso, o Tribunal Federal do Trabalho alemão aplicou esse princípio 

pela primeira vez em 1955 (igualdade de salários vinculando o setor público e os 

contratos coletivos de trabalho); e b) o famoso caso da cláusula de celibato de 

enfermeiras, no qual a jurisprudência do Tribunal Federal do Trabalho288 entendeu 

inválida, com base nos princípios constitucionais e sem invocação de nenhuma 

norma ordinária, a cláusula que previa a extinção do contrato de trabalho de 

enfermeiras de um hospital privado no caso de as profissionais virem a contrair 

matrimônio pelo, sob o argumento de que “elas violavam a proteção do matrimônio e 

da família, a dignidade humana e a garantia de livre desenvolvimento da 

personalidade”.289 

                                                      
286  Afirma o autor que: “[...] nesse reconhecimento de institutos jurídicos com seu efeito vinculativo 

para o estado e o tráfego do direito privado não se esgota a função das determinações 
mencionadas no catálogo de direitos fundamentais. Uma série toda delas tem, ademais, a função 
importe de proposições de ordem ou normas de princípio, portanto, normas objetivas para o 
ordenamento jurídico total. Elas vinculam, por isso, também o tráfego do direito privado 
imediatamente, isto é, não primeiro com base em leis que foram, pelo dador de leis ordinário, em 
execução da norma de principio, promulgadas.” (NIPPERDEY, Carl. Direitos fundamentais e 
direito privado. In: HECK, Luiz Afonso (org.). Direitos fundamentais e direito privado: textos 
clássicos. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 2011, p. 59). 

287  Necessário se registrar que esta teoria sustenta que não são todos os direitos fundamentais que 
teriam eficácia direta no âmbito das relações privadas, mas tão somente aqueles princípios 
ligados diretamente ao princípio da dignidade humana. Desta forma, apesar da diferenciação de 
eficácias a depender do conteúdo, quase todos os direitos fundamentais podem ser conectados a 
proteção da dignidade humana, de forma a generalizar essa aplicação. 

288  JOBIM, Marcio Felix; JOBIM, Rosana de Souza Kim. Os direitos fundamentais e o contrato: a 
perspectiva de Claus-Wilhelm Canaris. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 18, n. 83, p. 
161-78, nov. 2017. 

289  DUQUE, Marcelo Schenk. Direito Privado e Constituição: drittwirkung dos direitos fundamentais, 
construção de um modelo de convergência à luz dos contratos de consumo. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2013, p. 105. 
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Embora defensor da teoria da eficácia direta, Walter Leisner290 realizou uma 

distinção entre a irradiação de efeitos dos direitos fundamentais no campo contratual 

e no campo extracontratual. Basicamente, entendia que, embora os direitos 

fundamentais possuíssem eficácia direta, poderiam ser limitadamente renunciados, 

assim, o limite era o equilíbrio e a simetria nas relações jurídicas. 

No Direito pátrio291, defende a tese o doutrinador Ingo Wolfgang Sarlet, mas 

sem distinguir se as partes estão ou não em condições de igualdade, e a justificativa 

é o princípio da dignidade humana. 

Já como defensores da segunda corrente – eficácia indireta (mediata), 

elenca-se: Günter Dürig, o primeiro a defender sua existência em 1954, motivando 

sua existência na medida em que entendia que se os direitos fundamentais, 

detivesse a mesma intensidade também no âmbito privado as conseqüências para o 

Direito Civil e para a autonomia privada seria insustentável, pois sempre as 

cláusulas gerais de Direito Civil carecessem de um preenchimento valorativo 

sofreriam o impacto da eficácia indireta dos direitos fundamentais292. Exalta-se a 

ação e a liberdade dos particulares, para esta teoria, as quais servem como freio ao 

intervencionismo exacerbado ou igualitarismo sem limites. 

Uma segunda via de penetração (teoria indireta) dos direitos fundamentais no 

âmbito privado que ocorre por meio do Poder Judiciário, no momento em que os 

juízes, ao analisarem as cláusulas de Direito Civil, ampliam, com base nos direitos 

fundamentais, os critérios valorativos. E, mesmo neste caso, não se confundiria com 

a teoria da eficácia direta, pois os juízes devem apoiar-se nos ditames das cláusulas 

gerais ou dos conceitos indeterminados do Direito Civil.293 

O Estado atua ativamente na ampliação das liberdades, cumprindo o seu dever 

de conformar o direito privado com a Constituição, de modo que a teoria da eficácia 
                                                      
290  Walter Leisner apud DUQUE, Marcelo Schenk. Direito Privado e Constituição: drittwirkung dos 

direitos fundamentais, construção de um modelo de convergência à luz dos contratos de 
consumo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 110. 

291  O reconhecimento da teoria da eficácia direita em nosso ordenamento pode ser verificado e 
exemplificado no julgamento do RE 201.819, Relatora Min. Ellen Gracie, Relator para Acórdão: 
Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 11/10/2005, DJ 27/10/2006, no qual o Superior 
Tribunal Federal, no caso de exclusão de um sócio de uma entidade privada (União Brasileira de 
compositores) quando não presente a garantia da ampla defesa e do contraditório, atrelada a 
qualidade da entidade associativa ao confundir-se com serviço público por delegação (atividade 
essencial na cobrança de direitos autorais). 

292  JOBIM, Marcio Felix; JOBIM, Rosana de Souza Kim. Os direitos fundamentais e o contrato: a 
perspectiva de Claus-Wilhelm Canaris. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 18, n. 83, p. 
161-78, nov. 2017. 

293 Neste sentido: SILVA, Virgílio Afonso da. A Constitucionalização do Direito: os direitos 
fundamentais nas relações entre os particulares. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 209. 
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indireta mostra-se como referencial teórico hábil para fundamentar a eficácia dos 

direitos fundamentais nas relações privadas, respeitando os seus diferentes níveis. 

Independentemente da teoria adotada (mediata ou imediata), e como afirma 

Júlio Amaral294, “nos dias de hoje, não há que se negar a vinculação dos particulares 

aos direitos fundamentais – eficácia horizontal” e, portanto, a incidência dos direitos 

laborais inespecíficos aos contratos de trabalho.295 

Considerando, portanto, a irradiação dos de efeitos dos direitos fundamentais 

em todas as relações privadas, não poderia ser diferente na relação laboral em que 

a posição do empregador com relação aos trabalhadores assemelha-se a relação 

existente entre o poder público e os cidadãos, sob a ótica do poder empregatício, 

disposto no art. 2º da CLT, de forma que adquire o empregador, a obrigação de 

possibilitar o exercício dos direitos fundamentais dos seus trabalhadores, na medida 

de suas possibilidades e sem colocar em risco a atividade empresarial.296 

No contexto da limitação do exercício do poder diretivo, aparece o jus 

resistentiae do empregado, visando o reequilibro da relação que deve nascer e 

manter-se harmoniosa.297 Aparece, portanto, nos momentos em que o empregador 
                                                      
294  AMARAL, Júlio Ricardo de Paula. Eficácia dos direitos fundamentais nas relações trabalhistas. 

São Paulo: LTr, 2007, p. 62 apud SOBRAL, Jeana Silva. Direito à intimidade e os métodos de 
investigação na relação do trabalho – Análise do teste do polígrafo. In: ALMEIDA, Renato Rua de 
(coord.). Direitos Laborais Inespecíficos: os direitos gerais de cidadania na relação de trabalho. 
São Paulo: LTr, 2012, p. 38. 

295  O Supremo Tribunal Federal já acolheu a tese da eficácia horizontal dos direitos fundamentais nas 
relações de trabalho, como se denota do julgamento do RE 161243, Relator Min. Carlos Velloso, 
Segunda Turma, julgado em 29/10/1996, DJ 19/12/1997, in verbis: EMENTA: CONSTITUCIONAL. 
TRABALHO. PRINCÍPIO DA IGUALDADE. TRABALHADOR BRASILEIRO EMPREGADO DE 
EMPRESA ESTRANGEIRA: ESTATUTOS DO PESSOAL DESTA: APLICABILIDADE AO 
TRABALHADOR ESTRANGEIRO E AO TRABALHADOR BRASILEIRO. CF, 1967, art. 153, § 1º; 
CF, 1988, art. 5º, caput. I. - Ao recorrente, por não ser francês, não obstante trabalhar para a 
empresa francesa, no Brasil, não foi aplicado o Estatuto do Pessoal da Empresa, que concede 
vantagens aos empregados, cuja aplicabilidade seria restrita ao empregado de nacionalidade 
francesa. Ofensa ao princípio da igualdade: CF, 1967, art. 153, § 1º; CF, 1988, art. 5º, capu t . II. - 
A discriminação que se baseia em atributo, qualidade, nota intrínseca ou extrínseca do indivíduo, 
como o sexo, a raça, a nacionalidade, o credo religioso, etc., é inconstitucional. Precedente do 
STF: Ag 110.846 (AgRg)-PR, Célio Borja, RTJ 119/465. III. - Fatores que autorizariam a 
desigualização não ocorrentes no caso. IV. - R.E. conhecido e provido.  

296  ALDANA, Rebeca Karina Aparicio. Derecho a la intimidad y a la própria imagem em las 
relaciones jurídico laborales. Madrid: Thomson Reuters, 2016, p. 49. 

297  Márcio Viana acrescenta que até mesmo em situações em que se está “cumprindo” a lei, pode 
surgir o direito de resistência, pois mesmo nessas situações também pode haver a violação de 
direitos empregatícios (VIANA, Márcio Túlio. Direito de Resistência. São Paulo: LTr, 1996 
apud MAUAD FILHO, José Humberto. Do direito de resistência frente ao poder diretivo do 
empregador. Revista Magister de Direito Trabalhista e Previdenciário, Porto Alegre, v. 3, n. 
15, p. 53-73, nov./dez. 2006). Também nesse sentido, Lucas Moreira menciona que “as 
melhores leis se tornarão perversas nas mãos dos piores homens.” (MOREIRA, Fábio Lucas. 
O compliance como instrumento de prevenção e combate à corrupção. In: PORTO, Vinícius; 
MARQUES, Jade (coord.). O compliance como instrumento de prevenção e combate à 
corrupção. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2017, p. 62). 
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realiza alteração do contrato de trabalho fora dos limites permitidos. A resistência 

será legitima sem que isso configure ato faltoso passível de punição.298 

Portanto, o conflito de interesses entre trabalhadores e empregadores deve 

ser analisados sob a ótica dos “sacrifícios proporcionais”299 do exercício individual 

dos direitos subjetivos dos trabalhadores e dos empregados, em razão da proteção 

de bens como interesse público, bem estar econômico das maiorias, liberdade como 

meio de garantia de uma sociedade democrática300 e sob a ótica dos direitos 

inespecíficos. Em especial, elegeu-se como contrapeso do compliance o direito à 

informação, à intimidade, ao contraditório e à ampla de defesa, por entender-se pela 

vinculação opositiva das ferramentas de compliance compreendidas, 

respectivamente, nos pilares da prevenção (poder de organização e direção), da 

detecção (poder de monitoramento) e da punição (poder disciplinar). 

Sob essa nova perspectiva, poder-se-ia complementar a representação 

gráfica deste trabalho da seguinte forma: 
 

Figura 2 – Compliance Laboral 
 

 
Fonte: Desenvolvido pela autora (2017). 

                                                      
298  Leandro Dorneles e Cíntia Oliveira listam os casos em que aparece o direito de resistência. Vejamos: “(1) 

a “exceção de contrato não cumprindo”, podendo recusar-se a prestar seus serviços (sua obrigação 
contratual principal) diante do descumprimento ou abuso patronal (art. 476, CC); (2) a “rescisão indireta” 
do contrato de trabalho, quando o empregado pleiteia o término contratual por justa causa, situação que 
lhe confere os mesmos direitos rescisórios da despedidas sem justa causa (art. 483, CLT); (3) a ação 
judicial, quando o empregado pleitear em juízo o fim da lesão, ou a sua reparação; e (4) a greve, que é 
uma forma de resistência coletiva.” (DORNELES, Leandro do Amaral de; OLIVEIRA, Cíntia Machado de. 
Direito do Trabalho. 3. ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2016, p. 220). 

299  Expressão cunhada por ALDANA, Rebeca Karina Aparicio. Derecho a la intimidad y a la própria 
imagem em las relaciones jurídico laborales. Madrid: Thomson Reuters, 2016. 

300  ALDANA, Rebeca Karina Aparicio. Derecho a la intimidad y a la própria imagem em las 
relaciones jurídico laborales. Spain: Thomson Reuters, 2016, p. 39. 
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4.1 DIREITO À INFORMAÇÃO 

O direito à informação por parte do empregado restou elencado como 

contraponto do poder de organização (pilar da prevenção), pois impossível exigir-se 

a cobrança de conformidade com normas internas301 que não se encontrem 

claramente identificadas e transmitidas aos empregados efetivos e em potencial.  

O direito em debate encontra-se previsto no art. 5º, inciso XIV, da 

Constituição Federal, o qual dispõe que “é assegurado a todos o acesso à 

informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 

profissional”. E, embora não se encontre previsto na legislação trabalhista de forma 

expressa, é reconhecido como um direito laboral inespecífico, pois, por meio de uma 

interpretação sistemática dos arts. 5º, inciso XIV302, e 170, ambos da Constituição 

Federal, é possível verificar a irradiação daquele direito para o contrato trabalhista. 

Dessa forma, a propriedade, caracterizada pela função social, deixa de ser apenas 

um instrumento gerador de emprego para desempenhar a função de garantir condições 

sociais de trabalho adequadas ao cidadão-trabalhador.303 

Outro elemento importante, é que o próprio contrato de trabalho é dotado de 

função social extraído do princípio da boa-fé. Em suma, o trabalho é um fator de 

pacificação social, irradiando efeitos para toda a sociedade, devendo haver no seu 

contrato a igualdade de condições e a liberdade de sua contratação. 

Para Alan Supiot304, a importância do direito à informação305 é tão elevada 

                                                      
301  Para fins de efetivação do compliance inclusive normas públicas que devem ser de conhecimento 

obrigatório pelos cidadãos também devem ser transmitidas e reforçadas. 
302  O direito constitucional à informação é tido como um direito fundamental da cidadania, que deve 

ser utilizado como direito laboral inespecífico dos trabalhadores para a eficácia de um direito 
laboral específico, que é a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados, tal qual 
prescrito no art. 7º, inciso XI, da Constituição Federal de 1988, e regulamentado pela Lei n. 
10.101, de 19 de novembro de 2000. (ALMEIDA, Renato Rua de. Negociação coletiva e boa-fé 
objetiva. Revista LTr, São Paulo, v. 74, n. 4, p. 393-396, abr. 2010). 

303  Retoma-se a ideia de que os trabalhadores não perdem a cidadania quando do exercício de suas 
funções laborais. 

304  SUPIOT, Alan. Homojuridicus. Ensaio sobre a função antropológica do Direito. Trad. Maria 
Ermantina de Almeida Prado Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 155 apud DIAS, Maria 
Beatriz Ribeiro. Direito à informação no Direito do Trabalho. In: ALMEIDA, Renato Rua de 
(Coord.). Direitos Laborais Inespecíficos: os direitos gerais de cidadania na relação de trabalho. 
São Paulo: LTr, 2012, p. 84. 

305  A importância também pode ser extraída da Lei de acesso à informação (Lei n. 12.527/2011) que, 
dentre outros objetivos (nos termos do artigo 3º, inciso IV), visa o desenvolvimento da cultura de 
transparência na administração pública, a qual é almejada também pelo compliance no setor privado. 
(BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no 
inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição Federal; 
altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio de 2005, e 



87 

que a promoção da informação, juntamente com a promoção do procedimento e da 

negociação, forma os três pilares do Direito contemporâneo. Quanto ao tema o autor 

menciona que: 

A promoção da informação é um fenômeno jurídico geral que se traduziu de 
duas maneiras. Em primeiro lugar, por um aumento das obrigações de 
informação e de ‘transparência’, que afetam de agora em diante todos os 
contratos e modificam a concepção tradicional de inúmeros vínculos sociais 
(médico/paciente, fornecedor/ cliente, administração/administrado, 
profissional/ consumidor, acionista/empresa etc.). Depois, por uma 
patrimonialização da informação, que é cada vez mais amiúde tratada como 
um bem imaterial apropriável.306 

O direito à informação no Direito do Trabalho normalmente está vinculado à 

fase de formação contratual na qual devem ser estabelecidas as atividades a ser 

realizadas, o valor básico da contraprestação, dentre outros elementos. Entretanto, a 

análise do direito à informação neste trabalho tem como foco verificar de que forma 

ele pode ser visto como um limite ao exercício do poder de organização e 

regulamentação do empregador, sustentáculo ao desempenho do compliance no 

pilar de prevenção307. Explica-se que somente através da correta e completa 

instrução do empregado de quais são as normas internas308 a serem cumpridas, é 

possível exigir o seu cumprimento, sendo esta uma condição sine qua non ao 

desenvolvimento de qualquer programa de compliance. 

Nesse ponto se traz como exemplo a Reclamatória Trabalhista nº 0001438-

35.2010.5.09.0002309, tombada na 2ª Vara do Trabalho de Curitiba, cujo objeto é o 

reconhecimento de responsabilidade civil pré-contratual por ausência de conclusão 

do processo seletivo com a contratação do candidato/reclamante. Inconformado, 

                                                                                                                                                                      
dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/ lei/l12527.htm>. Acesso em: 06 dez. 2017). 

306  SUPIOT, Alan. Homojuridicus. Ensaio sobre a função antropológica do Direito. Trad. Maria 
Ermantina de Almeida Prado Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 155 apud DIAS, Maria 
Beatriz Ribeiro. Direito à informação no Direito do Trabalho. In: ALMEIDA, Renato Rua de 
(Coord.). Direitos Laborais Inespecíficos: os direitos gerais de cidadania na relação de trabalho. 
São Paulo: LTr, 2012, p. 84. 

307  Por óbvio que o direito à informação permeia os demais pilares do compliance (monitoramento e 
punição), a título de exemplo destaca-se que a Convenção n. 158 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) prevê expressamente a necessidade de um processo administrativo para a 
dispensa do empregado, o qual deverá ser informado dos motivos da dispensa e ter preservado o 
direito de responder as ponderações do empregador. Sinala-se, ainda, o não desconhecimento da 
ADIn n. 1.625/DF relativa a declaração de inconstitucionalidade do Decreto n. 2.100/96.  

308  Não se incluiu as normas externas, pois estas, em princípio devem ser cumpridas 
independentemente da informação que o empregador transfere ao empregado, mas em um 
programa de compliance o ideal é que todas as normas sejam devida e corretamente informadas. 

309  Disponível em: <https://www.trt9.jus.br/portal/>. Acesso em: 10 dez. 2017. 
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recorreu ao Judiciário por entender não ter sido respeitado o direito de informação 

quanto às regras de padrões de condutas, leia-se: compliance. 

A posição do Judiciário foi em favor da empresa, tendo sido a demanda 

julgada improcedente, decisão também mantida em segundo grau, sem apreciação 

pelo Tribunal Superior do Trabalho por impossibilidade de reexame de provas. 

Com muita acuidade, o magistrado de primeiro grau analisou as provas 

carreadas aos autos que demonstram a existência de informação acerca das regras 

de compliance, com as condições necessárias a ser preenchidas pelo candidato, 

bem como as situações incompatíveis com os deveres de não concorrência e de 

segredo industrial.  Dessa forma, tendo o autor omitido que o seu irmão era sócio de 

uma empresa concorrente da ré, ainda que questionado a tal respeito, impossibilita o 

deferimento de qualquer indenização e ratifica o comportamento da ré e, portanto, 

não configura qualquer ato de ilicitude ou discriminação. 

Destaca-se o esclarecedor trecho da fundamentação da sentença, 

chancelada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região: 

Note-se que, ainda que não tenha sido expressamente informado ao autor, 
a ré possui regulamento que estipula padrões de conduta que inviabiliza a 
contratação de empregados que tenham vínculo de parentesco com sócios 
de empresas concorrentes (fls. 81/100), como diretriz adotada dentro dos 
limites do seu poder de mando e gestão, podendo para tanto adotar até 
mesmo critérios subjetivos. 
Por óbvio que outra seria a conclusão caso a ré não apresentasse 
justificativa razoável para que o contrato de trabalho não se formalizasse. 
No entanto, considerando a existência de óbice regulamentar, tem-se por 
ausente requisito que viabilizasse a concretização do vínculo de emprego 
entre as partes, não havendo, assim, que se falar em inobservância à 
lealdade imposta pelo princípio da boa-fé contratual. 
De acordo com o que se extrai do artigo 1º da Lei nº 9029/1995 que deve 
ter uma interpretação ampliativa, é vedada "qualquer prática 
discriminatória", devendo-se, portanto, ser coibida qualquer espécie 
de discriminação. No entanto, no caso dos autos, inexiste ato ilícito ou 
discriminatório por parte do reclamado, não havendo, em decorrência, 
afronta à dignidade, à honra ou à imagem do reclamante, estando 
descartada a hipótese de ato direcionado a prejudicá-lo moralmente perante 
a família e a sociedade. Não há, pois, abuso de direito, e tampouco dano 
moral passível de indenização. 
Rejeitam-se, assim, os pedidos de indenização por dano material e dano 
moral. 

A improcedência dos pedidos, portanto, não afronta à dignidade, à honra ou à 

imagem do reclamante justamente porque não houve abuso de direito decorrente da 

falta de informação acerca das regras de compliance, pelo contrário. 
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4.2. DIREITO À INTIMIDADE 

O empregador, na pretensão de aperfeiçoar a produção, aumentar os lucros, 

e efetivar o compliance, utiliza-se de aparatos tecnológicos para aprimorar o pilar da 

detecção (poder de fiscalização), principalmente através da ferramenta do 

monitoramento. Surge, com isso, a necessidade de se avaliar mais 

profundamente310 de que forma a doutrina e a jurisprudência entendem o direito à 

intimidade como limite desse pilar. 

No ordenamento brasileiro, o fundamento jurídico311 da proteção à intimidade 

extrai-se tanto do art. 5º, incisos X312 e XII, da Constituição Federal, prevendo a sua 

inviolabilidade por tratar-se de direito fundamental, quanto do art. 21, V, do Código 

Civil313, estabelecendo a inviolabilidade da vida privada das pessoas. 

O direito à intimidade e à vida privada do trabalhador é um direito inespecífico 

do trabalho, que, apesar de não estar disposto no art. 6º da Constituição Federal 

como um direito social, tem como destinatário o trabalhador (trabalhador-cidadão).314 

Teresa Moreira315 acrescenta que “a dignidade da pessoa está na base da 

Constituição de todo o Ordenamento Jurídico” e existe um liame entre o valor da 

dignidade e da intimidade, de forma que: 

[...] o direito a intimidade está, assim, estritamente conexionado com a ideia 
da dignidade do Homem e significa a existência de um âmbito próprio e 

                                                      
310  A intimidade foi tratada sob a ótica do empregador no capítulo 3, agora análise dar-se-á sob o 

ponto de vista do empregado. 
311  A legislação trabalhista não prevê expressamente a tutela do direito à intimidade ou à vida privada 

do empregado. 
312  CF/88, “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] X - são invioláveis 
a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.” (BRASIL. Constituição (1988). 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 15 out. 2017). 

313  André Pessoa menciona que somente com a atualização do Código Civil é que se blindou 
completamente o direito fundamental a intimidade. (PESSOA, André. O direito à intimidade e o 
monitoramento do ambiente de trabalho por câmeras. In: ALMEIDA, Renato Rua de (coord.). 
Direitos Laborais Inespecíficos: os direitos gerais de cidadania na relação de trabalho. São 
Paulo: LTr, 2012, p. 52). 

314  SOARES, Saulo Cerqueira de Aguiar. Direitos fundamentais do trabalho. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 61. 

315  MOREIRA, Teresa Alexandra Coelho. Da esfera privada do trabalhador e o controlo do 
empregador. Coimbra: Coimbra, 2004, p. 64. apud SOBRAL, Jeana Silva. Direito à intimidade e 
os métodos de investigação na relação do trabalho – Análise do teste do polígrafo. In: ALMEIDA, 
Renato Rua de (coord.). Direitos Laborais Inespecíficos: os direitos gerais de cidadania na 
relação de trabalho. São Paulo: LTr, 2012, p. 38. 
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reservado frente a acção e conhecimento dos demais, direito necessário 
para manter uma qualidade mínima de vida humana. 

Um elemento importante à análise do limite do poder patronal na 

implementação do compliance imposta pelo direito à intimidade, é a conceituação 

básica do que vem a ser intimidade e quais os aspectos desse direito no âmbito 

laboral. 

A intimidade, conforme definição de Ricardo Yepes e Javier Aranguren316, é 

um elemento ontológico da pessoa, identificando-se com o âmbito da vida do 

homem que corresponde a sua interioridade, ao seu mundo interno, próprio do ser 

humano.  

Rebeca Aldana317 esclarece que: 

O direito da intimidade é um direito inseparável da personalidade do sujeito 
ao constituir uma dimensão essencial da sua dignidade que lhe permite 
individualizar-se e decidir o tipo de relação que deseja manter com os 
outros a depender do grau de intimidade que lhes revela ou comunica. 

Quanto às dimensões da intimidade, acrescenta a autora que o direito à 

intimidade é composto da intimidade em sentido estrito e da vida privada. Esta diz 

respeito à vida que se desenvolve a vista de poucos, um círculo fechado, ou ainda 

atos realizados e conhecidos por pessoas próximas, já aquela se situa no interior do 

sujeito, fora do alcance dos demais e, em princípio, alheia a qualquer exteriorização, 

a não ser que haja comunicação voluntária.318 

Alice de Barros319 refere que as dimensões da intimidade podem ser 

classificadas como: fenômeno (fator sócio econômico), ideia (fator cultural) e direito 

(fator político-jurídico).  

                                                      
316  Yepes y Aranguren definían a la intimidad como un rasgo característico del ser humano. Vid. 

Ricardo Yepes Stork y Javier Aranguren Echevarria, Fundamentos de antropología. Un ideal de la 
excelencia humana, Eunsa, Pamplona, 2009, p. 64-65 apud ALDANA, Rebeca Karina Aparicio. 
Derecho a la intimidad y a la própria imagem em las relaciones jurídico laborales. Madrid: 
Thomson Reuters, 2016, p. 44.  

317  Tradução livre de: “[...] el derecho a la intimidad es um derecho inseparablemente unido a la 
personalidade del sujeito al constituir uma dimensión esencial de su dignidad que le permite 
individualizarse a sí mismo y decidir el tipo de relación que desea mantener com otros 
dependiendo del grado de intimidad que lês revela o comunica.” (ALDANA, Rebeca Karina 
Aparicio. Derecho a la intimidad y a la própria imagem em las relaciones jurídico laborales. 
Madrid: Thomson Reuters, 2016, p. 45). 

318  ALDANA, Rebeca Karina Aparicio. Derecho a la intimidad y a la própria imagem em las 
relaciones jurídico laborales. Madrid: Thomson Reuters, 2016, p. 45. 

319  BARROS, Alice Monteiro de. Proteção à intimidade do empregado. 2. ed. São Paulo: LTr, 2009.  
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Dimensões que podem ser parcialmente percebidas na relação conceitual da 

intimidade. Antes vinculada à propriedade (privacy-property), na medida em que se 

buscava garantir a privacidade dos detentores das propriedades e dos contratos; 

hoje fundamentada na condição humana (privacy personality) e não mais no 

patrimônio.320 

Pensando no Direito do Trabalho, André Pessoa321 defende não ser possível 

extrair do poder diretivo, previsto no art. 3º da Consolidação das Leis do Trabalho o 

fundamento autorizativo de medidas que afetem a intimidade do empregado, após a 

incidência dos direitos fundamentais: 

Sendo o direito fundamental à intimidade um direito extraído de uma norma 
constitucional, a legislação trabalhista é que deve sofrer adaptação 
interpretativa – por regra de hierarquia hermenêutica - concluíndo-se que o 
direito fundamental à intimidade deve impor limitações ao poder diretivo do 
empregador. 

Em contrapartida, não se ignora que o poder de controle do empregador 

encontra respaldo em dois valores constitucionais: no direito de propriedade, 

somado a sua função social (art. 5º, caput, XXII e XXIII, da Constituição Federal) e 

no princípio da livre iniciativa (art. 1º, IV, da Constituição Federal), surgindo a 

necessidade de se pensar nos “sacrifícios proporcionais”322 ao exercício individual 

dos direitos subjetivos dos trabalhadores e empregados em oposição aos direitos 

dos empregadores. 

Dessa forma, o poder diretivo empresarial, via de regra, não pode invadir a 

intimidade do trabalhador, entretanto, diante das peculiaridades do contrato de 

trabalho, em especial pela incidência do elemento da subordinação, alguns aspectos 

da vida privada do empregado, desde que vinculados à relação jurídica laboral de 

forma direta ou indireta, poderão ser matéria de investigação e controle. 

                                                      
320  MOREIRA, Teresa Alexandra Coelho. Da esfera privada do trabalhador e o controlo do 

empregador. Coimbra: Coimbra, 2004, p. 64 apud SOBRAL, Jeana Silva. Direito à Intimidade e 
os Métodos de investigação na relação de Trabalho – Análise do teste do Polígrafo. In: ALMEIDA, 
Renato Rua de (Coord.). Direitos Laborais Inespecíficos: os direitos gerais de cidadania na 
relação de trabalho. São Paulo: LTr, 2012, p. 36-37. 

321  PESSOA, André. O direito à intimidade e o monitoramento do ambiente de trabalho por câmeras. 
In: ALMEIDA, Renato Rua de (Coord.). Direitos Laborais Inespecíficos: os direitos gerais de 
cidadania na relação de trabalho. São Paulo: LTr, 2012, p. 54-55. 

322  Conforme já apontado a nota de rodapé n. 222, trata-se de expressão cunhada por ALDANA, 
Rebeca Karina Aparicio. Derecho a la intimidad y a la própria imagem em las relaciones 
jurídico laborales. Madrid: Thomson Reuters, 2016. 
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Rebeca Aldana323, ao analisar o direito à intimidade e à própria imagem nas 

relações jurídico laborais, realiza uma interessante distinção entre os servidores e 

funcionários públicos e os trabalhadores do regime privado. Basicamente, sustenta 

que aqueles que exercem cargos públicos assumem uma responsabilidade perante 

toda coletividade em face do bem comum e, por este motivo, os atos dos 

funcionários públicos afetam a comunidade, direta ou indiretamente, com maior 

intensidade e habitualidade. A autora menciona que: 

São as circunstancias próprias do cargo, que colocam àqueles que exercem 
uma função pública um dever e uma necessidade de transmitir uma 
mensagem que terá um fundo de interesse para a coletividade em geral. 
Por isso, quando o mesmo funcionário realiza uma atividade que não 
repercute de nenhuma forma na comunidade, a difusão deste dado viola 
seu direito a intimidade.324 

Por outro lado, ao analisar os trabalhadores do regime privado325, a autora diz 

ser necessário observar regras mínimas, mencionando que a violação da 

privacidade deverá ser a ultima ratio e que a razão deverá ser sempre justificada 

(fundamentada), ou seja, não pode a decisão de violação ser arbitrária ou 

discriminatória, necessitando, portanto, de indícios razoáveis de possível dano ao 

patrimônio empresarial ou ao dos trabalhadores, dentre outros requisitos.326 

Em que pesem as nuances do sistema trabalhista espanhol sob o qual a 

autora realiza a distinção, o controle empresarial, no Brasil, deve ficar restrito a 

prestação básica da relação laboral327. Todavia, quando se questiona o compliance 

                                                      
323  ALDANA, Rebeca Karina Aparicio. Derecho a la intimidad y a la própria imagem em las 

relaciones jurídico laborales. Madrid: Thomson Reuters, 2016, p. 61. 
324  Tradução livre de: “Son las circunstancias propias de su cargo, las que colocan a quienes ejercen 

una función pública en el deber y la necesidad de transmitir un mensaje que tendrá un trasfondo 
de interés para la colectividad en general62. Por ello, cuando ese mismo funcionario realiza una 
actividad que no repercute de forma alguna en la comunidad, la difusión de este dato vulnera su 
derecho a la intimidad.” (ALDANA, Rebeca Karina Aparicio. Derecho a la intimidad y a la 
própria imagem em las relaciones jurídico laborales. Madrid: Thomson Reuters, 2016, p. 61). 

325  Artículo 18. Inviolabilidad de la persona del trabajador. Solo podrán realizarse registros sobre la 
persona del trabajador, en sus taquillas y efectos particulares, cuando sean necesarios para la 
protección del patrimonio empresarial y del de los demás trabajadores de la empresa, dentro del 
centro de trabajo y en horas de trabajo. En su realización se respetará al máximo la dignidad e 
intimidad del trabajador y se contará con la asistencia de un representante legal de los 
trabajadores o, en su ausencia del centro de trabajo, de otro trabajador de la empresa, siempre 
que ello fuera posible. (ESPAÑA. Real Decreto Legislativo 2, de 23 de octubre de 2015. 
Aprueba el texto refundido de la Ley del Estatuto de los Trabajadores. Disponível em: 
<https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430> Acesso em: 14 out. 2017). 

326  ALDANA, Rebeca Karina Aparicio. Derecho a la intimidad y a la própria imagem em las 
relaciones jurídico laborales. Madrid: Thomson Reuters, 2016, p. 66. 

327  ALDANA, Rebeca Karina Aparicio. Derecho a la intimidad y a la própria imagem em las 
relaciones jurídico laborales. Madrid: Thomson Reuters, 2016, p. 58. 
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e as consequências de sua não observância328, pode-se refletir quanto à 

possibilidade de ampliação condicionada do controle. Em outras palavras, os 

âmbitos públicos e privados não são mais estanques, pois o compliance implica em: 

Um legítimo sistema de controle social, em que o Estado determina o 
envolvimento das empresas na prevenção (atuação ex ante) e repressão 
(atuação ex post) da prática de atos ilícitos que porventura ocorram durante 
o exercício de sua atividade comercial.  
[...], no mesmo sentido, identifica uma série de posicionamentos que 
também interpretam a ideia do compliance como um deslocamento das 
tarefas de administração de justiça penal para as empresas, outorgando-
lhes poderes de autorregulação.329 

Pensando nas fases de contratação, sustentam alguns autores, como e.g. 

Silvia Rios330, que é na fase das tratativas (momento pré-contratual) que o direito à 

intimidade e à privacidade fica mais vulnerável. Pois, de um lado, se tem a figura do 

empregador visando formar a melhor equipe de empregados no cenário capitalista, e 

porque não mencionar, cenário de compliance, em busca de todas as informações 

possíveis acerca do candidato. De outro lado, se tem um empregado suscetível a 

aceitar qualquer determinação imposta, visando ocupar a vaga. 

Analisando o direito à intimidade e a utilização do teste do polígrafo331 nas 

relações de trabalho, Jeana Sobral332 conclui que, “via de regra, o uso do polígrafo 

extrapola os limites do exercício regular do poder fiscalizatório do empregador”, uma 

vez que o empregador não pode “dirigir” a vida íntima e privada do empregado. 

Entretanto, ressalta que: 

Atividades que envolvam questões de segurança e riscos a terceiros [...] é 
imperioso um olhar para a empresa com controle social e jurídico, ou seja, 
com responsabilidade social, atuando dentro dos limites da empresa cidadã, 

                                                      
328  Hipóteses abordadas no ponto “2.3” do presente trabalho. 
329  COMPLIANCE, Controle de Riscos da Atividade Empresarial e de Prevenção do Delito. São 

Paulo, 17 ago. 2016. Disponível em: <http://www.lecnews.com/artigos/2016/08/17/compliance-
controle-de-riscos-da-atividade-empresarial-e-de-prevencao-do-delito/>. Acesso em: 14 out. 2017. 

330  RIOS, Silvia Carine Tramontin. A invasão do direito à intimidade à vida privada do trabalhador na 
fase pré-contratual. Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 9 Região, Curitiba, v. 36, n. 67, 
p. 473-562, jul./dez. 2011. Disponível em: <http://www.trt9.jus.br/portal/arquivos/2315113>. Acesso 
em: 25 out. 2017. 

331  “O polígrafo é um instrumento que pode ser utilizado na avaliação da veracidade de um sujeito 
visto que quando uma pessoa mente, e existem prováveis consequências negativas ou positivas à 
detecção de essa mentira, alterações fisiológicas sucederão. O polígrafo é capaz de medir essas 
alterações.” (POLÍGRAFO Brasil. Disponível em: <http://www.poligrafobrasil.com/index.php/ 
poligrafo#.Wh4N00rtyUk>. Acesso em: 28 nov. 2017). 

332  SOBRAL, Jeana Silva. Direito à intimidade e os métodos de investigação na relação do trabalho – 
Análise do teste do polígrafo. In: ALMEIDA, Renato Rua de (coord.). Direitos Laborais 
Inespecíficos: os direitos gerais de cidadania na relação de trabalho. São Paulo: LTr, 2012, p. 48-
49. 
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com respeito aos direitos de cidadania garantidos pela Constituição a todos 
os brasileiros e estrangeiros residentes no país, mesmo que inseridos em 
uma relação de subordinação.333 

Na mesma perspectiva da ponderação para restrição do direito à intimidade e 

à vida privada, agora sob o enfoque de utilização de câmeras de segurança, André 

Pessoa334 menciona que o limite do monitoramento deve ser o ambiente de trabalho 

sempre com objetivo de preservar a segurança dos empregados e patrimônio do 

empregador. Pois, se for para monitorar os empregados ocorre à violação do direito 

à intimidade. 

Em termos jurisprudenciais, o julgamento da Reclamatória trabalhista nº 

02230-2014.008.03.00.1 traz importante exemplo de proteção à intimidade. Trata-se 

de situação em que o reclamante socorreu-se do Poder Judiciário em desfavor de 

instituição bancária, pleiteando, dentre outros pedidos, dano moral por violação ao 

direito personalíssimo da intimidade por monitoramento irrestrito de sua conta 

bancária. 

O magistrado de primeiro grau julgou a demanda parcialmente procedente, 

nos seguintes termos: 

Pelo exposto, a 8ª Vara do Trabalho de BELO HORIZONTE, na forma da 
fundamentação, que integra o dispositivo: 
I declara PRESCRITAS as parcelas postuladas relativamente ao período 
anterior a 19/12/2009, nos termos do art. 7°, XXIX da CR/1988; 
II- julga PROCEDENTE, EM PARTE, a pretensão de Jesus Cleber de 
Santana em face de Banco Bradesco S.A., para o fim de condenar o 
reclamado a pagar ao reclamante, 
1.trinta horas extras mensais, por todo o pacto, em razão dos cursos 
realizados fora do horário de trabalho, às quais serão acrescidas do 
adicional convencional; 
2.reflexos das horas extras, acrescidos do adicional convencional, no aviso 
prévio, repouso semanal remunerado (sábados, domingos e feriados), férias 
acrescidas de 1/3, 13º salários e FGTS+40%; 
3.comissões sobre vendas de produtos do banco, que ora se arbitra em 
R$800,00 mensais por todo período imprescrito, com reflexos em RSR, 
aviso prévio, férias acrescidas de 1/3, 13º salários, adicional de horas 
extras, e FGTS mais 40%; 
4.multas previstas nos instrumentos coletivos em benefício do reclamante, 
uma por instrumento; 
5.indenização por danos morais em R$5.000,00 (cinco mil reais). 
Concedem-se os benefícios da Justiça Gratuita ao autor. 

                                                      
333  SOBRAL, Jeana Silva. Direito à intimidade e os métodos de investigação na relação do trabalho – 

Análise do teste do polígrafo. In: ALMEIDA, Renato Rua de (coord.). Direitos Laborais 
Inespecíficos: os direitos gerais de cidadania na relação de trabalho. São Paulo: LTr, 2012, p. 48-
49. 

334  PESSOA, André. O direito à intimidade e o monitoramento do ambiente de trabalho por câmeras. 
In: ALMEIDA, Renato Rua de (coord.). Direitos Laborais Inespecíficos: os direitos gerais de 
cidadania na relação de trabalho. São Paulo: LTr, 2012, p. 55. 
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Incidem juros e correção monetária, na forma fixada na fundamentação. 
Ficam autorizados os descontos legais previdenciários e fiscais, com 
observância dos termos da Súmula 368/TST e do Provimento 4/00, da Eg. 
Corregedoria do TRT, da 3a Região. 
 Não constituem salário de contribuição para recolhimento do INSS: reflexos 
em férias indenizadas acrescidas de 1/3 e FGTS+40%; indenização por 
danos morais e multas convencionais. 
Autorizada a compensação e/ou dedução de verbas pagas sob idêntico 
título e idêntico fundamento. 
Custas, pelo reclamado, no importe de R$600,00, calculadas sobre 
R$30.000,00, valor arbitrado à condenação. 
Cientes as partes (Súm. 197, do C. TST). 
Encerrou-se a audiência. 

Irresignadas, as partes recorrem, merecendo destaque o ponto relativo ao pleito 

de dano moral por violação da intimidade, privacidade e dignidade por inviolabilidade 

das correspondências e da Lei 4.595/67 que regula o sigilo bancário. A tese defensiva 

foi no sentido de que não houve quebra de sigilo bancário do reclamante, sendo que a 

reclamada, como instituição bancária, tem obrigação legal de cumprir o disposto nos 

arts. 9, 10 e 11 da Lei 9.613/98, bem como as instruções estabelecidas pelo Banco 

Central do Brasil, em especial, a Circular 3.461/2009335 e a Circular 3.542/2012, em 

relação a todos os seus correntistas, de forma geral e irrestrita. 

O julgamento, de relatoria do Desembargador Emerson José Alves Lage, do 

TRT da 3ª Região, reanalisou a prova testemunhal e teve seu mais forte lastro na 

constatação de constante e permanente verificação das contas correntes dos 

empregados sem demonstração de critérios a serem utilizados para assim agir. 

Destacou que: 

[...] a adoção de programa de compliance, pelo empregador, não institui, em 
seu beneplácito, carta branca que autorize o monitoramento diuturno da 
vida bancária/financeira do empregado e auditoria em sua conta bancária. 
As instituições bancárias ou financeiras devem adotar medidas que lhes 
permitam o controle das operações bancárias e financeiras. 
No entanto, estas medidas devem observar os limites e alcances da norma 
que instituiu esse tipo de monitoramento, tendo em vista os fins nelas 
também previstos. 
As empresas que praticam esse método de gestão devem cuidar de 
estabelecer os critérios ou parâmetros do programa de compliance de modo 
a preservar a intimidade e a vida privada do empregado, tal como 
assegurado pela CF, no art. 5º, inciso X. 
Não se pode olvidar que a subordinação do trabalhador ao empregador é 
jurídica, vale dizer, nos estritos limites e contornos da lei (e aqui se incluem 
não só as cláusulas contratuais como também todo universo de normas ou 
regulamentos atinentes à regulação da relação jurídica empregado-
empregador). Logo, no caso de adoção de programa de compliance, como 
um verdadeiro código de conduta e procedimentos no âmbito empresarial, e 

                                                      
335  Estabelece regras sobre procedimentos a serem adotados na prevenção e combate às atividades 

relacionadas com os crimes previstos na Lei 9.613/98. 
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como tal, com roupagem de norma contratual, impõe-se a observação dos 
limites constitucionais e legais de proteção à privacidade da pessoa. 
Sendo o empregador quem detém o poder de comando da relação de 
emprego, a ele compete comprovar a observação da legalidade, sem a qual 
se conclui pela abusividade inata da conduta. (grifo nosso) 

Em seu voto, o relator ainda registra ter havido “abuso decorre, natural e 

consequentemente, da ausência de comprovação da legalidade, e não o 

pensamento reverso”, logo não tendo a empresa reclamada comprovado os 

paramentos e requisitos do programa de compliance, não pode realizar o 

monitoramento extensivo e ilimitado. 

Quanto ao tema, solução interessante foi identificada no sistema espanhol por 

Juan Márquez e Jaume Cabece336 e que talvez merecesse acolhimento por parte da 

doutrina e jurisprudência nacional. Trata-se de definir categorização ao analisar os 

limites do Compliance Officer e, por conseguinte, limites do poder patronal em 

termos de fiscalização envolvendo a intimidade do trabalhador: a). se houver na 

empresa uma política clara de uso dos meios e recursos informáticos e tecnológicos, 

a jurisprudência será no sentido da existência de uma expectativa razoável de 

confidencialidade; b). se houver proibição absoluta de utilização dos recursos 

cedidos pela empresa aos trabalhadores, não haverá expectativa nenhuma de 

confidencialidade; e c). se a empresa não tiver nem uma política de uso, nem uma 

cláusula de proibição, a jurisprudência entende que se poderá controlar os recursos 

de forma limitada e desde que haja uma causa que justifique o acesso (indicativo 

claro e contundente de irregularidade) e que a medida utilizada seja proporcional 

(que a investigação seja efetiva a finalidade pretendida; que não haja outro meio 

menos lesivo e que os resultados da investigação sejam mais benéficos ao bem 

coletivo do que ao individual, no caso, a privacidade). 

O que se percebe é uma diminuição do direito à privacidade, ou melhor, um novo 

pensamento quanto ao direito à intimidade no âmbito laboral, na medida em que o 

ambiente de trabalho337 é visto, de forma crescente, como um ambiente público. 

                                                      
336  CABECERANS, Jaume Cabecerans; MÁRQUEZ, Juan Cuenca. El Compliance Officer y los límites 

constitucionales de sus investigaciones. Revista Aranzadi Doctrinal, Madrid, n. 2, p. 65-73, 2015. 
Disponível em: <http://www.rocajunyent.com/content/uploads/RAD-2015-01-Compliance-Officer.pdf>. 
Acesso em: 28 out. 2017. 

337  A mesa de trabalho, como já menciona Geoffrey Miller, é visto como espaço público, desta forma 
seria possível a instalação de programas para verificar os sites visitados pelos empregados, os 
emails enviados, os arquivos baixados, a gravação automática de ligações etc., ficando a 
privacidade reservada a ambientes tidos por privados, quais sejam: banheiros, armários 
privativos. (MILLER, Geoffrey Parsons. The Law of Governance, Risk Management, and 
Compliance. New York: Wolters Kluwer Law & Business, 2014, p. 186). 
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Examina-se, neste cenário, o caso que versa sobre a alteração do critério 

jurisprudencial existente no Tribunal Constitucional Espanhol (STC 39/2016, de 3 de 

março)338, que diz respeito à faculdade de as empresas vigiarem o cumprimento das 

obrigações trabalhistas por parte de seus empregados, especificamente por 

câmeras de vigilância. 

Os fatos que deram origem a lide são: constatação de retirada de valores da 

caixa registradora de forma habitual; instalação de câmera de vigilância sem 

comunicação ou informação prévia aos empregados; efetiva constatação do 

empregado responsável pela apropriação indevida de valores; despedida por justa 

causa. 

Em sede de razões da inicial, a demandante (funcionária demitida) solicitou a 

declaração de nulidade da despedida por atentar contra sua honra, intimidade e 

dignidade, e subsidiariamente a declaração de improcedência. A trabalhadora 

sustentou na demanda que não havia comunicação ao público, nem cartazes 

comunicando a existência de câmeras, nem qualquer outra providencia no sentido 

da publicidade da conduta da empresa. 

A sentença, de 11 de março de 2013, reconheceu como apropriada a 

demissão, porquanto a instalação das câmeras, em princípio, era o único meio 

possível de realizar o controle necessário a satisfazer o interesse empresarial. 

Inconformada, a demandante interpôs recurso (recurso de suplicación), invocando 

violação aos direitos fundamentais de intimidade e dignidade e, por conseguinte, 

ineficácia da prova, por caracterizar-se ilícita, o qual restou desprovido, uma vez que 

a atitude da empresa foi considerada razoável e proporcionalmente constitucional. 

Insistentemente, interpôs recurso de nulidade de ações (incidente de nulidad 

de actuaciones), novamente desacolhido por entendimento de que a sentença seria 

suscetível de recurso de cassação para unificação de doutrina e porque a mesma 

abordou a questão suscitada no incidente. 

Interessante que o posicionamento final foi no sentido de que a autorização 

para a realização do monitoramento não precisa ser específica, na medida em que 

decorre, implicitamente, da celebração do contrato de trabalho, sendo suficiente a 

                                                      
338  ESPAÑA. Tribunal Constitucional. Sentencia n. 39. Pleno. Presidente Francisco Pérez de los 

Cobos Orihuel. Madrid, 3 de marzo de 2016. Disponível em: <http://hj.tribunalconstitucional.es/ 
es/Resolucion/Show/24843>. Acesso em: 10 nov. 2017. 
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existência de informes sobre a existência da instalação das câmeras, não sendo 

necessária a especificação do local de sua existência. 

Daniel Giménez339 não concorda com o novo posicionamento da Corte e 

realiza a seguinte distinção. Se as câmeras são instaladas para a defesa do 

patrimônio da empresa, basta a existência de anúncios indicando a sua presença, 

mas se a instalação se presta à fiscalização das obrigações laborais, então é 

necessária a informação prévia. Defende-se, no entanto, que a distinção realizada 

não considera a gravidade da conduta de furto, a quebra dos deveres contratuais, a 

ausência de ética, motivo pelo qual não se coaduna com a interpretação estrita 

realizada pelo autor. 

4.3 DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA 

O direito ao contraditório e à ampla defesa foi elencado, neste trabalho, como 

direito laboral inespecífico em oposição/limite ao poder disciplinar (pilar da punição), 

pois considera-se que o pilar da punição, viabilizado pelo poder disciplinar 

pressupõe uma procedimentalização, aproximando-se do direito processual em que 

comumente são analisados. 

Está previsto no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal340 que: “aos 

litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 

assegurados o contraditório e ampla defesa com os meios e recursos a ela 

inerentes.”341 (grifou-se). Assentando que esses são direitos assegurados 

constitucionalmente “aos acusados em geral” e que constituem direitos 

fundamentais do cidadão. Aqui não restam dúvidas de que o cidadão trabalhador342 

encontra-se igualmente protegido quando sujeito passivo da realização do poder 

disciplinar. 

                                                      
339  Conforme estudo de GIMÉNEZ, Daniel Toscani. Las Faculdades de La empresa de 

Videovigilancia de Sus Trabajadores. Comentários a La STC 39/2016, de 3 de marzo. Revista 
Boliviana de Derecho, Santa Cruz, v. 23, p. 366-373, enero 2017. Disponível em: 
<http://roderic.uv.es/handle/10550/57011>. Acesso em: 28 jul. 2017. 

340  Norma de eficácia plena e, por conseguinte, direta, imediata e integral, que vincula todos os 
sujeitos da ordem jurídica, conforme SUPIONI JUNIOR, Claudimir. A dispensa por justa causa e 
as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. São Paulo: LTr, 2014, p. 
142. 

341  BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 
15 out. 2017. 

342  Conceito trabalhado na parte geral do ponto 4. 
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A despeito da legislação nacional, por si só suficiente, tem-se que a 

Recomendação n. 119 (1962), o art. 11, (5), consigna a fundamentalidade do direito 

do trabalhador em apresentar defesa; o art. 7º343 da Convenção n. 158344 que 

retoma e reafirma essa prerrogativa; e a Recomendação 166 que assegura ao 

trabalhador o direito de ser assistido por outra pessoa quando do exercício das 

garantias de defesa contra imputação de falta grave, todos da OIT. 

Claudimir Supioni Junior345 defende que a distinção entre os termos 

contraditório e ampla defesa só tem sentido no mundo acadêmico, pois, na prática, 

um estaria contido no outro. Explorando sua afirmação, traz à baila as definições de 

Coelho Gonçalves e Celso Ribeiro Bastos. Aquela sustentando a equivalência das 

expressões na medida em que “a ampla defesa implica o contraditório e este 

pressupõe o direito de alguém defender-se contra acusações, as quais devem ser 

provadas” 346; e este referindo que “O contraditório, por sua vez, se insere dentro da 

ampla defesa. Quase que com ela se confunde integralmente, na medida em que 

uma defesa hoje em dia não pode ser senão contraditória. O contraditório é, pois, a 

exteriorização da própria defesa”.347 

A discussão acerca do direito ao contraditório e à ampla defesa, apesar de 

não ser nova, vem ganhando novos contornos diante das transformações trazidas 

pela Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013) e, consequentemente, pelo compliance na 

esfera laboral, fazendo-se necessário dispensar maior atenção ao tema. Relembra-

se que o direito em voga surge como uma resposta e limite ao terceiro pilar do 

compliance (pilar da punição), exercido por meio do poder disciplinar, como já 

referido. 

                                                      
343  Art. 7 da Convenção da OIT: Não deverá ser terminada a relação de trabalho de um trabalhador 

por motivos relacionados com seu comportamento ou seu desempenho antes de se dar ao 
mesmo a possibilidade de se defender das acusações feitas contra ele, a menos que não seja 
possível pedir ao empregador, razoavelmente, que lhe conceda essa possibilidade. 

344  BRASIL. Decreto Legislativo nº 68, de 1992. Aprova o texto da Convenção nº 158, da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), sobre o Término da Relação do Trabalho por 
Iniciativa do Empregador, adotada em Genebra, em 1982, durante a 68ª Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho. Disponível em: <http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/ 
CLT/OIT/OIT_158.html> Acesso em: 29 out. 2017. 

345  SUPIONI JUNIOR, Claudimir. A dispensa por justa causa e as garantias constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa. São Paulo: LTr, 2014, p. 19. 

346  GONÇALVES, Helena de Toledo Coelho. Contraditório e ampla defesa. Curitiba: Juruá, 2010, p. 
43-45 apud SUPIONI JUNIOR, Claudimir. A dispensa por justa causa e as garantias 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa. São Paulo: LTr, 2014, p. 19. 

347  BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra. Comentários à constituição do Brasil: 
promulgada em 5 de outubro de 1988. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 267 apud SUPIONI JUNIOR, 
Claudimir. A dispensa por justa causa e as garantias constitucionais do contraditório e da 
ampla defesa. São Paulo: LTr, 2014, p. 20. 



100 

Nesse quadrante, o inciso VIII, do art. 7º, da Lei 12.846/2013 incentiva o 

exercício do poder disciplinar ao dispor que na aferição das sanções (impostas pelo 

Estado às empresas) deve-se observar “a existência de mecanismos e 

procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de 

irregularidades e aplicação efetiva de códigos de ética e conduta [...]”.348 

Sobre o movimento decorrente dessa nova cultura de compliance, 

intensificado pela legislação referida, Luís Moro349 fala na existência de um novo 

Coliseu, já que as empresas utilizam os mecanismos e procedimentos internos para 

de atirar os empregados aos leões (Estado) para que sejam “fired” nos dois sentidos 

(jogados e executados) da expressão inglesa. 

Quanto ao tema, Rodrigo Camargo350 aduz que: 

Ao determinar que corporações estabeleçam práticas de Compliance dentro 
do ambiente empresarial, o Estado parece compartilhar com entes privados 
as responsabilidades pela investigação que porventura ocorram em meio ao 
ambiente corporativo e que envolvam atos de corrupção. O poder público 
passa a determinar que entidades privadas e seus funcionários o auxiliem 
nessa tarefa, criando mecanismos que incentivem a colaboração de entes 
privados para o combate e investigação de atos ilícitos. 

Por meio do Poder disciplinar, o empregador pode aplicar sanções ao 

empregado em diversos graus, podendo inclusive gerar a demissão por justa causa 

(ato de resolução do contrato de trabalho e de sanção). Todavia, observa-se uma 

atuação unilateral, em que há um “verdadeiro julgamento do trabalhador”, mas sem 

informar ao trabalhador qual a conduta imputada, sem oportunizar o esclarecimento 

ou justificativa dos fatos. 

Geralmente, essas rescisões acabam sendo objeto de ações judiciais, nas 

quais o pedido central acaba sendo a reversão da justa causa. O Direito do Trabalho 

deve apropriar-se dessa temática, criando obstáculos legítimos às faculdades 

empresariais. Questiona-se como é visto o direito à ampla defesa e ao contraditório 

frente ao poder diretivo disciplinar, desdobramento do poder empregatício, 

                                                      
348  BRASIL. Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Dispõe sobre a responsabilização administrativa e 

civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, 
e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2013/lei/l12846.htm>. Acesso em: 13 nov. 2017. 

349  MORO, Luís Carlos. Corrupção, compliance e Direito do Trabalho: velhas práticas, novos riscos 
para empregados. Revista do Advogado, São Paulo, v. 34, n.125, p. 62-69, dez. 2014. p. 67. 

350  CAMARGO, Rodrigo Oliveira de. Compliance: investigação e direitos fundamentais. 17 nov. 2014. 
Disponível em: <http://www.lecnews.com/artigos/2014/11/17/compliance-investigacao-e-direitos-
fundamentais/>. Acesso em: 13 nov. 2017. 
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identificado no terceiro pilar do compliance (pilar da punição), tido como um dos 

mais importantes do mundo contemporâneo.351 

Anota-se que o Direito italiano, francês, espanhol e português352, dentre 

outros, detêm previsão expressa acerca do contraditório e da ampla defesa no 

processo de aplicações de sanções trabalhistas. Esses princípios, no direito 

nacional, decorrem diretamente da Constituição353, não havendo previsão na 

Consolidação das Leis Trabalhistas. Sustenta-se, todavia, que este poder, mesmo 

no âmbito interno, não deve ser visto apenas como um direito potestativo do 

empregador, mas, sim, um direito relativo na medida em que deve observar um 

procedimento para aplicação da punição. Otávio Calvet, Glaucia Lopes e outros 

sugerem um procedimento de apuração, iniciado por uma comunicação formal; 

facultativamente assistido por advogado ou sindicato; com respeito ao sigilo da 

acusação para que não ocorra lesão à imagem e à honra; etc.354. Esta 

procedimentalização355 condiz com o respeito aos direitos de ampla defesa e do 

contraditório. 

Outra observação necessária é que há uma grande diferenciação entre o 

setor público e o privado. Em âmbito federal, e.g., o art. 153 da Lei 8.112/90 prevê 

que a aplicação de sanções disciplinares está sujeita a certos requisitos, dentre os 

quais a realização do PAD (Processo Administrativo Disciplinar), no qual serão 

                                                      
351  DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 657. 
352  Maria Ramalho esclarece que em “o poder disciplinar é de caracterizar como um poder 

processualizado, uma vez que a aplicação das sancões disciplinares é obrigatoriamente 
precedida de um processo: o processo disciplinar comum, previsto para aplicações de sanções 
disciplinares conservatórias (arts. 329º); e o processo disciplinar especial, previsto para aplicação 
da sanção do despedimento imediato por facto imputável ao trabalhador (art. 352º e ss.)”. 
(RAMALHO, Maria do Rosário Palma. Dogmática Geral. Coimbra: Almedina, 2009, v. 1, p. 442 
apud SUPIONI JUNIOR, Claudimir. A dispensa por justa causa e as garantias constitucionais 
do contraditório e da ampla defesa. São Paulo: LTr, 2014, p. 151). 

353  Para um estudo mais completo, recomenda-se a leitura de SUPIONI JUNIOR, Claudimir. A 
dispensa por justa causa e as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 
São Paulo: LTr, 2014, p. 151-152. 

354  Neste sentido: MENEZES, Cláudio Armando Couce de et al. Direitos Fundamentais e Poderes do 
Empregador: o poder disciplinar e a presunção de inocência do trabalhador. Justiça do Trabalho, 
Porto Alegre, v. 31, n. 367, p. 57-76, jul. 2014. 

355  Maria Ramalho esclarece que em “o poder disciplinar é de caracterizar como um poder 
processualizado, uma vez que a aplicação das sacões disciplinares é obrigatoriamente precedida 
de um processo: o processo disciplinar comum, previsto para aplicações de sanções disciplinares 
conservatórias (arts. 329º); e o processo disciplinar especial, previsto para aplicação da sanção do 
despedimento imediato por facto imputável ao trabalhador (art. 352º e ss.)”. (RAMALHO, Maria do 
Rosário Palma. Dogmática Geral. Coimbra: Almedina, 2009, v. 1, p. 442 apud SUPIONI JUNIOR, 
Claudimir. A dispensa por justa causa e as garantias constitucionais do contraditório e da 
ampla defesa. São Paulo: LTr, 2014, p. 151). 
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assegurados os direitos à ampla defesa e ao contraditório. Romeu Barcelar Filho356 

afirma que: 

O princípio da ampla defesa, aplicado ao processo administrativo disciplinar, 
é compreendido de forma conjugada com o princípio do contraditório, 
desdobrando-se: i) no estabelecimento da oportunidade da defesa, que 
deve ser prévia a toda decisão capaz de influir no convencimento do 
julgador; ii) na exigência da defesa técnica; iii) no direito à instrução 
probatória que, se de um lado impõe à Administração a obrigatoriedade de 
provar suas alegações, de outro, assegura ao servidor a possibilidade de 
produção probatória compatível; iv) na previsão de recursos administrativos, 
garantido no duplo grau de exame no processo. 

Esta suposta hermética diferenciação sofreu, ao longo do tempo, uma 

relativização por meio da jurisprudência, especificamente aos empregados públicos 

das empresas estatais (pessoas jurídicas privadas). A Súmula nº 77 do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) registra a consolidação do entendimento da 

necessidade de realização de procedimento prévio à aplicação de sanções quando 

houver sua previsão em regulamento interno. 

Sugere-se um avanço nesse pensamento de forma que seja observado 

procedimento prévio à aplicação de sanções trabalhistas, na medida em que, ao longo 

deste trabalho, defendeu-se uma necessidade de reinterpretação da legalidade no 

sentido estrito e legalidade no sentido amplo, de uma “caracterização” do ambiente de 

trabalho a um ambiente público, diante da nova cultura de compliance. 

Nesse sentido, observa-se o apontamento já consolidado de Maurício 

Delgado357:  

[...] desponta como tão incisiva, abrangente e forte essa nova tutela 
constitucional, a ser efetivada pelas instituições componentes do sistema 
trabalhista brasileiro, que as empresas, instituições e demais empregadores 
brasileiros seguramente terão de se adaptar a meios e práticas mais 
democráticos de exercício do poder empregatício, sob pena de sofrerem 
irreprimíveis restrições por parte das instituições de suporte do Direito do 
Trabalho. 

Corroborando com tal posicionamento, Saulo Soares358 menciona que o 

direito material e processual do trabalho, por não admitirem que os princípios 
                                                      
356  BARCELAR FILHO, Romeu. Direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 88 apud 

MANZI, José Ernesto. Processo disciplinar e os princípios do contraditório, da ampla defesa e da 
imparcialidade. Revista LTr: Legislação do Trabalho, São Paulo, v. 73, n. 5, p. 537-551, maio 
2009, p. 544. 

357  DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 1209. 
358  SOARES, Saulo Cerqueira de Aguiar. Direitos fundamentais do trabalho. São Paulo: LTr, 2017, 

p. 67. 



103 

democráticos sejam aplicados dentro da empresa, deve avançar para uma 

democratização. 

Com as considerações realizadas, verifica-se que o direito ao contraditório e à 

ampla defesa359 deve incidir nas relações trabalhistas como balizas ao poder 

disciplinar do empregador e, portanto, na efetivação do compliance. Todavia, esse 

raciocínio ainda não é de fácil constatação em sede de normas internas, tampouco 

em sede jurisprudencial. 

Contudo, tal entendimento pode ser observado no julgamento do Agravo de 

Instrumento em Recurso de Revista n.º 11577-39.2014.5.15.0002, julgado pela 7ª 

Turma do Tribunal Superior do Trabalho. Trata-se de caso no qual dois empregados 

de uma empresa foram demitidos por justa causa após a realização de 

procedimentos investigatórios decorrentes de um processo de compliance. Alegam 

que a empresa adotou procedimentos vexatórios, expondo-os ao ridículo perante os 

demais colaboradores e futuros empregados. Inconformados, recorreram ao 

Judiciário pleiteando danos morais e materiais. Sinalizaram que não tiveram acesso 

às conclusões do processo investigativo e que apenas houve a informação de 

dispensa com base no “compliance”. 

A sentença de primeiro grau foi no sentido da improcedência dos pedidos 

formulados, pois formalmente a dispensa deu-se sem justa causa. Tomou como 

fundamento para ausência de uma responsabilização o depoimento das 

testemunhas que, basicamente, informaram a demissão com base em compliance, e 

que esse é um processo investigativo de conformidade e não propriamente 

desabonador, tendo os colegas apenas imaginado a ocorrência de algo depreciativo. 

As partes recorreram até a última instância e a decisão restou mantida. 

Todavia, interessante que, apesar de não terem os reclamantes alegado violação à 

ampla defesa e ao contraditório, relatam não terem tido acesso às conclusões do 

processo de investigação e, por conseguinte, ausência de conhecimento acerca dos 

                                                      
359  Karla Martins e Marcis Martins A doutrina de, sugere que devem ser disponibilizadas medidas que 

permitam a mitigação do poder organizacional dos gestores que deflue do contrato de trabalho, e 
que com a inserção da responsabilização objetiva dos empregados, cunhada pela Lei 
Anticorrupção, a “Carta de objeção” seria uma ferramenta de defesa. Esta serviria como 
documento de exercício do jus resistentiae quando o próprio empregado verifica que o comando 
superior está em contradição às normas ou princípios gerais do direito ou com as normas internas 
da empresa. (MARTINS, Karla Cristina da Costa e Silva de Mattos; MARTINS, Marcos Antonio 
Madeira de Mattos. Objeções do empregado ao comando superior: mecanismos de defesa do 
compliance para evitar fraudes na organização. Revista Metropolitana de Governança 
Corporativa, São Paulo, v. 1, n. 2, 2016, p. 112-130). 
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verdadeiros motivos da dispensa que, ainda que sem justa causa, deu-se por razões 

de compliance, o que a torna contraditória. 

No Recurso Ordinário nº 0012309-74.2014.5.03.0092, do Tribunal Regional 

do Trabalho da 3ª Região, de relatoria da Juíza Convocada Sabrina de Faria Fróes 

Leão, decidiu que em que pese não ser possível visualizar um amplo procedimento 

com respeito ao contraditório e a ampla defesa, já é possível constatar uma 

evolução nos procedimentos internos empresarias, com a instauração de sindicância 

realizada pelo setor de auditoria interna e compliance (Comitê de Ética). Trata-se de 

reclamatória trabalhista pleiteando, dentre outros pedidos, a reversão da dispensa 

com justa causa. A decisão de primeiro grau rejeitou os protestos apresentados pela 

ré, acolheu a prescrição parcial arguida e julgou parcialmente procedentes os 

pedidos formulados na inicial. Irresignadas ambas as partes recorreram, importando 

ao presente trabalho o pleito do reclamante de reversão da justa causa, cujo 

principal argumento é a ausência de prova robusta da validade da dispensa. 

Em atenta análise das provas carreadas aos autos, os fundamentos do 

acórdão foram no sentido da existência de fato gerador de dispensa motivada e que 

fora instaurado procedimento de apuração da falta, tanto que referido na própria 

inicial e constatado da correspondência eletrônica acostada aos autos. Diante disso, 

a conclusão lógica foi pela ratificação da justa causa por ausência de ato ilícito ou 

abuso do direito da empregadora. 

Para análise do contraponto ao pilar da punição (poder disciplinar) restou 

elencado o contraditório e a ampla defesa, mas interessante que a análise permite 

concluir que, diante da eficácia horizontal dos direitos fundamentais nas relações 

privadas, urge a necessidade de procedimentalização360 do exercício do poder 

disciplinar, ainda mais no contexto mundial de compliance envolvendo empresas 

públicas e privadas. 
 

                                                      
360  Nesse sentido, Emílio Gonçalvez ao mencionar que “Embora não haja prescrição legal a respeito 

na lei trabalhista, é de toda a conveniência que a aplicação das sanções disciplinares obedeça a 
um processo disciplinar. [...] Justifica-se a adoção dessas normas para o fim de garantir que não 
sejam cometidas injustiças contra o empregado, prevenindo erros e arbitrariedades ou mesmo 
precipitação na imposição de sanções disciplinares, de modo a evitar que a penalidade imposta 
venha a ser cancelada pela Justiça do Trabalho, com grave repercussão para a empresa.” 
(GONÇALVES, Emílio. O contrato de trabalho e o poder disciplinar do empregador. Revista da 
Academia Nacional do Direito do Trabalho – Contrato individual do trabalho, v. 2, n. 2, p. 21-30, 
1994, p. 29). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O instituto do compliance, ainda que tenha tido uma formação inicial radicada 

no direito americano, expandiu-se, em decorrência da globalização, como um 

fenômeno cultural relativamente simultâneo nos demais países. Juntamente com 

esse movimento, verificou-se uma harmônica conscientização empresarial sobre a 

ética, sobre a responsabilidade social e sobre a fraternidade. 

O avanço legislativo (Foreign Corrupt Practices Act de 1977 - FCPA; 

Sarbanes-Oxley Act de 2002 – SOX, nos Estados Unidos; Lei contra a lavagem de 

dinheiro – Lei 12.683 de 12 que alterou a Lei 9.613 de 98; Lei de Anticorrupção ou 

Lei da empresa limpa - Lei nº 12.846 de 2013; etc., no Brasil) permitiu o 

fortalecimento da conscientização sobre o compliance e incentivou o seu estudo por 

diversas áreas. Deste modo, desde o seu nascedouro até sua consolidação, nos 

dias atuais, o compliance aparece como um tema interdisciplinar. 

Estudar juridicamente um tema interdisciplinar como o compliance mostra-se 

desafiador, na medida em que se fica tentado a derivar para uma compilação de 

dados referentes às disciplinas em que o instituto é, de alguma forma, desenvolvido. 

A senda perseguida nesta pesquisa, ao contrário, foi a de se centrar nas 

propriedades jurídicas, recortando o assunto no seu ângulo jurídico, a fim de verificar 

a espécie de relação havida entre o compliance e o Direito do Trabalho. 

Estabelecida essa premissa, pode-se, no curso da dissertação, identificar a 

estreita relação entre o compliance e a estrutura da relação de trabalho: do lado do 

empregador, seus poderes atuando como o mecanismo de ação e organização do 

compliance; do lado do empregado, seus direitos inespecíficos (direitos de cidadania 

insculpidos constitucionalmente no art. 5º da CF/88), como suas cláusulas limites. 

A caracterização do poder diretivo como mecanismo de ação e organização 

do compliance caracteriza um inegável ganho teórico para a compreensão do 

instituto, e, sobretudo, sua fundamentação no âmbito jurídico. Com essa 

identificação, o empregador vê-se legitimado a utilizar-se dos instrumentos de 

compliance, em vista de corresponderem a seus poderes, reconhecidamente 

legítimos. 

A resposta à pergunta acerca de qual seria a relação entre o instituto do 

compliance e o empregador foi encontrada no poder diretivo deste, e na simetria 

entre as espécies desse poder com os pilares do compliance. Com efeito, da mesma 
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forma que o poder de organização e regulamentação relaciona-se com o pilar da 

prevenção; o poder de monitoramento, com o pilar da detecção, e o poder disciplinar 

com o pilar da punição, o que, além de se apresentar como uma tripartição 

inequívoca do compliance laboral no poder diretivo, legitima a adoção das práticas 

de compliance por parte do empregador. 

Por sua vez, sob a ótica do empregado, foi possível identificar que os direitos 

inespecíficos do trabalhador, em maior ou menor grau, servem como cláusulas 

limites do compliance atuando como um elemento estabilizador e preservador do 

sistema jurídico do trabalho. Com efeito, se estas cláusulas limites não operassem 

sobre o compliance, a relação de trabalho restaria comprometida, visto que 

desprotegida sua parte mais fraca, desarmonizando o sistema jurídico. 

A pesquisa revelou, neste ponto, que três são os direitos laborais 

inespecíficos mais fundamentais na determinação das fronteiras de atuação dos 

instrumentos de compliance: o direito à informação, o direito à intimidade e o direito 

ao contraditório e à ampla defesa. O primeiro atua como delimitador ao poder de 

organização e regulamentação do empregado, na medida em que somente se 

afigura possível exigir uma conduta em conformidade com as normas internas, se 

estas normas foram claramente identificadas e transmitidas, ou seja, se o poder de 

organização e regulamentação foi efetivamente realizado; o segundo age como 

contraponto ao poder de fiscalização e, portanto, do pilar do monitoramento, na 

medida em que preserva uma esfera de privacidade da pessoa humana mesmo 

quando inserida numa relação de trabalho; o terceiro delimita o poder disciplinar – 

pilar da punição -, na medida em que na sua efetivação ocorre algo análogo a uma 

acusação, exsurgindo ao empregado/acusado, teoricamente, o direito de ser 

disciplinado/sancionado mediante um processo disciplinar, em que respeitado seus 

direitos inespecíficos ao contraditório e à ampla defesa.  

A análise detida do poder disciplinar em conjunto com o pilar da punição 

revelou que, sob a ótica laboral, o compliance assume um caráter também 

repressivo, por meio do poder disciplinar, divergindo do caráter puramente 

preventivo assumido no âmbito penal, no qual a repressão fica a encargo do Estado 

e, portanto, não pertence ao compliance penal. 

Ainda chegou-se à conclusão, com implicações práticas, de que, a despeito 

de o compliance ser amplamente utilizado pelas sociedades empresárias, há uma 

carência de regulamentação, na esfera privada, acerca de um limite específico, visto 
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que, ainda que existam códigos de ética e regulamentos empresariais, os mesmos 

não dispõem especificamente sobre os procedimentos disciplinares, objetos do 

poder disciplinar, pilar da punição, ficando descoberto o direito inespecífico ao 

contraditório e à ampla defesa. Neste vácuo aplicam-se as diretrizes da CLT sobre a 

punição dos empregados, devendo ser considerados os critérios de razoabilidade 

como demonstra a jurisprudência analisada. 

Constatou-se, outrossim, uma relativização ou permeabilidade entre o 

princípio da legalidade ampla, que diz respeito a uma autorização para fazer tudo o 

que não está vedado por lei, e o da legalidade estrita, fazer apenas o que está 

previsto em lei, uma vez que o compliance fomenta que as empresas intensifiquem a 

regulamentação das atitudes e relações dos integrantes do corpo empresarial de 

forma que o pensamento paradigmático passa a seguir a orientação da legalidade 

estrita ao invés da legalidade ampla também para as pessoas jurídicas privadas e 

aos empregados a elas vinculados. 

As decisões em tribunais trabalhistas analisadas apontam de modo geral que: 

a. um. nem sempre as empresas que adotam mecanismos de compliance por 

códigos de conduta, conseguem comprovar o cumprimento dos ditames por si 

próprios instituídos, e, nestes casos, acabam sendo obrigadas a reparar em danos 

morais e materiais; a. dois.  observa-se que os empregados que trabalham em 

empresas que possuem setores organizados de compliance nem sempre atuam com 

ética desejável e, por vezes, são dispensados por justa causa por mau procedimento 

ou outra conduta punível com a demissão.  

De forma mais específica, percebe-se nas decisões uma reinterpretação dos 

direitos inespecíficos da informação e intimidade. Explica-se, as decisões indicam 

que os tribunais estão protegendo esses direitos sob a ótica do compliance e da 

cultura em torno dela. O sujeito passivo (empregado) da relação de emprego passa 

a ter mais responsabilidade por suas atitudes, reforçando a ideia de inexistência de 

direitos absolutos e, dessa forma, percebe-se uma maior punição do empregado, no 

sentido de que ele deve estar consciente das possíveis repercussões de seus atos. 

Além do mais, verifica-se uma publicização cada vez maior do ambiente de trabalho, 

no qual a intimidade\privacidade resta cada vez mais reduzida. Já, com relação ao 

direito ao contraditório e a ampla defesa infere-se que, via de regra, a dispensa sem 

justa causa serve como “carta branca” para realização de qualquer espécie de 
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procedimento disciplinar, seja abusivo ou não, sem que naquele caso gere direito ao 

reparação de danos materiais. 

Em síntese, o que se verifica dos casos estudados é que os instrumentos de 

compliance alertam para empregados e empregadores a necessidade de se seguir 

ou perseguir uma conduta ética fraternal, na qual direitos e deveres de ambos os 

contratantes sejam respeitados. Entretanto, há um caminho a ser percorrido para 

que as condutas sejam mais transparentes e éticas no âmbito empresarial. 

Somando-se as conclusões já lançadas, ousa-se, por derradeiro, a deduzir 

que o poder diretivo, exercido de forma centralizada ou descentralizada, é condição 

sine qua non à concretização do compliance, já que viabiliza as bases normativas da 

gestão empresarial a qual, em um segundo momento, permite a materialização do 

compliance nas mais diversas áreas, a saber: compliance penal, ambiental etc. 

As respostas ofertadas, mais do que um destino, indicam um caminho a ser 

percorrido. 
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ANEXO A  - INSTRUMENTO DE COMPLIANCE DA SIEMENS 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 
 

 



 

ANEXO B – INSTRUMENTO DE COMPLIANCE LEÃO 
 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 
 



 

ANEXO C – INSTRUMENTO DE COMPLIANCE IBERIAN PARTNERS 
 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 
 



 

ANEXO D – INSTRUMENTO DE COMPLIANCE IBGC 
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